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PPrefácio

O livro Paisagem urbana: natureza & pessoas disponibiliza a expe-
riência da docente e pesquisadora dos temas de infraestrutura urbana, 
planejamento urbano e gestão ambiental urbana. No caso do projeto de 
pesquisa que o livro consolida, são mais de oito anos de trabalho de um 
grupo que associa alunos de graduação e de pós-graduação e colegas de 
instituições de pesquisas nacionais e estrangeira. A motivação nortea-
dora da pesquisa foi a inserção da dimensão ambiental nas decisões de 
planejamento urbano e urbanismo, de modo a colaborar para reverter 
as consequências da urbanização, que tem reduzido a urbanidade das 
cidades brasileiras. Esse é o desafio da organizadora deste livro, que 
discute cidades verdes no contexto de urbanizações desiguais, o que 
constitui uma inovação.

A resposta está na diversidade de abordagens empregadas pelos 
autores que aqui disponibilizam seus trabalhos. Sempre ancorados em 
uma grande experiência sobre a realidade local e sintonizados com o 
que se tem produzido de mais atual sobre os respectivos temas, os pes-
quisadores promovem uma visão crítica necessária aos ajustes na gestão 
urbana e ambiental brasileira de forma pragmática, fundada em estudos 
propositivos e com simulações que comprovam sua efetividade para os 
casos em que se aplicam.

Vale destacar que a abordagem multidisciplinar domina o trata-
mento das pesquisas que navegam pela gestão ambiental, pela geo-
grafia, pela engenharia e pela sociologia, para possibilitar discussões 
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teóricas e práticas sobre os problemas das águas urbanas. Em especial, 
trata-se aqui da drenagem urbana e da impermeabilização do solo, das 
unidades de conservação nas áreas urbanas e na qualidade de vida e 
ambiental nas cidades.

Dentro dessa perspectiva, o livro traz, em seu primeiro capítulo, 
uma síntese dos principais conceitos que os termos qualidade de vida, 
qualidade ambiental e sustentabilidade urbana congregam com o pro-
pósito de verificar seus papéis na estruturação dos espaços construídos 
e das áreas livres e preservadas da cidade. Como modo de introduzir 
as formas de atribuir concretude a esses conceitos, o Capítulo 2 traz as 
múltiplas manifestações conceituais sobre Arquitetura da Paisagem, 
com destaque para o arcabouço teórico-prático da infraestrutura verde.

Cidade e água é o tema dos dois próximos capítulos, assunto de 
grande interesse do grupo de pesquisa. O Capítulo 3 discute a drenagem 
sustentável e apresenta soluções de tratamento dos espaços públicos e 
de áreas verdes para funcionamento como elemento de drenagem arti-
culado à multifuncionalidade necessária à cidade. Apresenta solução 
para os alagamentos da Asa Norte, em Brasília, com simulação compu-
tacional de sua efetividade frente às soluções tradicionais, viabilizando 
a tomada de decisão assertiva para a mudança de paradigma. O Capítulo 
4 estuda a ocupação urbana em áreas de recarga de aquíferos onde são 
identificados os padrões de ocupação do solo que mais favorecem ou 
geram impermeabilização. A análise realizada na bacia do Paranoá, em 
Brasília, indica a relação entre padrões urbanísticos e seu grau de infil-
tração e gera subsídio para revisão de normas de uso e de ocupação do 
solo pelos Planos Diretores.

No próximo bloco de dois capítulos, o tema tratado é a relação entre 
áreas urbanas e áreas de preservação ambiental. No Capítulo 5, discu-
tem-se o tratamento das unidades de conservação – Áreas de Proteção 
Ambiental (APA) inseridas na estrutura urbana – e a articulação de seus 
instrumentos de zoneamento em prol da qualidade ambiental urbana. 
No Capítulo 6, trata-se da necessária costura de gradações de usos do 
solo entre áreas urbanas e ambientais, de modo que leve a população 
a perceber a importância de áreas preservadas e os serviços que essas 
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lhe prestam, reduzindo as pressões decorrentes de ocupações irregula-
res e promovendo usos urbanos em áreas ambientais compatíveis com 
sua fragilidade. Utilizando métodos de planejamento ambiental, foi 
estudada a relação entre a Área de Relevante Interesse Ecológico Par-
que Juscelino Kubitschek (ARIE JK) e as cidades de Taguatinga, Cei-
lândia e Samambaia, apontando algumas possibilidades para enfrentar 
esse desafio.

Ao final, de modo a arrematar as diferentes escalas de organiza-
ção da paisagem urbana, a discussão passa para o tema metropolitano. 
Trata da rede de cidades do Distrito Federal e de suas articulações com 
os espaços naturais de seus interstícios enfatizando as relações de inter-
dependências entre a paisagem construída e a natural.

Por tudo o que foi dito, a publicação do livro tem potencial para 
ampliar o alcance das parcerias que muito contribuirão para a dissemi-
nação das pesquisas científicas, tecnológicas e de inovação realizadas 
na Universidade de Brasília, ampliando as possibilidades de parcerias 
nacionais e internacionais. Pode igualmente disseminar, perante aca-
dêmicos e gestores públicos, soluções para a construção de cidades 
ambientalmente mais sustentáveis.

Fabiano Lemes de Oliveira, PhD.
Professor Associado em Urbanismo.

DASTU – Dipartimento di Architettura e Studi Urbani.
Politecnico di Milano.





IIntrodução

Os debates revisionistas que decorrem da consideração do tema da 
sustentabilidade como novo paradigma do nosso tempo têm, no fenômeno 
urbano, um eixo analítico essencial para a ressignificação do processo 
de desenvolvimento em nível global, dadas a concentração de popu-
lação e a influência das cidades no consumo de recursos naturais e na 
geração de resíduos. Uma avaliação histórica das proposições de orga-
nização da paisagem urbana demonstra que nem sempre o entendimento 
da presença da natureza nas cidades se deu na perspectiva de resguardo 
das funções ecológicas, que garante a oferta de serviços ambientais à 
cidade. Pelo contrário, a ênfase se deu no atendimento das necessidades 
de qualidade de vida entendidas como provimento da habitação salubre 
e acesso a equipamentos de função socioeconômica, comparecendo a 
natureza com papel associado ao lazer e à estética urbana.

Em resposta aos desequilíbrios socioambientais urbanos que viven-
ciamos, a abordagem ecossistêmica tem despontado como resposta ao 
desafio de pôr em prática uma relação sustentável entre as demandas 
urbanas e a capacidade de suporte do meio físico e biótico. O foco está 
na renaturalização das cidades. Essa abordagem repensa o arcabouço 
teórico e prático do planejamento da paisagem e tem apontado para a 
desejável operacionalização da cidade ambientalmente sustentável, ou 
seja: aquela que garante serviços ecossistêmicos e promove resiliência 
ecológica, contribuindo para as adaptações às mudanças climáticas.



14

Paisagem
 urbana: natureza & pessoas

As intervenções urbanas que consideram a lógica de funcionamen-
to dos ecossistemas em que se inserem têm recebido a denominação de 
Soluções Baseadas na Natureza (SbN) e se caracterizam por agregar as 
funcionalidades dos sistemas naturais às respostas necessárias ao fun-
cionamento das cidades. Respaldam, assim, a noção de sustentabilida-
de ambiental para responder às inadequações de caráter socioambiental 
que a urbanização gerou no atual modelo civilizatório.

Entretanto, seria apropriado dizer que, ainda hoje, mesmo diante 
do consenso sobre a necessidade de mudanças estruturais, as iniciati-
vas que adotam soluções baseadas na natureza se reduzem a interven-
ções pontuais relacionadas, por exemplo, à promoção da infiltração da 
água em jardins de chuva, que, mesmo trazendo resultados positivos, 
tem pouca significância para gerar o equilíbrio hídrico na bacia hidro-
gráfica na qual se insere. Essas soluções carecem da falta de integração 
aos instrumentos de ordenamento territorial para que, de forma subs-
tantiva, avance-se na incorporação da dimensão ambiental na tomada 
de decisão sobre a ocupação do território. Essa falta de alinhamento 
entre prática e base conceitual, própria de uma formulação teórica em 
construção, dificulta a estruturação de orientações metodológicas que 
possam, de fato, influenciar na prática do planejamento da paisagem 
urbana rumo à sustentabilidade ambiental.

O livro Paisagem urbana: natureza & pessoas está organizado 
na forma de coletânea, que retrata diferentes pesquisas, mas mantém 
um fio condutor que reflete o fundamento do Grupo de Pesquisa Ges-
tão Ambiental Urbana, qual seja: a inserção da dimensão ambiental 
nas decisões de planejamento urbano, de modo a reverter as conse-
quências da urbanização, que tem reduzido a qualidade de vida e 
ambiental de nossas cidades.

Seu conteúdo se estrutura em quatro partes que perpassam as bases 
conceituais sobre qualidade e ordenamento da paisagem, os métodos de 
um urbanismo sensível à água, as relações entre cidade e unidades de 
conservação e a leitura da paisagem na escala metropolitana na com-
plementaridade da rede de cidades com seus interstícios naturais. Seus 
capítulos possuem cunho teórico-prático, no qual o Distrito Federal é 
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utilizado como objeto de estudo para aplicação de leituras e de méto-
dos que podem se replicados em outros contextos.

Na Parte I, o capítulo inicial procede a uma síntese dos principais 
conceitos que os termos qualidade de vida, qualidade ambiental e sus-
tentabilidade urbana congregam com o propósito de verificar seu papel 
determinístico na estruturação dos espaços construídos, das áreas livres 
e preservadas da cidade. Apresenta uma síntese dos fatores e dos atri-
butos que caracterizam cada um dos conceitos e remete à possibilidade 
de utilização dos resultados na gestão urbana. Ainda nessa parte, o pró-
ximo capítulo apresenta as múltiplas manifestações conceituais sobre 
Arquitetura da Paisagem, com destaque para o arcabouço teórico-prá-
tico da infraestrutura verde. Procura identificar princípios, estratégias 
e métodos de elaboração de intervenções que tenham o propósito de 
garantir serviços ecossistêmicos e funções urbanas, habilitando a abor-
dagem como ferramenta operacional para promoção da cidade ambien-
talmente sustentável.

A Parte II aborda a relação entre cidade e água. Discute a drenagem 
sustentável e aponta soluções de tratamento dos espaços públicos e de 
áreas verdes para funcionamento como elemento de drenagem. Estuda a 
ocupação urbana em áreas de recarga de aquíferos apontando os princi-
pais fatores que levam à perda de infiltração natural nas cidades e as estra-
tégias de urbanização sensível à água que possam mitigar a ocorrência 
desses fatores. Desenvolve estudo na bacia do Paranoá, em Brasília, 
demonstrando a relação entre padrões urbanísticos e seu grau de infiltra-
ção por meio de simulação computacional do escoamento superficial e 
da infiltração, de modo a validar os padrões urbanísticos estudados e gerar 
subsídio para a prática do planejamento urbano e do urbanismo.

Na Parte III, os dois próximos capítulos tratam da relação entre 
áreas urbanas e áreas de preservação ambiental discutindo as bases 
normativas ambientais e urbanísticas e as possibilidades de usos que 
garantam a proteção ambiental e a apropriação social dos espaços. 
Em primeiro, discute-se como viabilizar a necessária costura de grada-
ções de usos do solo entre essas áreas, levando a população a perceber 
a importância de áreas preservadas e os serviços que essas lhe prestam, 
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reduzindo as pressões por ocupações irregulares. No capítulo seguinte, 
discutem-se os conflitos de gestão a que estão submetidas as unidades 
de conservação de Uso Sustentável, as Áreas de Proteção Ambiental 
(APA) inseridas em áreas urbanas, frente às exigências de zoneamen-
tos ambientais de seus territórios pelo Plano de Manejo das unidades 
de conservação e pelo Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo dos 
Planos Diretores Urbanos.

Por último, a Parte IV, composta por um único capítulo, discute a 
escala metropolitana na rede de cidades do Distrito Federal enfatizando 
as relações de interdependências entre a paisagem construída e a natural.

Maria do Carmo de Lima Bezerra



Parte I





1Capítulo 1

Qualidade de 
vida e qualidade 
ambiental: como 
comparecem no 
planejamento das 
cidades?

Maria do Carmo de Lima Bezerra
Marly Santos da Silva

Introdução

O paradigma ambiental que desponta no início do século XX, 
associado ao controle de emissões provocadas pelo processo de indus-
trialização, evolui para inter-relações mais complexas entre formas de 
produção, de consumo e de uso da natureza. A partir da década de 1980 
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em diante, o tema passou a influenciar as disciplinas afetas ao ordena-
mento territorial urbano, seja por meio da discussão dos impactos da 
urbanização sobre os sistemas bióticos e abióticos, seja pela revisão 
dos padrões de uso e de ocupação do solo urbano. Trouxe à tona mui-
tas reflexões acerca da natureza e sua relação com o meio urbano, o 
que resultou em uma série de conceitos a serem utilizados nos meios 
técnicos e políticos, desvelando o que antes estava restrito a ambientes 
acadêmicos. A disseminação dos conceitos vai adquirir expressão nas 
disciplinas de urbanismo e planejamento urbano.

Pelo menos duas perspectivas se destacam como alternativas à 
racionalidade econômica utilitarista vigente até então. A primeira defen-
de que o homem necessita preservar e utilizar a natureza de modo mais 
eficaz, ou acabará colocando em risco sua própria vida; a segunda reto-
ma a ideia de que o ser humano é parte da natureza. Ambas passam a 
exigir uma visão sistêmica no uso da natureza pautada pela ideia de 
manutenção do ciclo próprio dos ecossistemas.

No Brasil, inúmeras cidades apresentam desequilíbrios reais na 
relação entre espaços construídos e remanescentes naturais (rios, nas-
centes, morros, montanhas). São paisagens caracterizadas por áreas 
degradadas de diferentes formas, sejam decorrentes da urbanização 
desigual marcada por passivos no saneamento ambiental, sejam da ges-
tão inadequada de resíduos, entre outros. Deste modo, constata-se que 
as consequências do avanço da urbanização sobre áreas de fragilidade 
ambiental associado ao modelo de ocupação disperso compõem um 
mosaico urbano complexo composto por desigualdades sociais e por 
impactos negativos ao funcionamento dos ecossistemas.

Diante desse quadro, seria certo pensar que as ações de planejamen-
to urbano não estiveram sempre amparadas pelo discurso de promoção 
da qualidade de vida e, mais recentemente, da qualidade ambiental das 
cidades. Entretanto, esses são os mais declarados objetivos do plane-
jamento urbano. Como explicar essa contradição? Estudos nessa área 
(NAHAS, 2015; NAHAS; ESTEVES, 2015) tratam do tema dando ênfase 
ao fato de as iniquidades que se verificam nas cidades se relacionarem 
às mazelas de ordem socioeconômica e política. Sem discutir o peso 
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que esses fatores possuem na construção do espaço urbano, este texto 
tratará das incongruências conceituais e técnicas que envolvem reduzir 
os problemas urbanos brasileiros apenas aos aspectos socioeconômicos.

Essa visão levou, por anos, a que se advogassem mudanças neces-
sárias no quadro político sob a crença de que essas nos levariam à 
equidade nas cidades, o que não ocorreu na nossa transição democrá-
tica. Assim, além de um espaço de liberdade e de participação, faz-se 
necessária também a revisão das bases conceituais e das técnicas que 
levaram ao aprimoramento dos inadequados instrumentais de gestão 
urbana ainda hoje utilizados, mesmo passados 30 anos de democracia. 
Aqui se parte da ideia de discutir e de entender o que impede a promo-
ção da cidade que desejamos com conceitos mais discutidos na temática 
urbana – qualidade de vida e qualidade ambiental – e na espacializa-
ção desses conceitos.

Os conceitos de qualidade de vida e de qualidade ambiental1 
estão presentes nos discursos de gestores e de estudos técnicos, assim 
como nas próprias leis, os quais, na maioria das vezes, não esclarecem 
qual será a eficácia e a efetividade das ações de planejamento para seu 
alcance ou dos estudos que são demandados para atingir esse grau de 
qualidade, que, por outra, não é definido por leis e por planos. De onde 
surgiram as derivações dos conceitos de qualidade associados aos de 
planejamento das cidades? Há diferenças entre qualidade de vida, qua-
lidade ambiental, qualidade de vida urbana, qualidade ambiental urba-
na? Todos os conceitos cabem no entendimento de sustentabilidade e 
de desenvolvimento sustentável urbano? No campo do planejamento 
urbano e do urbanismo, esses termos aparecem quase como sinônimos, 
muitas vezes, sem nenhuma preocupação em demarcar origem, fontes 
e forma de tratamento.

Aqui se apresentam algumas das múltiplas abordagens 
que compõem as qualidades (de vida, ambiental e urbana) e suas 

1 O termo qualidade pressupõe que se adjetive ser boa ou má, mas aqui se o usa no signi-
ficado que ele tem na área de planejamento urbano, que se refere a um objetivo finalís-
tico de melhoria da vida das pessoas ou do ambiente natural e construído das cidades.
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intersecções com a sustentabilidade, a fim de dispor de uma rápida revi-
são teórico-conceitual com base em levantamentos e em discussões aca-
dêmicas sobre as formas de tratamento dos termos. O objetivo é, com 
um entendimento mínimo, estabelecer-se uma possível tradução espa-
cial desses termos que apoie as ações de ordenamento territorial urbano.

1 Sustentabilidade e qualidade ambiental: derivações da 
qualidade de vida?

O questionamento sobre o que é qualidade de vida pode levar para 
caminhos de alta subjetividade. Uma das razões se deve ao fato de 
qualidade de vida ser campo de estudo multidisciplinar, portanto, de 
interesse de diferentes áreas do conhecimento: economia, estatística, 
ciências sociais, urbanismo, psicologia, medicina, saúde pública e geo-
grafia, para citar algumas. Tanto pelo foco de cada disciplina, quanto 
pela visão compartimentada de atuação das ciências modernas, tem-se 
uma gama de significados associados ao conceito de qualidade de vida.

Há quem entenda o termo – qualidade de vida – de, pelo menos, 
duas formas distintas: i) aquela que remete ao uso do conceito de modo 
correlato e comum como nível de vida, condições de vida e de desen-
volvimento humano; e ii) aquela que remete à subdivisão do termo 
qualidade de vida associado a diferentes recortes: qualidade de vida 
urbana, qualidade de vida rural, qualidade de vida no trabalho e qua-
lidade de vida na velhice (MORATO, 2004). Deve-se considerar que 
estudos acadêmicos sobre o tema existem desde o início do século XX.2 
Entretanto, aqui será feito um recorte que destaca um momento simbó-
lico em que se associa a ideia de qualidade de vida ao desenvolvimento 
e ao planejamento urbano.

2 Segundo Soligo (2012, p. 15), “depois da Segunda Guerra Mundial, pode-se dizer que 
se iniciaram os indicadores sociais que vão adquirir caráter de acompanhamento de 
políticas públicas, que, por sua vez, adquirem relevância metodológica a partir dos anos 
de 1950 a 1970, com foco na garantia de salubridade e no acesso a serviços por parte 
da população, fato que alçava os indicadores a subsídios do planejamento urbano.”
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No âmbito do discurso político, destaca-se que o termo foi utili-
zado pelo presidente norte-americano Eisenhower, em 1960, e veio no 
bojo das intervenções de reconstrução pós-guerra como metáfora nas 
estratégias da Guerra Fria. Foi um discurso aglutinador das necessida-
des emergenciais de reconstrução das economias de muitos países e de 
reorganização espacial das fronteiras geopolíticas. Visava a difundir a 
ideia de que as ações empreendidas promoveriam inclusão de grupos 
socioculturais distintos e aumentariam a longevidade humana por meio 
de aumento nos padrões de consumo, aproximando-se daquele norte-
-americano (GUIMARÃES, 2005).

Essa ação política se dá como consequência das discussões ocor-
ridas desde a década de 1950 e se estende com foco na longevidade, 
no consumo e na integração social até os anos de 1970. No início da 
década de 1980, emergem estudos de qualidade de vida sobre os aspec-
tos subjetivos, qualitativos e apreciativos com base na percepção dos 
indivíduos e dos grupos em relação à sua qualidade de vida. Os estudos 
referentes à dimensão físico-espacial só surgiram mais tarde. A crescen-
te ampliação de aspectos definidores do conceito e de seus parâmetros 
vai nortear os objetivos do planejamento ao longo das últimas décadas.

Assim, na década de 1980, o sentido atribuído a qualidade de vida 
vai, gradativamente, dos aspectos psicológicos e da subjetividade dos 
conceitos e definições idealizados para, cada vez mais, a incorporação 
crescente da preocupação com os impactos ambientais. Dessa profusão 
de significados, resultou a formação de um termo que possui o significa-
do que cada um quer atribuir, perdendo sua função de nortear o alcan-
ce de um futuro desejável que caracteriza as ações de planejamento.

Para alguns, significa a soma de fatores decorrentes da interação 
entre sociedade e ambiente, atingindo a vida no que concerne às neces-
sidades biológicas e psíquicas. Porém, outro aspecto a ser apontado se 
refere ao grau de satisfação em relação às questões psicológicas, sociais 
e materiais. As de caráter geral envolvem alimentação e moradia, e as 
abstratas, foco nas particularidades, como autoestima, por exemplo 
(FORATTINI, 1991).
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Dada a abrangência e a inserção do conceito nas metodologias de 
planejamento urbano e regional, as abordagens de natureza multidisci-
plinar se fortaleceram. A fim de objetivar esses aspectos, foram realiza-
dos esforços para definir parâmetros e, assim, mensurar o que poderia 
compor a qualidade de vida. Certamente, os aspectos subjetivos fica-
ram no nível do discurso, pouco avançando na consecução de ações 
práticas de planejamento.

Outro ponto a ser destacado diz respeito ao fato de grande parte 
desses conceitos e definições ter sido produzida em países economica-
mente mais ricos, o que explica a progressiva expansão de novos valo-
res, para além das necessidades básicas. Ajustá-los às realidades locais 
passou a ser um desafio, pois a prática demonstra que a aplicação foi e 
ainda é realizada com base no transplante de parâmetros originalmen-
te definidos nos países ricos para analisar realidades nas quais o básico 
para a sustentação da vida não foi garantido ainda.

Desta feita, entende-se que não é possível ter uma universali-
dade apesar de os métodos de mensuração procurarem lidar com o 
entendimento de parâmetros básicos. Contudo, até aqui, destaca-se 
um ponto relevante da discussão, que é o fato de, em qualquer das 
abordagens, seja qual for o aspecto analisado, o conceito de qua-
lidade de vida ter um viés antropocêntrico. Os aspectos valorados 
visam a chegar ao melhor padrão para o ser humano, mas não pelo 
entendimento de que se vive em um sistema único e interdependente 
entre seres humanos e natureza. Esse entendimento geral do que seja 
qualidade de vida, ao ser definido como objetivo e ao ser transposto 
para as metodologias de planejamento, passou a adotar algumas ver-
dades sobre as necessidades socioeconômicas da população ditadas 
por uma organização do território – envolvendo padrões de parce-
lamento do solo urbano e de infraestrutura – de ordem morfológica 
que, em especial, passou a desconsiderar a sensibilidade ambiental 
das áreas onde se assentavam as cidades.

As normas urbanísticas e os padrões de edificação e de infraestru-
tura – tamanho mínimo de lote, limites de ocupação, gabarito e densi-
dade, recuos de construção, largura de vias, tubulações como sistemas 
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compulsórios para sistemas de água e de esgotamento sanitário – intro-
duzidos para ordenar a crescente urbanização tornaram-se um ideário 
a ser seguido por todas as cidades que almejavam espaços planejados. 
Os resultados tanto levaram à ocupação de áreas sem considerar sua 
capacidade de suporte ambiental, como levaram à redução do acesso 
da população mais pobre à terra devido ao preço que os padrões esta-
belecidos implicavam.

Tais disfunções se manifestam negativamente no plano da cida-
dania, nos aspectos econômicos, sociais e físico-territoriais, enfraque-
cendo o poder público e mostrando a ineficácia dos instrumentos de 
gestão como orientadores do desenvolvimento urbano. Ao entrar em 
crise a atividade de planejamento urbano, a ideia de qualidade de vida 
se enfraquece como objetivo, dadas as iniquidades socioeconômicas e 
os inúmeros impactos ambientais.

2 Definições de qualidade de vida e ambiental urbana 

Embora qualidade de vida e qualidade ambiental sejam conceitos 
muitas vezes vistos como sinônimos, suas diferenças se estabelecem 
na medida em que a abordagem de qualidade ambiental pressupõe que 
não é suficiente somente o atendimento das necessidades sociais, mas 
a atribuição, a estas, do mesmo peso da manutenção dos ecossistemas, 
tendo em conta que existe dependência da qualidade de vida da exis-
tência do suporte natural das cidades. Entretanto, o conceito de quali-
dade ambiental também é múltiplo, ou seja, tem vários significados. 
Guimarães (2005) o define como o universo das dimensões materiais e 
imateriais do meio ambiente, a mediação entre as formas de vida asso-
ciadas ao equilíbrio das relações ecológicas, a evolução dos ecossiste-
mas naturais com a formação de paisagens não naturais.

Assim, não resta dúvida de que qualidade ambiental está associa-
da à manutenção do funcionamento ecossistêmico, que remete à dis-
cussão do que se entende por natureza, o que pode parecer pacífico, 
mas, de igual forma, existem visões distintas sobre o que seja natu-
reza. Gonçalves (2001, p. 23) afirma que toda cultura “cria, inventa, 
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institui uma determinada ideia do que seja a natureza”. Logo, o referido 
conceito não é natural, mas algo instituído pelos seres humanos em suas 
respectivas culturas.

Uma constatação ao se aprofundar nos estudos da bibliografia sobre 
o tema é a de que as definições de qualidade ambiental são mais escas-
sas do que aquelas que definem qualidade de vida. É comum o uso do 
termo qualidade ambiental já voltado a um objeto de estudo especí-
fico – qualidade ambiental das águas de algum rio, de uma represa –, 
mas não há vasta exploração do conceito em si no contexto do plane-
jamento urbano.

Para mostrar como os conceitos, em especial, no espaço urbano, 
estão intrincados, Nahas (2015) diz que, ao se avaliar a qualidade de 
vida de um espaço urbano, devem-se considerar: i) a equidade na dis-
tribuição e no acesso da população às facilidades da vida urbana; ii) e 
a qualidade ambiental na perspectiva do desenvolvimento humano 
sustentável. Ou seja, a autora entende que, no estudo da qualidade de 
vida urbana, devem ser respeitados os atributos diretamente ligados aos 
indivíduos e ao ecossistema na medida em que a integridade do ecos-
sistema ofereça bem-estar às populações. Assim, para a referida auto-
ra, o conceito de qualidade de vida urbana está associado à qualidade 
de vida e à qualidade ambiental, sendo a segunda apenas na medida 
em que remeta ao bem-estar das pessoas, dos indivíduos e à sua satis-
fação. Entretanto, apesar de parecer que houve um avanço para que se 
adote esse entendimento no planejamento urbano, pode-se perguntar 
que ação leva ao alcance desse conceito de qualidade de vida urbana e 
aí se perceber que não se tem concretude sobre o que deve alcançado.

Por sua vez, Haman et al. (2013) abordam o conceito de qualida-
de de vida urbana em uma perspectiva multidisciplinar, mas também 
com base em uma perspectiva antropocêntrica. Afirmam que se devem 
evitar os impactos que comprometam a qualidade ambiental, pois estes, 
por sua vez, impactam a qualidade de vida e vice-versa.

Nos anos de 1980, o conceito de qualidade ambiental ganhou força, 
associando meio ambiente a um conjunto de aspectos que não estão res-
tritos aos ecossistemas, envolvendo o enfoque social e econômico. Isso 
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se dá no contexto da difusão da noção de sustentabilidade em que são 
postas as relações de dependência entre os seres humanos e a nature-
za, com foco nas formas de uso desta última e suas consequentes alte-
rações dos ecossistemas.

Assim, a discussão sobre qualidade ambiental adquire relevância 
após a ascensão da ideia de sustentabilidade no meio técnico e políti-
co. Embora sejam conceitos diferentes e embora a qualidade ambiental 
esteja incluída no conceito de sustentabilidade, os dois termos passa-
ram a ser utilizados de forma indistinta.

Diante de tantas terminologias, estabelece-se um holismo parali-
sante que impõe verificar o que é relevante, o que caracteriza o campo 
das relações ecossistêmicas e das relações antrópicas, para que se 
possa estabelecer um mínimo de objetividade para a ação. Torna-se, 
desse modo, importante adentrar no universo do conceito de susten-
tabilidade para continuar avançando na discussão que visa a alcançar 
mais precisão entre termos que vêm norteando tantas ações sem que 
se alcance efetividade.

2.1 Sustentabilidade e sua relação com qualidade de vida e 
ambiental

Tomando como base novamente os padrões de desenvolvimento 
praticados no pós-guerra, mesmo tendo em conta que esses encon-
tram raízes bem anteriores, verifica-se que, consoante com a ideia de 
promoção da qualidade de vida, os países ricos buscaram minimizar 
conflitos sociais pela garantia de certo equilíbrio econômico, proven-
do acesso a equipamentos e a serviços públicos aos cidadãos. Como 
se sabe, esse pressuposto não encontrou amparo nos fatos que acaba-
ram por revelar muitos impactos sobre o equilíbrio natural e social, 
tendo sido esse o alerta que pôs em xeque o modelo de desenvolvi-
mento almejado.

As discussões sobre a revisão dos fundamentos que amparam o 
desenvolvimento se iniciaram nos anos de 1970, durante a primeira 
reunião das Nações Unidas para o meio ambiente, e culminaram, em 
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fins dos anos de 1980,3 com o conceito de sustentabilidade. Resulta-
ram, em termos gerais, em uma aglutinação de estudos que já existiam 
na academia com pactos políticos sobre as mudanças possíveis.

Ponto central da segunda conferência das Nações Unidas sobre 
desenvolvimento e meio ambiente de 1992, a noção de sustentabilida-
de passou a engrossar os debates sobre a revisão do modelo de desen-
volvimento predominante do planeta. De um lado, havia a presença do 
discurso desenvolvimentista vindo de agências multilaterais, de con-
sultores técnicos e de ideólogos do desenvolvimento, com encaminha-
mentos para a correção de rumos, o “esverdeamento” de projetos, a 
readequação de processos decisórios e a busca da garantia de durabili-
dade dos padrões estabelecidos. De outro lado, outro grupo de técnicos, 
acadêmicos e membros da sociedade organizada, alguns criticando os 
limites e os interesses governamentais; outros crendo que a sustenta-
bilidade poderia ser a nova crença destinada a substituir a ideia de pro-
gresso vigente (ACSELRAD, 1999).

Em síntese, pode-se dizer que a noção de sustentabilidade se refe-
re à necessária preservação da base de recursos naturais e ao equilíbrio 
ecossistêmico, que envolve questões de equidade social e de mudanças 
de padrões de produção e de consumo. Entretanto, por ter surgido de 
uma crítica à insustentabilidade no uso dos recursos naturais, mantém, na 
visão corrente, um enfoque associado à qualidade ambiental, o que deve 
ser superado para benefício da clareza conceitual e real alcance de cada 
uma das nuanças necessárias à revisão de modelo de desenvolvimento.

A associação da noção de sustentabilidade ao debate sobre desen-
volvimento das cidades tem origem nas rearticulações políticas de atores 
envolvidos na produção do espaço urbano procurando retomar o foco do 
planejamento urbano para voltar, ou também, enfatizar o ordenamento 
territorial e dar legitimidade às perspectivas de cunho urbanístico com-
patibilizando estas últimas com os propósitos de dar durabilidade ao 
desenvolvimento consoante com as discussões resultantes da conferência 

3 O Relatório Brundtland, ou Nosso Futuro Comum, estabeleceu o conceito de desen-
volvimento sustentável. Foi lançado em 1987.
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de 1992. Nesse contexto, desenvolveram-se várias linhas de aborda-
gem da sustentabilidade urbana, algumas de cunho social, outras, eco-
lógico, o que objetivava uma releitura das ações de planejamento para 
responder às iniquidades já identificadas nessas áreas. Tais iniquidades 
fizeram o planejamento ser desacreditado, por um lado, pelo excesso de 
discurso e de ênfase na denúncia de problemas socioeconômicos sem a 
apresentação de propostas de mudança e, por outro, pela apresentação 
de soluções inexequíveis por serem distantes da realidade.

Existe, diante desse quadro revisionista, o consenso de que o pla-
nejamento urbano tradicional tem se mostrado falho em propor tais 
mecanismos e, ainda mais, em avaliar o regime efetivo de uso do espaço 
urbano, na perspectiva de controlar os impactos causados pelas ativi-
dades diversas. O déficit social da urbanização apresenta-se como um 
dos importantes fatores que contribui para o agravamento das condi-
ções ambientais nas áreas urbanas. A marca desse processo reside na 
desigualdade de distribuição da infraestrutura e de serviços urbanos. 
Todas essas circunstâncias trazem à tona a discussão sobre qualidade 
de vida e qualidade ambiental.

As abordagens ecológicas partiram da ideia de que o ambiente 
urbano se caracteriza por um cenário de atividades conflituosas, que, a 
seu modo, desenvolvem relações em cadeia, constituindo o ecossistema 
urbano. A complexidade dessas relações intensifica-se na medida em 
que o organismo urbano depende de mecanismos de autorregulação, 
cujo controle colabora para o desejável equilíbrio proposto nos debates 
da sustentabilidade urbana em todas as dimensões, mas, em especial, 
na visão ecossistêmica da cidade.

O certo é que as discussões sobre sustentabilidade das cidades 
reforçam a necessidade de definir, com clareza, o que vem a ser quali-
dade de vida urbana e qualidade ambiental urbana. Certamente, tendo 
como meta o alcance de sustentabilidade, ter-se uma ótima qualidade 
ambiental (equilíbrio ecossistêmico) sem ter padrões aceitáveis de qua-
lidade de vida individual e coletiva (acesso a serviços, participação etc.) 
não é o objetivo, pois os desequilíbrios sociais levam, mais adiante, a 
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desequilíbrios ecossistêmicos. Assim, mesmo não sendo sinônimos, os 
conceitos são interdependentes.

2.2 Como medir o alcance de qualidade de vida e ambiental?

Diante do exposto até o momento, entende-se que o conceito de 
qualidade de vida abrangente, predominantemente, é o que envolve 
o meio socioeconômico; e o conceito de qualidade ambiental, o que 
envolve o meio físico-biótico. Muitas vezes, porém, não há clareza dos 
atributos que são estabelecidos para suas considerações e mensurações.

Para melhorar a qualidade das cidades para pessoas e natureza, os 
indicadores constituem referenciais importantes para balizar as ações 
voltadas para políticas públicas e ações governamentais. Eles são uma 
forma de orientar o planejamento territorial, regional e urbano; de ofere-
cer visibilidade aos objetivos desejados, criando transparência e possib-
ilidade de monitoramento. Os indicadores significam recortes da realidade, 
e seus índices permitem visualizar o estado atual de determinada locali-
dade/função para que, daí, tomem-se decisões, estabeleçam-se metas e 
se possa auferir se as ações empreendidas alcançaram seus objetivos.

Mais uma vez, os primeiros indicadores eram, sobretudo, econômicos 
e buscavam medir o estado do desenvolvimento dos países de acordo com 
suas performances econômicas. Hoje, tem-se um conjunto de indicadores 
que, apesar do predomínio de uma visão antropocêntrica, vêm sendo uti-
lizados na formulação de políticas públicas por agregarem mais do que os 
aspectos econômicos. Essa realidade impõe a relevância de se avançar 
quanto à objetividade dos aspectos que compõem a qualidade ambiental, 
de modo a contemplar as diferentes dimensões da sustentabilidade.

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um desses indicadores 
e foi apresentado pelo Programa de Desenvolvimento da Organização das 
Nações Unidas (PNUD), por meio dos seus relatórios de desenvolvimento 
humano, em 1990. Neles, a expressão qualidade de vida cede lugar a desen-
volvimento humano, conforme esclarece MORATO (2004, p. 20). No Bra-
sil, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), desde o fim da 
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década de 1990, vem adotando o IDH e os Indicadores de Desenvolvimen-
to Sustentável (IDS) também propostos pela ONU.

A medição do IDH é realizada com base em três dimensões ado-
tadas pelo PNUD (UNDP, 1998): longevidade, medida pela expectati-
va de vida ao nascer; educação, mensurada pela taxa de analfabetismo 
de adultos e pela taxa combinada de matrículas nos níveis primário, 
secundário e superior; e renda, medida pelo Produto Interno Bruto (PIB) 
real per capita ajustado para refletir as diferenças na paridade do poder 
de compra entre os países, expresso em dólares internacionais (PPC$) 
(MORATO, 2004). O IDH, embora utilizado como instrumento em 
trabalhos acadêmicos e governamentais, exclui os muitos aspectos de 
mensuração e de avaliação da qualidade de vida, tais como a percepção 
e a interpretação dos níveis de satisfação e de preferências individuais 
e coletivas, assim como aspectos culturais e regionais, além de todas 
as referências à salubridade do espaço urbano.

As três dimensões do IDH Global, que visam a refletir as dimensões 
do desenvolvimento humano, são a oportunidade de: i) viver uma vida 
longa e saudável; ii) ter acesso ao conhecimento; e iii) ter um padrão 
de vida que garanta as necessidades básicas, representadas pela saúde, 
pela educação e pela renda. O índice varia de 0 a 1. Quanto mais pró-
ximo de 1, maior o desenvolvimento humano.

Embora esse índice tenha sido adotado nas últimas duas décadas, 
pela maioria dos países, como um balizador de políticas públicas de desen-
volvimento, entre elas, as de cunho urbano, persiste a necessidade de se 
questionar a diferença entre índice, que constitui resultado da situação 
encontrada, e indicador, que se refere a algo que aponta para o resultado 
que se deseja alcançar. Assim, a visão que está associada ao IDH é a de 
um desenvolvimento humano ou de qualidade de vida que pode ser medi-
da em determinado tempo, um índice quantitativo, mas falta clareza sobre 
os indicadores e os fatores que o compõem para nortear o alcance de 
políticas públicas urbanas, para ficar no caso do presente estudo.

Talvez, por isso, tenha sido necessário estabelecer os Índices de 
Condições de Vida (ICV), desenvolvidos também pelo PNUD (UNDP, 
1998). São dimensões medidas por 20 indicadores, em quatro dimensões: 
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i) a longevidade; ii) a educação; iii) a renda; e iv) a infância e a habita-
ção. A diferença entre o ICV e o IDH está na presença de indicadores 
de habitação e da infância, o que ampliou o quadro de avaliação social 
nas cidades. Entretanto, sua utilização para a formulação de políticas 
públicas urbanas ainda é um desafio, pois apenas se refeririam ao que 
denominamos qualidade de vida (quadro 1).

Quadro 1: Indicadores de Condições de Vida – PNUD

Dimensões/Indicadores

Renda

Renda familiar per capita média (em salários mínimos)

Renda familiar per capita média ajustada (em salários mínimos)

Porcentagem de pessoas com renda insuficiente

Insuficiência média de renda

Grau de desigualdade na população com renda insuficiente

Índice de Theil (desigualdade de renda)

Índice de Theil padronizado

Educação

Taxa de analfabetismo (%)

Número médio de anos de estudo (anos)

Porcentagem da população com menos de 4 anos de estudo

Porcentagem da população com menos de 8 anos de estudo

Porcentagem da população com mais de 11 anos de estudo

Infância
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Dimensões/Indicadores

Porcentagem de crianças que não frequentam a escola

Defasagem escolar média (anos)

Porcentagem de crianças com mais de um ano de defasagem

Porcentagem de crianças que trabalham.

Habitação

% da população em domicílios com dens. >2 pessoas/dormitó-
rio

% da população em domicílios duráveis

% da população em domicílios com abastecimento adequado 
de água

% da população em domicílios com instalação adequada de 
esgoto

Longevidade

Esperança de vida ao nascer (anos)

Taxa de mortalidade infantil (por mil)

Fonte: Elaboração das autoras.4

3 Atributos que traduzem a qualidade de vida e 
ambiental das cidades

Diversos estudos (NUCCI, 2008; SANTOS; HARDT, 2013; 
GRAVE; VALE, 2014) têm dado atenção às características espaciais 
das cidades que possam traduzir os conceitos de qualidade de vida e 
ambiental. Mais uma vez, procede-se a uma análise de recorrências e 

4 Com base em dados disponíveis em: http://www.cps.fgv.br. Acesso em: 21 ago. 2018.
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de alinhamento conceitual para identificar elementos e atributos que 
expressam a integridade do espaço urbano e possam subsidiar ações de 
planejamento dessas áreas.

Como síntese, os aspectos que definem a qualidade urbana – enten-
dida como a junção entre ambientes construído e natural – relativos 
aos ambientes natural e antrópico são: i) naturais, relativos ao estado 
de equilíbrio da natureza, formada pelos componentes de ordem físi-
ca (clima, ar, água, solo e subsolo) incluindo os de origem biológica 
(fauna e flora); e ii) antrópicos, relativos a níveis de ordenamento ter-
ritorial (uso e ocupação do solo, infraestrutura e serviços urbanos) e 
socioeconômicos (renda, escolaridade e saúde).

Verifica-se uma grande dificuldade em tornar mais clara a dimensão 
ecológica e pouco se avança em elementos configuracionais do espaço 
ou de atributos espaciais que possam tornar mais claras as diferenças 
entre as várias possibilidades em se obter abrigo, por exemplo. Esses 
são relevantes, pois, conforme os elementos espaciais e os sistemas fun-
cionais, vai-se ou não oferecer qualidade para a satisfação das neces-
sidades e dos desejos sociais, bem como das contingências ecológicas.

Considerando os estudos analisados, verificam-se particularidades: 
i) Santos e Hardt (2013) sistematizam os referidos meios em sistema 
natural – composto pelos meios físico e biológico – e sistema antrópi-
co, contendo os componentes territoriais e socioeconômicos; ii) Grave 
e Vale (2014) detalham as funções que deveriam ser atendidas em cada 
uma das dimensões que envolvem a sustentabilidade, como: (a) social 
– abrigo, educação, saúde, cultura, lazer e apoio social; (b) econômi-
ca – trabalho, comércio e serviços, mobilidade e conectividade; e (c) 
ecológica, que envolve regulação e suporte; iii) Nucci (2008) trabalha 
com elementos bem sintéticos do meio físico e antrópico e os utiliza 
para perceber a intervenção ou o impacto sobre os recursos ambientais, 
envolvendo os sistemas físico e biótico e focando na qualidade ambiental.

Nessas três abordagens, percebe-se um pouco do que norteou as 
discussões anteriores, ao mesmo tempo que se estabelece um rumo para 
a identificação de um conjunto mínimo de elementos e de atributos afe-
tos ao ordenamento territorial urbano. Além disso, também é possível 
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verificar algumas dificuldades nas definições comuns devido às diver-
sidades de elementos e à complexidade dos atributos envolvidos e às 
múltiplas visões acerca do mesmo tema, como exposto no quadro 2.

Quadro 2: Síntese do entendimento de qualidade de vida e 
ambiental

NUCCI (2008) SANTOS; HARDT (2013) GRAVE; 
VALE (2014)

Clima e poluição 
atmosférica
Água: enchentes
Água: abastecimento
Resíduos líquidos
Resíduos sólidos
Poluição sonora e 
visual
Cobertura vegetal
Árvores e espaços 
livres
Verticalização
Densidade popula-
cional
Tombamento

Clima/ar
Água
Solo/sub-
solo
Fauna/flora
Uso do solo
Transporte 
e sistema 
de circula-
ção
Sistema de 
saneamen-
to
Sistema de 
infraestru-
tura

Sistema de resí-
duos sólidos
Sistema de 
água e esgoto
Sistema de 
drenagem
Sistema de 
energia
Sistema de 
comunicação
Condições 
socioculturais
Condições
socioeconômi-
cas
Condições 
produtivas

Habitação
Educação
Saúde
Cultura
Lazer
Apoio social
Trabalho, 
comércio e 
serviços
Mobilidade e 
conectividade
Regulação 
ambiental
Suporte

Fonte: Elaboração das autoras com base em Nucci (2008); Santos, Hardt (2013); e Grave, Vale (2014).

Para contribuir com as discussões procedidas na revisão conceitual 
realizada e tendo em conta o entendimento firmado para qualidade de 
vida e qualidade ambiental, apresenta-se, para o contexto urbano, no 
quadro 3, a tradução em elementos e em atributos espaciais na perspec-
tiva de nortear as ações de planejamento urbano, ou seja, dar concretude 
a seu objetivo finalístico de promover qualidade de vida e ambiental.
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Quadro 3: Elementos e atributos de qualidade urbana

Fatores do 
meio físico 
natural e 
antrópico

QUALIDADE URBANA ASSOCIADA 
AO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Atributos de 
qualidade ambiental

Atributos de 
qualidade de vida

Água Controlar uso e ocupação do 
solo pela bacia hidrográfica;
Preservar as Áreas de 
Preservação Permanente, as 
de recarga de aquíferos e as 
nascentes;
Proteger a qualidade e quan-
tidade da água superficial e 
subterrânea;

Garantir, em quantidade e 
melhor qualidade, água de 
abastecimento mais próxima 
ao consumo;
Adotar padrões urbanísticos 
no praceamento do solo que 
garantam a sensibilidade do 
recurso hídrico;

Solo Controlar a integridade da 
estrutura dos solos evitando 
erosão, desmoronamento, 
enchentes e inundação;
Evitar a contaminação do 
solo;
Manter a integridade geo-
morfológica e da paisagem 
do território;
Controlar a ocupação de 
áreas de inundação natural e 
manter a integridade do solo 
e da dinâmica ecossistêmica;

Assegurar à população a 
integridade do seu patrimô-
nio contra eventos de erosão, 
enchentes, inundações e 
outras catástrofes;
Reduzir o custo de implan-
tação e manutenção da 
infraestrutura na cidade;
Promover espações urbanos 
com melhor qualidade da 
paisagem natural;

Ar e clima Controlar a poluição do ar, as 
partículas em suspensão e 
o ruído, e manter a umidade 
local;
Manter a integridade dos 
fatores do clima, assegurar a 
vegetação em áreas urbanas 
e evitar a impermeabilização 
do solo;

Garantir a qualidade do ar e 
a salubridade para prevenir 
doenças respiratórias e asse-
gurar maior produtividade da 
população;
Assegurar o conforto am-
biental para as diversas ativi-
dades urbanas com impacto 
na melhoria da produtividade 
e redução dos custos de 
adaptação das edificações;
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Fatores do 
meio físico 
natural e 
antrópico

QUALIDADE URBANA ASSOCIADA 
AO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Atributos de 
qualidade ambiental

Atributos de 
qualidade de vida

Vegetação Manter as áreas verdes para 
preservar e conservar o 
microclima, a fauna e a flora 
(equilíbrio ecossistêmico);
Garantir a integridade 
das Áreas de Preservação 
Permanente, das Unidades 
de Conservação e das áreas 
de relevância à conservação 
para a proteção da biodiver-
sidade;

 Manter a vegetação arbórea 
e arbustiva dos parques e 
jardins visando favorecer a 
qualidade da paisagem e o 
bem-estar das comunidades;
Assegurar o conforto 
ambiental nas diversas ati-
vidades urbanas para evitar 
perda da produtividade e 
custos de adaptação dos 
edifícios;
Assegurar à população a 
integridade do seu patrimô-
nio contra eventos de erosão, 
enchentes, inundações e 
outras catástrofes; 

Fauna Garantir a preservação das 
espécies endêmicas;
Manter as áreas e corredores 
verdes para perpetuar/atrair 
espécies da avifauna;
Garantir a qualidade da água 
para  proteção da fauna;  

Proteger a presença da 
fauna urbana em parques 
e jardins para assegurar a 
qualidade da paisagem e o 
bem-estar da população;
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Fatores do 
meio físico 
natural e 
antrópico

QUALIDADE URBANA ASSOCIADA 
AO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Atributos de 
qualidade ambiental

Atributos de 
qualidade de vida

Uso do 
solo

Assegurar a permeabilidade 
dos solos pelos diversos usos 
e atividades;
Mudar os sistemas de 
infraestrutura cinza para 
infraestrutura verde;
Ciar densidade que assegure 
a integração social e permita 
a proteção da paisagem 
natural;
Evitar impermeabilização 
excessiva, bem como a cana-
lização dos cursos naturais 
(rios, nascentes e córregos);
Manter as áreas verdes e 
corredores ecológicos para 
garantir a biodiversidade e a 
paisagem;

Promover a diversidade de 
usos e atividades e asse-
gurar o acesso em curtas 
distâncias na cidade;
Evitar espraiamento urbano 
e fragmentação excessiva 
das atividades para melhorar 
a mobilidade urbana, reduzir 
custos de infraestrutura e 
preservar áreas naturais;
Controlar a verticalização e o 
adensamento para não com-
prometer a infraestrutura e 
assegurar conforto ambien-
tal e climático da cidade, e 
para favorecer a valorização 
imobiliária equilibrada;
Preservar as áreas de inte-
resse histórico e cultural;
Manter áreas verdes e 
corredores ecológicos para 
preservar a paisagem, asse-
gurar a recreação e promo-
ver a integração social; 

Infraestru-
tura

Implantar sistemas de 
infraestrutura e de equipa-
mentos comunitários que 
assegurem a qualidade dos 
recursos naturais e evitem a 
poluição;
Rever os modelos de infraes-
trutura cinza e substituí-los 
pelo sistema verde;

Controlar a salubridade dos 
espaços urbanos com dota-
ção de infraestrutura urbana 
adequada a cada densidade 
e atividade;
Controlar os poluentes 
lançados no espaço natural, 
seja de origem doméstica, ou 
de origem industrial;
Garantir áreas de serviço ao 
acesso público, públicas ou 
privadas, adequadas à den-
sidade urbana e ao segmen-
to de renda da população 
residente.
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Fatores do 
meio físico 
natural e 
antrópico

QUALIDADE URBANA ASSOCIADA 
AO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Atributos de 
qualidade ambiental

Atributos de 
qualidade de vida

Circulação Implantar o sistema viário 
que respeite a sensibilidade 
ambiental dos sítios;
Implantar o sistema viário 
que evite a impermeabiliza-
ção  do solo promovendo a 
drenagem por infiltração;

Dotar espaços públicos de 
mobiliário e de continuida-
de, para que favoreçam a 
paisagem de qualidade e a 
mobilidade urbana;
Promover espaços públicos 
urbanos conectados para ga-
rantir fluidez do pedestre na 
cidade e acesso aos modais 
de transporte público;  

Conforto 
Ambiental

Manter a qualidade do ar 
para que assegure a salu-
bridade para o desempenho 
das atividades urbanas e a 
manutenção dos ecossiste-
mas;
Manter o regime de ventos 
do lugar sem geração de 
ilhas de calor;
Controlar os fatores do 
microclima para assegurar a 
biodiversidade;
Controlar o ruído para evitar 
a dispersão e o afugenta-
mento da fauna;

Definir parâmetros urba-
nísticos e arquitetônicos de 
acordo com o clima de cada 
lugar;
Assegurar a iluminação e 
a ventilação naturais para re-
duzir o consumo de energia;
Estabelecer espaçamento e 
alturas adequadas entre os 
componentes da paisagem 
urbana no controle da ven-
tilação, da iluminação e das 
barreiras sonoras (rugosida-
de e porosidade);
Aumentar a arborização e 
a revegetação de áreas urba-
nas degradadas;
Implantar paisagismo nos es-
paços livres como estratégia 
reguladora do clima;

Fonte: Elaboração das autoras.
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3.1 Instrumentos de apoio à promoção da qualidade de vida e 
ambiental das cidades

No Brasil, em consonância com a noção de sustentabilidade, o Esta-
tuto da Cidade de 2001 estabeleceu a valorização dos aspectos sociais, 
ambientais e de aperfeiçoamento das condições político-institucionais 
como condição das decisões de gestão municipal, em especial, no orde-
namento territorial. Dado o peso que os instrumentos possuem para uma 
gestão eficaz, é preciso clareza quanto a seus conteúdo, procedimentos, 
parâmetros e grau de articulação entre si, para que possam alcançar o 
objetivo de ter espaços urbanos como almejado.

Nessa perspectiva, foi procedida à leitura dos objetivos, das diretri-
zes e dos instrumentos que norteiam o estatuto. Pode-se reafirmar que 
os valores para orientar os planejamentos municipais estão postos, mas 
o conjunto de instrumentos urbanísticos estabelecidos para concretizá-
-los carece de maior clareza, o que corrobora os estudos5 que indicam 
os limites quanto aos avanços da aplicação do estatuto. No que tange 
ao tema da pesquisa, ou seja, aos instrumentos que melhor poderiam 
contribuir para uma gestão urbana com objetivos de promover quali-
dade de vida e ambiental, destacam-se o Estudo de Impacto Ambiental 
(EIA) e o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV).

A legislação que estabelece o EIV objetiva criar um estudo que ava-
lie as intervenções urbanas nas cidades de modo a condicionar o licen-
ciamento urbanístico. Apesar de não estar claro na legislação e tendo 
em conta as discussões procedidas aqui, seu objetivo é afeto à garantia 
dos atributos relativos à qualidade de vida. Deve-se destacar que o EIV 
é de aplicação em áreas urbanizadas e favorece, em primeira instância, 

5 Na publicação Os planos diretores municipais pós-Estatuto da Cidade: balanço e 
perspectivas, foram analisados mais de 300 planos diretores municipais em diferen-
tes localidades do país. Nela, Santos Junior e Montandon (2011) constataram que 
há recorrência no tratamento de questões, como uso do solo, sistema viário, habita-
ção e patrimônio histórico, com pequena incorporação das temáticas do saneamento 
ambiental e da mobilidade urbana e com crescente incorporação da questão ambien-
tal nos planos diretores municipais.
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a estruturação da paisagem urbana e sua relação com a forma de uso, 
de melhoramentos e de mudanças dos espaços.

Por sua vez, o EIA, previsto no estatuto, faz referência à legisla-
ção ambiental e não urbanística. Essa condição traz a necessidade de 
se estabelecer que tipo de intervenção urbana/empreendimento terá 
obrigatoriedade de licenciamento urbanístico e ambiental, uma vez que 
toda intervenção urbana deve possuir seu licenciamento, mas nem toda 
intervenção, na cidade, necessita de um licenciamento ambiental por 
não significar uma alteração do equilíbrio ecossistêmico, em especial, 
em área já antropizadas. Contudo, dentro da esfera municipal, inclusive 
pelas formas distintas de disciplinamento, há que se ter atenção sobre a 
aplicação de ambos os instrumentos no alcance da qualidade ambiental 
urbana (de vida e do meio).

O EIV está mais focado no urbano e nos impactos sobre a estru-
tura urbana já consolidada. Encaminha estudos de impactos na escala 
das cidades, sob tutela da esfera municipal, para viabilizar empreendi-
mentos que exigem a reestruturação/requalificação ou que serão criados 
em dados espaços das cidades e que venham a causar possíveis impac-
tos sob a vizinhança imediata. O EIA, originalmente concebido como 
um instrumento de análise ambiental de escala territorial, e não exa-
tamente urbana, possui viés mais ecológico, com aplicabilidade mais 
adequada nas áreas de expansão, nas quais os fatores do meio físico 
biótico possuem relevância maior frente à premente urbanização. Por 
isso, esses instrumentos merecem ser aplicados com clareza sobre seu 
objetivo e os fatores a serem analisados com vista ao alcance da qua-
lidade a que se referem.
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Figura 1: Esquema de estudos para o EIA e EIV no meio urbano

Fonte: Elaboração das autoras.

Com intuito de um tratamento de caráter preventivo, a contribuição da 
pesquisa visa a apontar critérios de adoção de um e de outro instrumento 
para o alcance da qualidade ambiental urbana, possibilitando uma gestão 
mais eficaz. Para tanto, necessita que sejam objetivados os resultados que 
se deve esperar na aplicação dos instrumentos. Neste ponto, entende-se 
que a relação entre os atributos da qualidade ambiental urbana deve nor-
tear a elaboração dos estudos de EIA e de EIV, cada um com seu foco, 
devendo constar como obrigatórios no termo de referência para serem 
objeto de diagnóstico, de prognóstico e de recomendações de ajustes e/
ou de medidas mitigadoras. A figura 1 pode apoiar na elaboração de ter-
mos de referência desses estudos, bem como na sua avaliação e em seu 
monitoramento. A utilização dos estudos que emanam da aplicação des-
ses instrumentos possibilita controlar os efeitos do planejamento urbano 
e ambiental, propondo correções de forma antecipada às intervenções 
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propostas e/ou medidas mitigadoras e compensatórias tanto para danos/
riscos de natureza ambiental, quanto urbanísticos.

A definição de elementos e de atributos garantidores do alcance 
da qualidade ambiental urbana, além de constar dos termos de referên-
cia para orientar a realização do estudo, como referido anteriormen-
te, também norteia a tomada de decisão que se traduz na emissão das 
licenças ambiental e urbanística, que podem ou não serem integradas. 
Além disso, viabiliza o monitoramento da qualidade ambiental urbana 
pela gestão municipal, pois possibilita condições efetivas de identifi-
car se está ou não sendo atingido o resultado esperado traduzido pelos 
atributos estabelecidos.

Considerações finais

Tendo em conta as distintas posições sobre qualidade de vida e 
ambiental, bem como suas relações com a sustentabilidade, a investiga-
ção procurou trazer certa clareza ao tema agregando mais assertividade 
às ações de planejamento e de gestão urbana. Chega-se às considerações 
finais desta pesquisa com o entendimento de que a qualidade urbana 
se constitui em um somatório do alcance da qualidade ambiental e de 
vida, sendo essas funções de um conjunto de atributos referentes aos 
aspectos constituintes do ambiente construído, bem como dos meios 
biótico e abiótico. Um conjunto de informações que deveria, obrigato-
riamente, fazer parte do processo de planejamento e de gestão urbana 
em diferentes cidades brasileiras.

A contribuição desta reflexão está no entendimento de que correla-
cionar e estabelecer os atributos de cada um dos elementos que definem 
os diferentes aspectos contribui na operacionalização dos instrumentos 
que a legislação brasileira já estabelece como relativos a cada uma das 
qualidades almejadas para as cidades. Assim, mais que os elementos, 
é fundamental que se dê importância aos atributos, ou objetivos prio-
ritários, referentes às qualidades para que, de fato, elas se integrem em 
nossas cidades. Por fim, é fundamental entender que o quadro apresen-
tado pode sofrer adaptações de acordo com as especificidades locais.





2Capítulo 2

Contribuições 
da infraestrutura 
verde para o 
planejamento da 
paisagem urbana1

Camila Gomes Sant’Anna
Maria do Carmo de Lima Bezerra

Introdução

O conceito de infraestrutura verde tem sido recorrentemente asso-
ciado à sustentabilidade ambiental urbana por ser entendido como uma 
abordagem metodológica capaz de enfrentar um dos grandes desafios 

1 O capítulo faz parte de pesquisa realizada com apoio financeiro do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), no período de 2018 a 2019, e 
desenvolvida no âmbito do grupo de pesquisa de Gestão Ambiental Urbana CNPq/
UnB, integrante do PPGFAU/UnB, e do grupo Green Infrastructure & Sustainable 
Cities, da Universidade de Manchester.
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do planejamento das cidades, qual seja: promover a ocupação do solo 
em consonância com a capacidade de suporte do meio ambiente.2

Apesar de existirem experiências precursoras em integrar cidade 
e natureza, foi a partir da assunção da noção de sustentabilidade3 na 
década de 1980 que a relação de interdependência entre ações de urba-
nização e de proteção ambiental ganhou protagonismo. A ideia de pro-
teção dos serviços ecossistêmicos4 tem se firmado como um ponto em 
comum entre o campo do urbanismo e da ecologia que, por sua vez, 
possui, na mudança de paradigma do metabolismo urbano5 predomi-
nante até o século XX, o objetivo a ser alcançado.

Metabolismo urbano foi um termo cunhado por Herbert Girardet 
(1989), no fim do século XX, para descrever as relações entre os meios 
natural e antrópico. Os dois modelos de metabolismo urbano por ele 
descrito – linear e circular – sintetizam um método de leitura do espaço 
urbano e podem ser utilizados para análise de diferentes condições de fun-
cionamento das cidades, mas têm, nos sistemas de infraestrutura urbana, 
um paralelo muito apropriado em que facilmente se percebe sua lógica.

O metabolismo urbano linear agrega as abordagens características da 
maioria das cidades até o século XX. Nesse tipo de urbanização, os insu-
mos são consumidos pelos centros urbanos indiscriminadamente, e os seus 
dejetos são produzidos e emitidos sem controle no ambiente. Tais insu-
mos são representados pela energia elétrica vinda de hidrelétricas ou de 

2 Capacidade de suporte do meio ambiente é um termo cunhado por Spirn (1995) para 
se referir à importância de se promover um desenvolvimento urbano que respeite as 
limitações dos processos naturais de um determinado território.

3 O Relatório de Brundtland, Nosso futuro comum – Our Common Future – (1987), a 
Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992 
(Unced) e mais ainda a Conferência Habitat II (1996) colocaram, na pauta política 
internacional, o tema da sustentabilidade ambiental urbana, que passa a ser, desde 
então, importante objetivo perseguido pelas ações de planejamento urbano.

4 Entendidos como os benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas (MILLENNIUM 
ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005). 

5 A partir do século XX, surge o conceito de metabolismo urbano, que procura com-
preender melhor a relação entre o consumo de recursos e a produção de resíduos no 
metabolismo interno das cidades.
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termelétricas, que se utilizam das águas ou dos combustíveis fósseis; pelos 
alimentos vindos de atividades agropecuárias e agrícolas de longas distân-
cias; pela água necessária ao abastecimento com procedência de longas 
distâncias das cidades e por toda sorte de insumos que demanda a cidade.

Em oposição à forma tradicional de conceber o sistema urbano, 
surge o conceito de metabolismo urbano circular, conforme figura 1. 
Neste, o consumo dos recursos da natureza e a produção de resíduos são 
controlados, de modo que a pegada ecológica6 seja menor. O reuso e a 
reciclagem são palavras fortes nesta concepção de urbanização (VEN-
DRAMINI; BRUNA; MARQUES, 2005).

Figura 1: Metabolismo urbano linear e circular

        Fonte: Elaboração de Aline Oliveira.

Em termos urbanísticos, é possível pensar em formas de ocupação 
do solo que sejam promotoras de um metabolismo circular. Para seu 
alcance, a infraestrutura verde se mostra promissora, ao mesmo tempo 

6 Expressão ecological footprint traduzida em português. Refere-se à quantidade de recur-
sos naturais (medida em área) necessária para a sobrevivência de uma determinada cidade.
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que possibilita soluções de ocupação do solo garantidoras dos serviços 
ecossistêmicos oferecidos pela natureza para a manutenção das funções 
urbanas. De acordo com o Millennium Ecosystem Assessment (2005), 
podem ser organizados em quatro categorias: i) serviços de provi-
são, entendidos como os benefícios físicos advindos dos ecossistemas 
(madeira, alimentos, água doce, ar); ii) serviços de regulação, enten-
didos como vantagens adquiridas por meio dos sistemas naturais que 
regulam o meio ambiente (sequestro de carbono; controle do clima, de 
polinização, de doenças e de pragas); iii) serviços culturais, entendi-
dos como serviços imateriais obtidos por meio do uso da natureza com 
fins recreacionais, educacionais, religiosos ou estético-paisagístico; 
iv) serviços de suporte, entendidos como desencadeadores da produ-
ção de outros serviços ecossistêmicos como garantia de formação de 
nutrientes, de composição do solo, de polinização de sementes, como 
se vê no quadro 1.

Quadro 1: Os quatro tipos de serviços ecossistêmicos com sua 
resposta urbana

PLANEJANDO COM A NATUREZA E A CULTURA

SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS URBANOS

SERVIÇOS DE 
PROVISÃO

SERVIÇOS DE REGULAÇÃO SERVIÇOS 
CULTURAIS

SERVIÇOS DE 
SUPORTE

RECURSOS DO 
MEIO BIÓTICO

manejo e 
qualidade da 
água

qualidade do ar educação e 
esporte

biodiversidade

RECURSOS DO 
MEIO FÍSICO

zonas de 
conforto urbano

sequestro de 
carbono

saúde e 
bem-estar

conectividade

RECURSOS DA 
PAISAGEM

controle da 
poluição sonora

controle de 
pestes

espiritualidade 
e pertencimento

variabilidade 
genética

PROJETANDO COM SISTEMAS VERDES E AZUIS

INFRAESTRUTURA VERDE E AZUL

PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO 
BIÓTICO, FÍSICO E 
CULTURAL

uso multifuncional 
da franja urbana 
e da área 
periurbana

corredores 
ecológicos 
e vias verde 
(greenways)

estratégias 
de adaptação 
às mudanças 
climáticas

Fonte: Elaboração das autoras.

Assim, sustentabilidade urbana remete à promoção de um metabolis-
mo circular nas cidades, e as soluções urbanísticas necessárias encontram, 
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na infraestrutura verde urbana – Urban Green Infrastructure (UGI)7 –, 
estratégias para sua efetivação, exatamente por serem garantidoras dos 
serviços ecossistêmicos.

A integridade dos serviços ecossistêmicos depende do grau de articu-
lação existente entre natureza e urbanização, que ocorre no planejamen-
to da paisagem e na concepção de planos e de projetos de organização 
territorial urbana. Colaborando com esse entendimento, Ahern (2007) 
aponta que os serviços ecossistêmicos e a sustentabilidade ambiental 
urbana estão amparados nas funções ecológicas: abióticas, bióticas e 
culturais (ABC), como apresentadas no quadro 2.

Quadro 2: Principais funções da infraestrutura verde urbana

ABIÓTICO BIÓTICO CULTURAL

Uso do espaço em sua 
condição natural

Hábitat para espécies 
generalistas

Contato direto com os 
ecossistemas naturais

Adaptação dos usos do 
solo às especificidades 
do ecossistema

Hábitat para específicas 
espécies

Recreação

Manutenção do regime 
hidrológico

Espécies em rotas de mo-
vimento e corredores

Vivência e compreensão 
da história cultural

Adaptação às perturba-
ções no regime hídrico

Manutenção de perturba-
ções e regimes sazonais

Provisão de espaços de 
introspecção e inspiração

Proteção do ciclo de 
nutrientes

Produção de biomassa Oportunidade para inte-
rações sociais saudáveis

Sequestro de gás carbo-
no e dos gases do efeito 
estufa

Provisão de reserva 
genética

Estímulo para a expres-
são artística

Adaptação e proteção 
contra climas extremos

Suporte para interação 
da fauna e da flora

Educação ambiental

Fonte: Elaboração das autoras, adaptado de Ahern (2007).

Assim como é associada ao conceito de sustentabilidade e de servi-
ços ecossistêmicos, a infraestrutura verde também concerne à resiliên-
cia. Para um melhor entendimento, Derissen et al. (2011) argumentam 

7 Como o termo infraestrutura verde urbana é utilizado em língua inglesa.
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que o conceito de resiliência se relaciona à capacidade que as variáveis 
dinâmicas de um processo ecológico e econômico têm de se adaptar e/
ou de resistir a pressões internas e externas. Argumentam também que 
a sustentabilidade constitui um conceito normativo que reúne pontos 
de vistas de justiça social e intergeracional e de uso racional de recur-
sos naturais, tratando-se, dessa forma, de conceitos interdependentes, 
mas distintos.

As relações entre resiliência e sustentabilidade também podem ser 
colocadas da seguinte forma: i) a capacidade de recuperação do siste-
ma ecológico é necessária, mas não suficiente para a sustentabilidade; 
ii) a capacidade de recuperação do sistema ecológico é suficiente, mas 
não necessita da sustentabilidade; iii) a capacidade de recuperação do 
sistema ecológico é necessária para a sustentabilidade; iv) a capacidade 
de recuperação é necessária e suficiente para a resiliência.

Quadro 3: Qualidades de um sistema resiliente

QUALIDADES 
DE UM SISTEMA 
RESILIENTE

CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA RESILIENTE

Integração e 
participação

Reunir uma gama de sistemas e de instituições distintas
Priorizar ampla participação para criar senso de propriedade 
compartilhada na tomada de decisão
Utilizar as experiências do passado para informar futuras decisões

Criatividade e 
assertividade

Reconhecer maneiras alternativas de usar recursos
Conceber bem os sistemas, construí-los e gerenciá-los 
com competência

Adaptabilidade 
e flexibilidade

Possuir capacidade sobressalente para acomodar inter-
rupções inesperadas
Possuir disposição e capacidade de adotar estratégias 
alternativas em resposta a mudanças nas circunstâncias

Fonte: Elaboração das autoras.

Assumindo esse entendimento, as estratégias de resiliência, em 
que se incluem mitigações e adaptações às mudanças climáticas, cons-
tituem condição para construção da sustentabilidade ambiental urbana e 
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encontram amparo nas concepções de planejamento da paisagem urbana 
fundadas na infraestrutura verde, dada sua solidariedade com as estru-
turas da natureza. A título de exemplo, como se verá adiante, a infra-
estrutura verde pode auxiliar na promoção da resiliência urbana, uma 
vez que suas propostas podem reduzir as ilhas de calor, promovendo a 
queda na temperatura; pode também reduzir os alagamentos e o conse-
quente comprometimento da infraestrutura cinza por promover a infiltra-
ção etc., como se vê no quadro 3 (ROUSE; BUNSTER-OSSA, 2013).

Diante de alguns dos conceitos que têm balizado as discussões 
sobre cidades sustentáveis e apresentada a ideia de infraestrutura verde 
como abordagem para construção da paisagem urbana em interação 
com a natureza, cabe a discussão sobre o entendimento de diferentes 
pesquisadores do tema.

1 Diferentes visões de uma mesma abordagem conceitual

Quais as definições mais correntes de infraestrutura verde? No que 
se refere ao termo, esse é de origem anglo-saxônica e foi cunhado pela 
Comissão de Corredores Verdes da Flórida, em 1994. Na ocasião, foi 
apresentado um plano de intervenções para infraestruturas urbanas que 
revisava padrões morfológicos e tecnológicos, até então, tradicionais, 
com propostas que se ancoravam na lógica da natureza para definir solu-
ções para problemas urbanos. A infraestrutura verde foi, então, definida 
como aquela adequada a cada território e complementar ou substituta 
às propostas de infraestruturas cinzas ou tradicionais.8

A especificidade estaria na diferença que possui em relação à abor-
dagem do planejamento tradicional da infraestrutura urbana e dos espa-
ços livres, pois a infraestrutura verde se vale de um sistema de elementos 
essenciais à preservação da paisagem, com capacidade de adaptabili-
dade às mudanças do meio antrópico e da natureza. Acresce-se a esse 

8 Infraestrutura cinza – soluções de engenharia tradicional entendidas, por muito tempo, 
como a melhor resposta às demandas de infraestrutura urbana (sistema viário, sane-
amento, drenagem).
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caráter o atendimento integrado de diferentes demandas socioeconômi-
cas, função essa típica da abordagem que também se apõe às soluções 
correntes, de caráter monofuncional.

Uma revisão de diferentes autores que vêm se dedicando ao tema pos-
sibilita um apanhado de definições para infraestrutura verde que podem 
apoiar o entendimento desse conceito ainda em caráter pré-paradigmático. 
Segundo Benedict e McMahon (2006, p. 35), a associação do termo 
infraestrutura ao verde visava a enfatizar o diferencial da proposta 
frente às práticas ambientais conservacionistas mais tradicionais ao 
mesmo tempo que revia a percepção popular difundida sobre o plane-
jamento das áreas verdes urbanas. A intenção era superar o entendi-
mento de que as áreas verdes devem existir por serem agradáveis, em 
vez de necessárias. Outra mudança de paradigma seria incorporar uma 
visão sistêmica ao planejamento das áreas verdes, que, tradicionalmen-
te, recebem tratamento isolado. Essa mudança privilegiaria a conecti-
vidade entre as unidades de conservação, as áreas verdes e os espaços 
abertos da cidade, garantindo os benefícios da integração natureza e 
cidades (BENEDICT; McMAHON, 2006, p. 35).

Avançando sobre o foco inicial de estruturação de áreas verdes, a 
abordagem se amplia como estratégias de planejamento da paisagem 
nas diferentes escalas, formando redes multifuncionais mais próximas 
do ordenamento territorial urbano. Assim, o conceito pode ser aplicado 
em diferentes escalas do planejamento urbano incluindo a conectividade 
entre as áreas urbanas, rurais e naturais (MOMM-SCHULT et al., 2013).

No que se refere ao manejo das águas urbanas, associado à ideia 
de manutenção do ciclo da água, as estratégias de ocupação do solo 
apresentam um conjunto de soluções denominadas desenvolvimento de 
baixo impacto – Low Impact Development (LID). Estas adotam pro-
cessos naturais para promover infiltração e reutilização desse recurso 
por meio de padrões de ocupação do solo sensíveis à água.

Como contribuição à adaptação às mudanças climáticas urbanas, 
a infraestrutura verde, aplicada ao planejamento da paisagem, agrega 
maior resiliência à estrutura urbana, como destaca Campbell et al. (2009 
apud SUSSAMS et al., 2015, p. 185, tradução nossa):
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a infraestrutura verde colabora para três principais aspec-
tos requeridos por soluções de adaptação às mudanças cli-
máticas: mitigação dos efeitos das ilhas de calor urbano; 
gestão dos riscos de inundação; e resiliência ecológica.9

Para a melhor compreensão dos elementos configuracionais na pai-
sagem, os quais compõem a infraestrutura verde, MOMM-SCHULT et 
al. (2013) afirmam que, nela, incluem-se: parques, jardins, intervenções 
em beiras d’água, recuperação/reabilitação de áreas urbanas e periurba-
nas, avenidas arborizadas, paredes e coberturas verdes, sistemas susten-
táveis de drenagem, entre outros. Esses elementos de paisagem traduzem 
a amplitude de estruturas urbanas que podem ser tratadas com técnicas 
de infraestrutura verde. A forma de intervir, que será discutida adiante, 
visa a alcançar o objetivo de proteção dos serviços ecossistêmicos na 
medida em que promove a amenidade visual devido à maior presença 
de ambientes naturais; melhora o microclima urbano e a qualidade do 
ar; reduz os riscos de enchentes; promove qualidade e quantidade da 
água; reduz a poluição sonora e a emissão de gás carbônico. Em termos 
de projeto da paisagem, traduz-se em estruturas e em espaços urbanos 
que procuram responder à necessária integridade dos sistemas naturais 
e às demandas socioeconômicas.

Em síntese, dentro da pluralidade de funções atribuídas à infraes-
trutura verde, podemos destacar: i) promoção dos serviços ecossistê-
micos urbanos, principalmente, na promoção da manutenção do ciclo 
da água nas cidades, por meio de sistemas de drenagem sustentáveis10 
(PELLEGRINO; MOURA, 2017; VASCONCELLOS, 2011; HERZOG, 
2013; ROUSE; BUNSTER-OSSA, 2013; MELL, 2010; AHERN, 2007; 

9 “GI’s ability to increase protected area provision and strategic design, whilst main-
taining habitat connectivity, constitutes improved habitat cohesiveness and is likely 
to increase ecosystem resilience to climate change” (CAMPBELL et al., 2009 apud 
SUSSAMS et al., 2015, p. 185).

10 SuDS (Sistema de Drenagem Sustentável) é um sistema de drenagem que, baseado 
nos princípios do equilíbrio do ciclo da água, visa a promover estratégias de drena-
gem com o mínimo impacto possível.
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BENEDICT; McMAHON, 2006); ii) promoção de mobilidade e de 
conexão física e ecológica com uso de estruturas urbanas verdes mais 
conhecidas como corredores verdes (NEWMAN; BEATLEY; BOYER, 
2017; DOVER, 2015; MELL, 2010; NEWMAN; BEATLEY; BOYER, 
2009); iii) promoção de estruturas urbanas com resiliência ecológica às 
mudanças climáticas (BREARS, 2018; SUSSAMS et al., 2015; GINER, 
2017; NEWMAN; BEATLEY; BOYER, 2009); iv) promoção da apro-
ximação entre homem e natureza garantindo a saúde pública e se afir-
mando como uma estratégia biofílica (BEATLEY, 2017; NEWMAN; 
BEATLEY; BOYER, 2017); v) promoção da biodiversidade ao mesmo 
tempo que articula as relações entre as áreas urbanas e rurais (DOVER, 
2015; SUSSAMS et al., 2015; AUSTIN, 2014; MELL, 2010).

As múltiplas atuações da infraestrutura verde decorrem da agluti-
nação e de diferentes abordagens anteriores à sua definição como cami-
nhos verdes (greenways, final século XVIII); cidade jardim (garden city, 
século XVIII); cinturões verdes (green belts) e franjas urbanas (urban 
fringes, século XVIII); corredores verdes (green corridors, século XX); 
ecologia da paisagem (landscape ecology, século XX); inclusão social 
(social inclusion, século XX). Devem-se também ao fato de tratar de 
temas contemporâneos, como: sustentabilidade urbana (urban sustai-
nability, século XX); cidade esponja11 (sponge city, século XX); eco-
cidade (eco-city, século XX); e toda a produção associada às soluções 
baseadas na natureza (nature based solutions (NbS), século XXI).

1.1 Projetos precursores e novas abordagens da infraestrutura verde

No que tange às experiências precursoras de planejamento da paisa-
gem, as mais importantes podem ser apontadas como aquelas relaciona-
das às intervenções em parques urbanos e os corredores verdes urbanos 
(DAVIES et al., 2006). A grande referência internacional é o projeto 

11 A cidade esponja é aquela que incorpora o regime hidrológico no seu planejamento 
e no seu desenho urbano, com ênfase em desenvolver a sua capacidade de drenar a 
água da chuva (ZEVENBERGEN et al., 2018; BARBAUX, 2015). 
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Emerald Necklace, do arquiteto da paisagem Frederick Law Olmsted 
(1822-1903), implantado em Boston no final do século XIX, que espa-
cializa a maioria dos princípios de articulação entre cidade e natureza.

O Sistema de Parques de Boston combina sistemas ecológicos 
aquáticos e terrestres sem resposta às preocupações com saúde, socia-
bilidade urbana e ecologia. Com esse projeto, a ideia de paisagem como 
infraestrutura ganha notoriedade, uma vez que o novo desenho propos-
to para a área pantanosa de Back Bayem, Boston, EUA, responde às 
necessidades de regulação do ciclo hidrológico, ao mesmo tempo que 
cria um sistema de avenidas parques (parkways), que articula o Boston 
Common com o Franklin Park (ROUSE; BUNSTER-OSSA, 2013, p. 7).

Uma das grandes contribuições de Olmsted ao Movimento de Par-
ques (Park Movement)12 foram suas propostas teórico-práticas de estru-
turas vegetativas de restauração ecológica. Nas palavras de Eisenman 
(2013), surgem daí as contribuições para a promoção dos serviços de 
ecossistema e do bem-estar humano por meio da definição dos corredores 
ecológicos. Essa abordagem aos poucos se expande para uma concepção 
de planejamento da paisagem como entendido na contemporaneidade.

Embora os projetos desenvolvidos por Olmsted sejam simbólicos 
para as bases teóricas do conceito de infraestrutura verde, o debate sobre 
a construção da paisagem como uma inter-relação entre meio natural e 
social é anterior à sua contribuição aglutinadora. Mesmo que o termo 
não seja literalmente utilizado, inúmeras experiências teóricas e práti-
cas de épocas diferentes colaboraram para a conceituação da infraes-
trutura verde pelas estratégias e pelas intervenções que apresentam: do 
jardim ao sistema de ruas; das praças aos parques; do sistema de ruas, 
das praças e dos parques às cidades verdes; da cidade verde à cidade 
da infraestrutura verde, existe a ênfase na perspectiva da relação cida-
de-natureza (SANTANNA; BEZERRA; OLIVEIRA, 2017).

12 “A partir do Prospect Park (1866-1867) e ao longo dos trinta anos seguintes, Olmsted 
liderou o Movimento dos Parques nos Estados Unidos, estabelecendo as diretrizes para 
projetos de parques, campi universitários, loteamentos residenciais e de preservação de 
belezas naturais. Sua ideia de cidade saudável permeada de muito verde exerceu grande 
influência no planejamento do século XX em todo mundo” (ALEX, 2008, p. 83).
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Para mais, devem-se destacar também as abordagens teóricas e prá-
ticas na escala do planejamento do território, como as de Ian McHarg e 
Anne Spirn13 na escala do desenho urbano, e as concepções do Lands-
cape Urbanism de Charles Waldheim. Enquanto os primeiros desen-
volvem um método cartográfico que articula os fatores do meio físico 
com as demandas de uso do solo urbano, até hoje utilizado em todas as 
iniciativas de planejamento ambiental, no segundo são fartos os exem-
plos de elementos configuracionais da paisagem, especialmente, no que 
tange ao Sistema de Espaços Livres (SEL), mas ambos buscam promo-
ver uma relação harmônica entre a conservação das áreas de interesse 
ambiental e o processo de urbanização.

Essa breve análise histórica tem como objetivo ilustrar que o termo 
infraestrutura verde é relativamente novo e está em constante constru-
ção, mas suas bases conceituais vêm sendo discutidas há muito tempo 
e têm origem em diversas disciplinas. Hoje, consta da pauta das dis-
cussões contemporâneas sobre o futuro das cidades. Em síntese, trata 
da integração de diferentes abordagens disciplinares vinculadas princi-
palmente à promoção de uma conexão ambiente construído e estruturas 
ecológicas nas cidades por meio de soluções baseadas na natureza, com 
o intuito de favorecer o equilíbrio ecossistêmico e a proteção de seus 
serviços, como é o caso do ciclo da água, uma das principais priorida-
des das intervenções nos sistemas de áreas verdes.

Após as discussões sobre os fundamentos do conceito de infra-
estrutura verde e suas inter-relações com sustentabilidade ambiental, 
resiliência e proteção de serviços ecossistêmicos, faz-se necessário 
entender sua contribuição ao planejamento da paisagem urbana. Como 
coloca Mell (2017), é pertinente indagar se o termo infraestrutura verde 
somente organiza abordagens anteriores e contemporâneas ou se real-
mente traz algo de novo. O que se verifica é que a infraestrutura verde, 
associada ao planejamento urbano, inova e difere de outras práticas de 

13 Anne Spirn, ex-aluna de Ian McHarg, escreveu um livro de extrema importância, O jar-
dim de granito – The granite garden – (1995), que reflete sobre a complexa relação entre 
as demandas humanas do desenvolvimento urbano e a capacidade de suporte do meio. 
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planejamento da paisagem por integrar as perspectivas ecológicas e 
sociais na definição do ordenamento do uso e da ocupação do território.

2 Princípios da infraestrutura verde

Como pioneiros na estruturação do arcabouço conceitual da infraestru-
tura verde, retomam-se os estudos de Benedict e McMahon (2006) no 
livro Green infrastructure: linking landscapes and communities. Eles 
apresentam os princípios que norteiam o conceito de infraestrutura 
verde na seguinte passagem:

(i) A conectividade é a chave; (ii) o contexto importa; (iii) 
a infraestrutura verde deve ser embasada em conhecimen-
tos científicos e na teoria e prática do planejamento do uso 
do solo; (iv) a infraestrutura verde pode e deve funcionar 
como uma organização espacial tanto para a conservação, 
quanto para o desenvolvimento; (v) a infraestrutura verde 
deve ser planejada e protegida antes do desenvolvimen-
to; (vi) a infraestrutura verde é um investimento público 
fundamental que deve ter prioridade de financiamento; 
(vii) a infraestrutura verde proporciona benefícios para 
a natureza e para as pessoas; (viii) a infraestrutura verde 
respeita as necessidades e os desejos do proprietário e 
de outros agentes envolvidos; (ix) a infraestrutura verde 
deve se conectar com as atividades da comunidade e suas 
cercanias; (x) a infraestrutura verde requer um compro-
metimento a longo termo.14 (BENEDICT; MCMAHON, 
2006, p. 37, Box 2.3, tradução nossa).

Posteriormente, vários outros pesquisadores discorreram sobre as carac-
terísticas da infraestrutura verde, o que possibilita uma análise de recorrência 

14 “connectivity is key; context matters; green infrastrcuture should be grounded in sound 
Science and land-use planning theory and practice; green infrastructure can and should 
function as the framework for conservation and development; green infrastructure is a 
critical public investment that should be funded up front; green infrastructure affords 
benefits to nature and people; green infrastructure respects the needs and desires of 
landowners and other stakeholders; green infrastructure requires making connections 
to activities within and beyond community; green infrastructure requires long-term 
commitment” (BENEDICT; MCMAHON, 2006, p. 37, Box 2.3).
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para identificar os princípios a serem observados em uma estruturação meto-
dológica que subsidie o planejamento da paisagem urbana. No quadro 4, 
apresenta-se a síntese de uma acurada revisão bibliográfica que remete aos 
seguintes princípios: multiescalaridade, interdisciplinaridade, multifunciona-
lidade, conectividade e participação social.

Quadro 4: Princípios norteadores da infraestrutura verde segundo 
vários autores

Princípios Definição

Autores

Nú
m

er
o d

e r
ec

or
rê

nc
ias

Ro
us

e;
 B

un
st

er
-O

ss
a 

(2
01

3)

Be
ne

di
ct

; M
cM

ah
on

 (2
00

6)

M
el

l (
20

10
)

Da
vie

s e
t a

l. (
20

06
)

Ah
er

n,
 C

illi
er

s; 
Ni

em
ela

 (2
01

4,
 20

10
, 2

00
7)

Br
ea

rs
 (2

01
8)

Fi
re

ho
ck

 (2
01

2)

Au
st

in
 (2

01
4)

Gi
ne

r (
20

17
)

Pa
ul

 e
t a

l. (
20

11
)

Ka
m

bi
te

s;
 O

we
n 

(2
00

6)

Ha
ss

en
; P

au
le

it 
(2

01
4)

Promoção da 
Biodiversidade

Refere-se ao caráter 
ecossistêmico

04

Construção de 
Conectividade

Refere-se à articulação entre 
as diferentes funções: bióti-
cas, abióticas e antrópicas

08

Promoção da 
Multifunciona-
lidade

Refere-se ao potencial de 
promover diferentes desem-
penhos (ambiental, social, 
estético, ecológico)

11

Proposição de 
Mobilidade

Refere-se à construção de 
diferentes tipos de NÓS 
(Hub)

02

Promoção da 
acessibilidade

Refere-se ao caráter de a 
intervenção de ser 
acessível a todos os tipos 
de público

01

Ação de Inter-
disciplinari-
dade

Refere-se ao caráter de 
reunir diferentes disciplinas 
para promoção das ações

11

Identidade Refere-se ao objetivo 
de criar identidade visual 
para o lugar

02

Especificidade 
local

Refere-se à consideração 
das características do lugar

03

Habitabilidade Refere-se à capacidade de 
melhoria da salubridade e 
ambiental do lugar

01

Multiescalari-
dade

Refere-se à atuação na 
integração das diferentes 
escalas

10

Participação 
social

Refere-se à atuação com 
participação dos diferentes 
atores sociais

07

Redundância Refere-se à atuação por 
múltiplos elementos 
provendo funções iguais 
ou similares

01

Atuação
Modular

Refere-se à característica 
do design em subsistemas

01

Adaptabilida-
de

Refere-se a um design com 
qualidade de se adaptar 
a mudanças

04

Abordagem 
Estratégica

Estabelece orientações claras 
para uma dada proposta

03

Integração Refere-se à capacidade de 
se integrar com as demais 
infraestruturas existentes

06

Fonte: Elaboração das autoras.
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2.1 Multiescalaridade na infraestrutura verde

A multiescalaridade da infraestrutura verde se refere à sua caracterís-
tica de abordar as relações entre uso e proteção da natureza, que permite 
atuar nas diferentes escalas territoriais: em discussões globais, no nível do 
planejamento regional, no nível urbano e, ainda, na escala do urbanismo.

Por uma escala global entende-se o campo dos acordos internacio-
nais de política urbana e ambiental, em que se discute o uso mais susten-
tável do capital natural mundial, como no caso de temas desafiadores do 
uso e da ocupação do território e seus desdobramentos com relação às 
mudanças climáticas e à proteção da biodiversidade global, entre outros. 
Na escala metropolitana ou regional, coloca-se a necessidade de enten-
der as características histórico-naturais do território, definir unidades de 
paisagem e ter em conta as bacias hidrográficas, recortes essenciais para 
a definição de áreas a serem preservadas e urbanizadas. No intraurbano, 
desponta o papel do plano diretor urbano na estruturação de um sistema 
de espaços verdes públicos para oferecer soluções de ordenamento terri-
torial na escala da cidade. Na escala local (bairro e edifício), o destaque 
fica por conta dos projetos urbanísticos de espaços livres com a intro-
dução de estruturas verdes sensíveis à água, de uso público e privado, 
focadas em uma solução baseada na natureza, como: tetos verdes, jardins 
de chuva, jardins verticais, arborização urbana, elementos de drenagem 
filtrantes, entre outras estruturas verdes sensíveis à água, as quais cola-
boraram com o metabolismo circular das cidades.

De todas essas escalas, a regional constitui a mais adequada para 
garantir a integridade da estrutura da paisagem. De acordo com Batlle 
(2014), para que haja sustentabilidade ambiental urbana, não podemos 
nos restringir aos aspectos estritamente pontuais de uma intervenção, 
mas, sim, aos aspectos regionais, principalmente, da bacia hidrográfica, 
que é a base do planejamento da paisagem

[A melhor escala para se pensar a matriz ecológica de 
um território]. Nesta escala, a matriz pode atuar em dife-
rentes escalas e se converter em uma terceira via para 
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aqueles que se interessam unicamente pelo geral e pelo 
pequeno e os que renunciam ao global porque o con-
sideram impossível e somente se esforçam no detalhe 
ornamental.15 (BATLLE, 2014, p. 151, tradução nossa).

Sussams et al. (2015) colaboram para essa afirmação argumentando 
que essa é a escala da paisagem que trata da sinergia e das trocas entre 
os diferentes recursos do capital natural de um determinado lugar e, ao 
mesmo tempo, influencia o sistema de processos ecológicos de uma 
região. Segundo Benedict e McMahon (2006, p. 35, tradução nossa),

as áreas naturais e a paisagem como um todo precisam 
ser conectadas em escala regional para proteger a bio-
diversidade e garantir os processos ecossistêmicos de 
sobrevivência humana e da natureza.16

A corroborar com esse entendimento, destaca-se que a lógica da 
integridade da paisagem necessita dos serviços ecossistêmicos que são 
produzidos, na maioria das situações, fora dos limites da malha urbana 
consolidada. A reflexão sobre a relação entre a cidade e sua região pos-
sui categorias próprias de abordagem, como meio físico biótico, estru-
turas construídas, densidade e tipologias, o que, na infraestrutura verde, 
tornou-se técnica corrente, qual seja, o transecto.17 Este nada mais é 
do que a caracterização da transição entre as escalas de ocupação com 
identificação de suas características para elaboração do projeto da pai-
sagem na articulação entre ambiente construído e natureza (figura 2).

15 “la matriz ecológica metropolitana puede actuar a todas las escalas y convertirse en una 
tercera vía para aquellos a quienes únicamente interesa lo general, y que a menudo se 
inquietan por lo pequeño, y para aquellos que renuncian a lo global porque lo conside-
ran imposible y sólo se esfuerzan  en el detalle ornamental” (BATLLE, 2014, p. 151).

16 “that natural areas need to be connected at the regional and landscape scales to pro-
tect biodiversity and ecosystem processes” (BENEDICT; MCMAHON, 2006, p. 35).

17 O transecto é uma metodologia de análise urbana que propõe um corte transversal 
com o intuito de identificar contextos urbanos, suburbanos e rurais e as transições 
entre eles.
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Figura 2: Zonas de transecto: articulação das escalas da 
paisagem

Fonte: Elaboração de Nayara Silva com base em Center For Applied Transect Studies, 2019.

2.2 Multifuncionalidade: garantia e proteção de serviços ecos-
sistêmicos e demandas socioeconômicas

A multifuncionalidade na infraestrutura verde se traduz na visão 
integrada entre o atendimento dos valores ecológicos e sociais presentes 
em dado território visando a uma intervenção na paisagem que garan-
ta benefícios diretos e indiretos traduzidos pela garantia dos serviços 
ecossistêmicos. A infraestrutura verde, como abordagem engajada nas 
especificidades do lugar,

aborda o contexto no qual os problemas podem ser 
reconhecidos e articulados e dentro do qual diferentes 
valores podem ser compreendidos, conflitos resolvi-
dos e escolhas feitas (POTSCHIN; HAINES-YOUNG, 
2013, p. 1453, tradução nossa).18

Mesmo que exista uma recorrência nas afirmações sobre o poten-
cial da infraestrutura verde em promover os serviços ecossistêmicos, 
há uma grande inquietude sobre as relações entre as intervenções e os 
resultados em termos de garantia e de proteção efetiva desses serviços. 
Não existe um consenso entre os pesquisadores de como quantificar os 
benefícios em uma relação biunívoca entre as intervenções e a proteção 
dos serviços ecossistêmicos (SUSSAMS et al., 2015).

18 “provides the context in which the problems can be recognized and articulated, and 
within which different values can be understood, conflicts resolved and choices made” 
(POTSCHIN; HAINES-YOUNG, 2013, p. 1453).
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Em uma tentativa de objetivar essa característica da multifunciona-
lidade, Syrbe e Walz (2012) e Fisher, Turner e Morling (2009) defendem 
como técnica a delimitação do território em unidades de paisagem, que 
representam áreas de provimento de serviço, áreas beneficiadas e áreas 
de conexão de serviço. Essas são de uma divisão própria dos autores, mas 
o método é utilizado de forma tradicional no planejamento ambiental.

As unidades de paisagem constituem áreas relativamente homo-
gêneas. Estas denotam a estreita relação entre as características ecoló-
gicas de um território e as atividades que nele se desenrolam. Buscam 
identificar um grupo de fatores, selecionados de acordo com os objeti-
vos que se deseja alcançar no Planejamento Ambiental, de modo que, 
ao final, possa-se definir, para tais unidades, um conjunto de medidas 
e de estratégias de intervenção para sua proteção e uso sustentável.

Dentro deste contexto, o planejamento da paisagem fundado na 
infraestrutura verde repensaria o uso e a ocupação do solo de forma a 
promover a integridade ecológica, as demandas e as ofertas de serviços 
da natureza utilizando técnicas que, se não mensuram os benefícios, 
pelo menos os relacionam e os espacializam. No quadro 5, encontra-se 
uma relação entre as características de unidades de paisagem e possí-
veis serviços ecossistêmicos.

Quadro 5: Unidades de paisagem e provimento de serviço 
ambientais

SERVIÇO CARACTERÍSTICA DAS UNIDADES ESPACIAIS DA PAISAGEM

PROVIMEN-
TO

Bacia hidrográfica
Aspectos geomorfológicos, fatores fitogeográficos
Aspectos socioeconômicos que configurem unidade à paisagem e estru-
turas do ambiente construído

BENEFÍCIO Controle de riscos naturais, como fenômenos associados às mu-
danças climáticas
Atendimento da demanda de consumo de recursos naturais para 
sobrevivência humana e funcionamento das cidades
Controle de clima urbano (picos de temperatura, ruídos etc.)
Redução da vulnerabilidade aos riscos de natureza antrópica 
(como erosões, assoreamento, inundação etc.)
Promoção de recreação, de amenidades urbanas, de valores 
culturais e espirituais

Fonte: Elaboração das autoras.
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Utilizando essa técnica de construção das unidades de paisagem, é 
possível mapear os fluxos de serviços ecossistêmicos de uma determi-
nada área em um período específico. Isso permite identificar as áreas 
relevantes (hotspots)19 de oferta de serviços ecossistêmicos, ou seja, 
áreas de grande desempenho de multifuncionalidade, fundamentais ao 
planejamento da paisagem, pois são pontos de sinergia entre deman-
das socioeconômicas e proteção ambiental (WANG; BANZHAF, 2018; 
SUSSAMS et al., 2015; HANSEN; PAULEIT, 2014).

2.3 Conectividade: como se estrutura a paisagem

A conectividade, junto com a multifuncionalidade, refere-se à 
própria natureza das proposições de planejamento da paisagem, que 
caracterizam a infraestrutura verde, enquanto os demais princípios, 
como multiescalaridade, interdisciplinaridade e participação social se 
referem à forma de compreensão e de abordagem do território. Assim, 
o que garantirá os atributos à paisagem planejada com a abordagem 
da infraestrutura verde serão a conectividade e a multifuncionalidade.

Do ponto de vista da organização espacial, a conectividade se apre-
senta por meio de um trinômio de elementos – sites-links-hubs (figu-
ra 3) – que, por sua vez, caracterizam a própria infraestrutura verde. 
A relação entre eles, guardadas as devidas escalas de abordagem (local, 
regional e global), responde tanto ao princípio da conectividade, como 
da multifuncionalidade, em função da gama de serviços e de funções 
ecossistêmicos e antrópicos que envolvem.

19 Hotspots são as áreas consideradas de maior concentração e desempenho de proteção 
da natureza e dos serviços ecossistêmicos.
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Figura 3: A rede de infraestrutura verde que conecta ecossistemas 
e paisagens em um sistema de nós, de ligações e de lugares

  Fonte: Elaboração de Barbara Cerqueira, adaptado de Firehock (2012).

2.4 Interdisciplinaridade e participação social

Diante da amplitude de atuação da infraestrutura verde, que procu-
ra associar os aspectos bióticos, abióticos e socioculturais da paisagem 
para gerar benefícios sociais e ambientais, faz-se necessária uma visão 
sistêmica, interdisciplinar e transdisciplinar. Assim, a assertividade das 
intervenções vai depender de um levantamento e de um mapeamento 
de aspectos: i) do meio físico e biótico, como condicionantes geológi-
cos, geomorfológicos, hídricos, climáticos e da cobertura vegetal, entre 
outros; ii) das infraestruturas em relação à paisagem construída, como 
sistemas de drenagem, esgotamento sanitário, sistema viário e uso e 
ocupação do solo; iii) dos aspectos socioeconômicos, como perfil da 
população, acesso a serviços e participação na vida coletiva.

Em outra vertente, o processo de intervenção na estruturação da 
paisagem deve ser dinâmico e participativo, envolvendo os diferentes 
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atores representativos da sociedade que serão afetados pelo projeto. 
Esse engajamento dos usuários no desenvolvimento do planejamento 
do projeto é essencial para que a infraestrutura verde seja sustentável 
no longo prazo (RIBEIRO, 2010; LIMA; ARANHA, 2017).

3 Elementos configuracionais da infraestrutura verde 
para planejamento da paisagem

Os elementos de configuração da infraestrutura verde se apresentam 
diferentemente, de acordo com sua funcionalidade (ecossistêmica ou 
socioeconômica), mas possuem interligação de dependência de modo a 
garantir a conectividade entre suas escalas. Assim, para fins de estrutu-
rar uma metodologia de planejamento, muitos autores (GINER, 2017; 
HANSEN; PAULEIT, 2014; AUSTIN, 2014; MELL, 2010; AHERN, 
2007; BENEDICT; McMAHON, 2006) apontam elementos que confe-
rem forma aos diferentes princípios nas diferentes escalas. Aqui, mais 
uma vez, não existe uma unanimidade sobre o tema.

Considerando os espaços verdes e livres da paisagem, recorre-se 
novamente a uma síntese do que tem sido mais utilizado como base para 
a estruturação da paisagem. Neste caso, trata-se de elementos configu-
racionais sobre os quais se darão as intervenções e seu ordenamento 
em escalas e em funções, podendo ser classificados de acordo com sua 
natureza em lugares, em ligações e em nós (site, links e hubs).

Os lugares (sites) são espaços relativamente homogêneos e não 
lineares. Podem ser de uso público em áreas de preservação, ou de 
valor recreativo (unidades de conservação integral ou parcial, parques, 
bosques, jardins, praças), ou de uso privado (jardins, parques, clubes). 
Esses lugares funcionam, muitas vezes, como degraus (stteping stones), 
pois, sozinhos, podem não possuir grande significado na estrutura da 
cidade, mas, no conjunto, são vitais para a mobilidade de pessoas e de 
espécies (figura 4). As ligações (links) darão significado ao conjunto 
de sites (FIREHOCK, 2012).
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Figura 4: Esquema de movimentação das espécies nos degraus 
(lugares ou sites)

Fonte: Elaboração de Barbara Cerqueira, adaptado de Firehock (2012).

Com diferentes formas e tamanhos, os nós (hubs) se traduziriam 
em elementos da paisagem de interesse de conservação ambiental. Suas 
bordas devem ser concebidas como zonas de transição ou de amorteci-
mento (buffer), fazendo a conexão entre áreas de preservação e zonas 
urbanizadas, como se vê na figura 5.

Figura 5: A relação entre a borda – faixas de transição – e o 
centro: as áreas de grande valor ambiental

Fonte: Elaboração de Barbara Cerqueira, adaptado de Firehock (2012).
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O princípio é que uma rede de corredores (site-links) e o centro 
(core), bem integrados, resultem em um território mais resiliente eco-
logicamente, com benefícios ecossistêmicos e socioeconômicos, como 
se vê na figura 6.

As conexões (links) constituem os elementos que conferem o atri-
buto da conectividade à paisagem. São elementos que ligam diferentes 
partes da paisagem urbana, podendo ser de natureza pública ou privada, 
como vales, corpos d’água, lagoas de retenção, ruas, ciclovias, passeios 
verdejados, corredores verdes e cinturões verdes, o que não quer dizer 
que qualquer desses elementos será, em si, um link. Vai depender de sua 
organização na composição da paisagem. Em outra escala, os corredores, 
um dos primeiros elementos de configuração espacial utilizados pela 
infraestrutura verde, constituem também elementos de conectividade.

Figura 6: Centro e suas conexões

Fonte: Elaboração de Barbara Cerqueira, adaptado de Firehock (2012).

Procedida a identificação de princípios e de elementos, destaca-se 
que a relevância dessa sistematização está em estabelecer um ponto 
inicial para a construção de um arranjo metodológico que apoie o pla-
nejamento da paisagem ancorado na infraestrutura verde. O objetivo 
é o alcance de uma organização espacial marcada por princípios de 
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infraestrutura verde nas diferentes escalas urbanas com atendimento 
de diferentes funções e composta por elementos configuracionais pró-
prios, de modo a garantir os serviços ecossistêmicos e de responder às 
demandas do funcionamento da cidade.

4 Estratégias metodológicas de infraestrutura verde 
para planejamento da paisagem

Com o intuído de avançar sobre uma metodologia, serão discutidos 
aqui os métodos que vêm sendo utilizados no planejamento da paisa-
gem. Neste ponto, destaca-se o trabalho de Ian McHarg (1920-2001), 
em especial, o seu livro Projetar com a natureza. Essa obra é enten-
dida como pioneira na construção de um método de como planejar e 
projetar o uso e a ocupação do solo de forma holística, de acordo com 
as características naturais da paisagem, abarcando as inter-relações 
entre os seres humanos e o ecossistema presentes em cada localidade.

O autor apresenta uma análise baseada na sobreposição de mapas 
temáticos (overlays), inovando ao colocar a ecologia como um dos 
principais pontos de partida da decisão de ocupar ou não determina-
da área. O método utilizado no Plan for the valleys permitiu definir 
as características ecológicas da região e a sua capacidade de suportar 
o desenvolvimento urbano e, ao mesmo tempo, garantir proteção das 
áreas de interesse ambiental.

A primeira parte do método se refere à realização de um inventá-
rio ecológico que se traduziria em mapas temáticos (clima, geologia, 
hidrologia, solos, vegetação). O material é organizado no mapa de uso 
e de ocupação do solo, em que se representam as áreas, aptas ou não, 
para determinado uso do solo. A sobreposição desses mapas – overlay 
maps – originaria um mapa síntese que, juntamente com uma matriz 
relativa à compatibilidade de usos, serviria para o processo decisório 
do Planejamento Ambiental do Território.

Não há dúvidas de que a teoria e a prática de Ian McHarg trouxe-
ram avanços no que se refere à consideração da ecologia no desenho da 
paisagem. Como desdobramentos de seu trabalho, surgem as propostas 
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de desenho de greenways – vias verdejadas –, que procuraram repen-
sar o desenho de algumas regiões da cidade na perspectiva ecológica, 
para, em um segundo momento, expandirem-se para o planejamento 
da paisagem da cidade com a infraestrutura verde centrada no poten-
cial ecossistêmico.

Dessa forma, hoje, a aplicação dos conceitos e dos princípios do 
planejamento com infraestrutura verde se vale da base do método de 
McHarg e amplia, com a abordagem dos serviços ecossistêmicos, os 
aspectos sociais e a importância de se pensar a paisagem como cons-
trução cultural incluindo a população no processo decisório. Vale dizer 
que, como vários pontos aqui discutidos, esse ainda é um assunto aberto 
a contribuições de outros pesquisadores que estão debruçados sobre o 
tema. Recorrendo às sínteses dos estudos que existem sobre o planejar 
a paisagem com infraestrutura verde, com ênfase no trabalho de Ahern, 
Cilliers e Niemela (2014), destacam-se os seguintes pontos: i) estabele-
cer como meta a identificação das funções e dos serviços ecossistêmi-
cos e dos elementos da paisagem que os fornecem, de modo a planejar 
para manter seu equilíbrio e sua proteção. Aqui o método seria a defi-
nição das unidades de paisagem mapeando a rede ecológica existente, 
para fornecer serviços e, em seguida, analisar essas informações jun-
tamente com as condicionantes socioculturais do lugar com o intuito 
de definir as ações e as estratégias; ii) enfatizar a transdisciplinaridade 
como necessidade de um novo conhecimento sobre a forma de planejar 
a paisagem. Essa abordagem encoraja os profissionais de planejamen-
to e designers a aplicarem princípios básicos de outra ciência, o que 
Ahern (2010) denomina learning-by-doing (aprendendo pelo fazer).

Considerações finais

A retomada dos princípios teóricos e práticos dos paisagistas, dos 
urbanistas e dos planejadores urbanos percussores da primeira metade 
do século XX, associados a discussões sobre sustentabilidade urbana 
e renaturalização das cidades, vai se apresentar nos anos de 1990 em 
diversas proposições de integração da cidade à natureza . Pode-se dizer, 
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após a pesquisa empreendida, que essas reflexões hoje têm se agrupado 
em torno das abordagens de infraestrutura verde e/ou de soluções base-
adas na natureza, com maior desenvolvimento conceitual da primeira.

Dessa forma, estudar a incorporação da infraestrutura verde como 
ferramenta para se planejar a paisagem parece fundamental. Põe-se 
como desafio, pois sua condição pré-paradigmática exige, de quem a 
utiliza para planejar e projetar, a articulação de muitos conhecimentos 
sobre paisagem e território e sobre aspectos estéticos, socioculturais, 
ecológicos e infraestruturais. Trata-se de reunir e de aprofundar estra-
tégias precursoras e apresentar uma série de respostas para adequar as 
cidades aos desafios globais, como a adaptação às mudanças climáti-
cas, e até o que deveria ser trivial, que é tornar a vida de cada cidadão 
mais integrada à natureza.



Parte II





3Capítulo 3
Paisagem urbana 
integrada às 
técnicas de 
infraestrutura verde 
para drenagem: 
solução para os 
alagamentos 
em Brasília1

Maria do Carmo de Lima Bezerra
Mariana Arrabal

Vitor Camuzi

Introdução

As intervenções urbanas que consideram a lógica de funcionamen-
to dos ecossistemas em que se inserem têm recebido a denominação de 

1 O capítulo faz parte de pesquisa realizada com apoio do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), no período de 2017 a 2019, e 
desenvolvida no âmbito do grupo de pesquisa de Gestão Ambiental Urbana CNPq/
UnB, integrante do PPGFAU/UnB.
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soluções baseadas na natureza e se caracterizam por agregar as funcio-
nalidades dos sistemas naturais às necessidades de funcionamento das 
cidades. Essa abordagem encontra respaldo na noção de sustentabilidade 
que, a partir dos anos de 1990, assume o papel de um paradigma em cons-
trução para responder às mais diferentes inadequações de caráter social, 
ambiental e econômico que caracterizam o atual modelo civilizatório. 
Entre os diferentes focos do debate revisionista que abarca a temática da 
sustentabilidade, o fenômeno urbano possui papel preponderante, dadas 
a concentração de população e a influência desse espaço no consumo de 
recursos, assim como a geração de resíduos no nível global.

A urbanização, como marca no nosso tempo, está associada, em 
diferentes graus, aos impactos socioambientais negativos, como a polui-
ção do ar, da água e do solo; desmatamento; redução da biodiversida-
de; e mudanças climáticas (GUERRA; DA CUNHA, 2001; HOGAN, 
2000). No que se refere à forma de ocupação do solo predominante nas 
cidades, esta não considera as características climáticas e os condicio-
nantes do meio físico, ou seja, as decisões sobre como ocupar e expan-
dir as cidades não avaliam suas consequências ambientais, o que tem, 
entre outros aspectos, contribuído para um desequilíbrio do ciclo hidro-
lógico tanto no que tange à qualidade, quanto à quantidade de água.

Sendo assim, o estudo ecológico da paisagem urbana se faz neces-
sário para ampliar o alcance do conhecimento do fato urbano e de seu 
equilíbrio com a natureza, em que o entendimento do conceito de servi-
ços ecossistêmicos urbanos se impõe, para que fiquem claros os benefí-
cios da valorização das questões ambientais para o funcionamento das 
cidades. Bolund e Hunhammar (1999) apontam que, em especial, os 
serviços ecossistêmicos estão diretamente relacionados à existência e à 
qualidade da estrutura ecológica da cidade, pois é com a correta mani-
pulação do solo urbano que se garante sua manutenção.

Nesse contexto, o conceito de ecologia urbana pode contribuir para 
um planejamento urbano que mantenha o comportamento natural da 
água por propiciar: i) maior compreensão sobre os impactos da urba-
nização sobre clima, hidrogeologia, biota e solos, o que contribui para 
maior assertividade na escolha de áreas a urbanizar; ii) entendimento 
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sobre as relações entre os padrões espaciais da urbanização com a lógi-
ca dos ecossistemas; iii) percepção de como as funções ecossistêmicas 
sustentam o estoque de capital necessário para produzir bens e serviços 
para a sociedade humana.

A abordagem sobre serviços ecossistêmicos urbanos e soluções 
baseadas na natureza encontra, no conceito de infraestrutura verde, uma 
ferramenta tangível de ordenamento do solo urbano e uma resposta às 
funcionalidades que a cidade demanda. Assim, é pertinente identificar 
técnicas baseadas na lógica da infraestrutura verde que, associadas ao sis-
tema de drenagem urbana, favoreçam o processo de infiltração das águas 
e, consequentemente, mantenham o ciclo da água no ambiente urbano.

A infraestrutura verde apresenta metodologias para diversas funcio-
nalidades da cidade e possui atuação centrada na estruturação da paisa-
gem urbana, em que as áreas verdes constituem elemento essencial para 
suas intervenções. Nesse contexto, o estudo analisa as funcionalidades e 
as potencialidades das áreas verdes do Plano Piloto de Brasília para con-
tribuição no sistema de drenagem e aumento no processo de infiltração 
para além das reconhecidas funções estéticas e paisagísticas que possuem.

1 Manejo sustentável das águas no meio urbano

A urbanização é um processo inerente à sociedade atual e, ao con-
trário de outros tempos, em que as estratégias de planejamento urbano 
buscaram controlar o surgimento e o crescimento das cidades, hoje, 
entende-se que não se deve evitá-la, mas, sim, discutir seus processos. 
Entre estes, destacam-se as articulações entre as lógicas da natureza e 
da ocupação urbana para minimização dos impactos ambientais nega-
tivos que, no ciclo da água, são vivenciados na forma de alagamentos, 
de enchentes2 e de inundações.3

2 “A enchente é um fenômeno natural do regime do rio, e todo rio tem sua área de 
inundação” (FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, 2006, p. 8).

3 “As inundações passam a ser um problema para o homem quando ele deixa de res-
peitar os limites naturais dos rios ocupando suas áreas marginais” (FUNDAÇÃO 
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As alterações no ciclo hidrológico das cidades decorrem, princi-
palmente, da redução da cobertura vegetal e do aumento das superfícies 
impermeabilizadas, inerentes aos padrões morfológicos da urbaniza-
ção convencional. Seus principais efeitos podem ser descritos como: 
i) aumento do escoamento superficial devido à impermeabilização; 
ii) rebaixamento do nível do lençol freático devido à falta de infiltra-
ção; iii) aumento da velocidade de escoamento devido à impermeabi-
lização e às próprias galerias de drenagem que levam vazões maiores, 
em tempos mais curtos, a serem lançadas nos cursos hídricos. Como 
resultado, uma sequência de aspectos qualitativos e quantitativos será 
incitada: assoreamento de corpos d’água, aumento da poluição dos cur-
sos d’água, redução da disponibilidade hídrica, perda da biodiversida-
de, entre outros prejuízos.

De acordo com Christofidis (2010), em locais sem urbanização, 
cerca de 50% da água precipitada infiltra, e 10% escoa superficialmente. 
Em contrapartida, em áreas urbanizadas, a taxa de infiltração cai para 
30%, enquanto o escoamento superficial aumenta na mesma proporção. 
A figura 1 mostra o impacto da urbanização no balanço hídrico com 
uma comparação entre as situações pré e pós-urbanização.

Figura 1: Situações pré e pós-urbanização

Fonte: Elaboração dos autores.

ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, 2006, p. 8). As inundações urbanas podem 
ocorrer nas áreas ribeirinhas devido à ocupação urbana.
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A drenagem urbana tradicional, ou infraestrutura cinza, tem como 
características: rápido escoamento das precipitações, concentração 
dos volumes e vazões e lançamento pontual dos efluentes coletados 
nos corpos receptores. O problema é que, com as alterações do uso do 
solo urbano, nem sempre planejadas, esse sistema tende a entrar em 
obsolescência, o que leva aos problemas já referidos. É um sistema de 
drenagem que não estabelece uma relação causal com a forma de ocu-
pação do solo, sendo este considerado apenas na etapa inicial para o 
fim de cálculos de dimensionamento do sistema de dutos de escoamen-
to. Nesse sistema, cada vez que a ocupação urbana é alterada, todo o 
sistema entra em obsolescência, requerendo atualização e ampliação. 
Sem isso, ocorrerão os alagamentos.

O manejo sustentável das águas de chuva tem como meta reduzir 
os impactos ambientais gerados pelo modelo tradicional por meio de 
soluções que visam a: favorecer a infiltração da água no solo, diminuir 
os picos de cheia, retardar o escoamento pluvial, aumentar o tempo de 
concentração, reduzir a poluição nos corpos receptores. Essas estraté-
gias mantêm o ciclo hidrológico sem deixar de atender às necessidades 
funcionais das cidades.

A infraestrutura verde, como ferramenta de planejamento da pai-
sagem de fundamentos ecológicos, oferece diversas soluções que favo-
recem o metabolismo circular nas cidades em alternativa ao modelo 
tradicional de drenagem, como se pode observar na citação de Gomes:

Dentro da nova concepção de projeto de drenagem, 
onde se pretende não somente livrar-se o mais rápido 
possível da água precipitada, mas fazer com que seja 
controlado o deságue a jusante, existem medidas alterna-
tivas de controle de enchente. Essas medidas, em geral, 
reúnem diferentes soluções, envolvendo equipes multi-
disciplinares. Dentre essas podem ser citadas as bacias 
de percolação, os planos, trincheiras de infiltração, os 
pavimentos porosos, os armazenamentos em cobertu-
ra, estacionamentos e micro reservatórios e as bacias 
de amortecimento de cheias. (GOMES, 2004, p. 8).
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Na linha do planejamento da paisagem, assim como a infraestrutu-
ra verde, outras abordagens foram sendo desenvolvidas em diferentes 
centros de pesquisa, para lidar com o ciclo da água nas cidades desde 
meados da década de 1970. Essas abordagens adotam uma visão abran-
gente e têm como objetivo integrar o uso e a ocupação do solo ao mane-
jo da água, fornecendo uma gama de soluções para reduzir o impacto 
do volume, da frequência e da qualidade da drenagem de águas plu-
viais por meio de medidas de preservação do sistema natural de drena-
gem existente, de simulação do sistema natural de infiltração nas áreas 
antropizadas e de proteção do solo durante processos de urbanização 
(ANDJELKOVIC, 2001; BROWN; KEATH; WONG, 2009; SOUZA; 
CRUZ; TUCCI, 2012).

Denominadas soluções de drenagem sustentável, as técnicas mais 
difundidas para ajuste do escoamento superficial gerado pela imperme-
abilização do solo urbano foram desenvolvidas na década de 1980 pela 
Agência de Proteção Ambiental Americana (US-EPA). São conhecidas 
pelo nome de Low Impact Development (LID), ou Desenvolvimento 
de Baixo Impacto. O objetivo principal do LID é permitir, por meio 
de planejamento e de desenho urbano integrados a práticas de deten-
ção, de infiltração e de tratamento da água, a manutenção das funções 
hidrológicas (HINMAN, 2012; PRINCE GEORGES COUNTY, 2000).

As práticas de LID podem ser adotadas tanto em novas urbaniza-
ções, quanto em áreas a serem urbanizadas, para proporcionar benefí-
cios ambientais, entre eles: redução no número de eventos de enchentes 
e alagamentos, melhoria na recarga dos aquíferos e embelezamento da 
paisagem urbana. Além disso, o LID proporciona vantagens econômi-
cas, uma vez que os custos de manutenção em longo prazo são, nor-
malmente, menores do que os do sistema tradicional. Enquanto o LID 
apresenta soluções para drenagem, as estratégias de infraestrutura verde 
garantem tratamento integrado à paisagem urbana, ou seja, a adoção de 
LID integrada aos princípios de infraestrutura verde resulta na multi-
funcionalidade e na conexão dos espaços urbanos, obtendo não apenas 
uma drenagem sustentável, mas uma cidade mais integrada à natureza.
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Nesse contexto, as estratégias de gestão sustentável das águas plu-
viais urbanas devem ser integradas à das áreas verdes da cidade, com 
soluções que tenham comportamento aproximado às condições hidroló-
gicas do ambiente natural, com maior tempo de detenção do escoamen-
to pluvial, maior infiltração e recarga dos aquíferos, menor escoamento 
superficial, menores níveis de erosão e de poluição das águas e, conse-
quentemente, menores impactos negativos.

Para atingir os objetivos da drenagem sustentável, cinco principais 
funções devem ser observadas quanto ao manejo das águas pluviais: 
purificação, detenção, retenção, condução e infiltração. A purificação 
das águas pluviais escoadas acontece, naturalmente, por meio da sedi-
mentação, da filtração e da absorção. A detenção desacelera o fluxo 
das águas pluviais e, consequentemente, não sobrecarrega a drenagem. 
Sua principal função é retardar o escoamento. A retenção é o ato de acu-
mular e de reter a água por um período (em bacias ou em lagoas), para 
ser utilizada e, posteriormente, lançada para o sistema de drenagem ou 
corpos d’água. A condução é o modo como a água pluvial é deslocada 
e transportada do seu ponto inicial (onde choveu) até o seu ponto de 
descarga final. A infiltração é o processo no qual a água penetra no solo, 
recarrega os lençóis freáticos e aquíferos e sofre a ação da purificação.

A eficácia dessas soluções deve, entretanto, ser avaliada frente ao 
tamanho dos problemas instalados nas cidades. No âmbito dos concei-
tos, o caminho para uma gestão sustentável da drenagem estaria em 
encontrar equilíbrio entre a utilização de soluções de infraestrutura 
verde e tradicionais.

2 O papel das áreas verdes para promoção da drenagem 
sustentável

Existe certo consenso de que basta a existência de áreas livres e 
verdes para promover a permeabilidade urbana. Entretanto, essa não é 
exatamente uma assertiva correta, pois se faz necessário que seja con-
siderada a relação entre solo, clima e vegetação, para afirmar que as 
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áreas verdes estão exercendo seu papel ecossistêmico de regulação, ou 
seja, permitir a fácil infiltração e retenção da água da chuva.

Esse é um tema de grande importância para discutir quando se pes-
quisa drenagem sustentável e infraestrutura verde: como tratar as áreas 
verdes para que exerçam sua multifuncionalidade? Destaca-se como 
necessário: i) identificar a problemática de drenagem e avaliar a técnica 
de drenagem de baixo impacto LID mais eficiente em função da área 
disponível, da localização e do tipo de problema (alagamento ou inun-
dação, por exemplo); ii) estudar as funções urbanas que se desenvolvem 
na área e articular sua funcionalidade com a drenagem; iii) conhecer 
os solos e a vegetação mais adequada para facilitar a infiltração e mais 
adaptável ao ecossistema, de modo a propiciar sua manutenção.

No quadro 1, estão exemplificadas soluções de infraestrutura verde 
que têm sido mais utilizadas para favorecer a regulação do ciclo hidro-
lógico em articulação com funcionalidades urbanas:

Quadro 1: Síntese dos elementos de infraestrutura verde que 
favorecem a drenagem

Compo-
nentes da 
infraestru-
tura verde

Função Elementos Atributos

Áreas verdes Manter a permeabili-
dade a e fertilidade do 
solo, diminuir o escoa-
mento superficial

Praças, par-
ques urbanos, 
jardins públi-
cos

Predomínio de vege-
tação

Corredo-
res verdes 
(greenways)

Facilitar fluxos hídri-
cos e biológicos. São 
refúgios para fauna

Parques linea-
res, ruas arbo-
rizadas, faixas 
de preservação 
nos cursos 
d’água, faixas 
de servidão 
de linhas de 
transmissão de 
energia

Estruturas lineares 
da paisagem que 
ligam ao menos dois 
fragmentos de ecos-
sistemas
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Compo-
nentes da 
infraestru-
tura verde

Função Elementos Atributos

Stepping 
stones

Facilitar o movimen-
to das espécies na 
paisagem, favorecer a 
chegada de animais e 
de sementes, garantir 
o fluxo gênico

Praças, par-
ques urbanos, 
jardins públi-
cos

Pequenas áreas de 
hábitat dispersas pela 
cidade. Podem ser 
conectadas aos corre-
dores ecológicos

Alagados 
construídos 
(constructed 
wetlands)

Aumentar a área de 
filtragem e a su-
perfície de contato; 
estabilizar o meio de 
suporte; aumentar a 
diversidade, a den-
sidade biológica e a 
condutividade hidráu-
lica; promover beleza 
paisagística; melhorar 
a qualidade da água; 
e controlar cheias

Lagos e 
lagoas, bacias 
de retenção

Áreas encharcadas 
ou de acumulação de 
águas pluviais com 
vegetação aquática

Telhados 
verdes

Permitir a gestão 
racional de água, 
reduzir ilhas de calor, 
contribuir para efi-
ciência energética

Tetos cons-
truídos com 
uma camada 
de isolamento, 
membrana 
impermeável e 
uma camada 
de meio cresci-
mento

Telhados cobertos de 
plantas que permitem 
a gestão das águas 
pluviais

Bioenge-
nharias ou 
engenharia 
soft

Reforçar locais instá-
veis, como encostas e 
margens

Gabiões vege-
tados, estacas 
vivas, muros 
de pedra vege-
tados

Estruturas que mi-
metizam a natureza 
por meio de técnicas 
ecológicas voltadas à 
estabilização do solo. 
Combinam o uso da 
vegetação com mate-
riais tradicionais

Biovaleta ou 
vala biorre-
tentora

Técnicas de drena-
gem pluvial direciona-
das para a restaura-
ção dos processos 
naturais de escoa-
mento e de infiltração 
das águas em áreas 
antropizadas

Valas vegeta-
das ou jardins 
lineares em 
cotas mais 
baixas, que re-
cebem a água 
do escoamento 
superficial. 
Essas valas 
promovem ain-
da purificação 
das águas pela 
sedimentação

Estruturas que utili-
zam a matriz orgânica 
do solo com preenchi-
mentos inertes, manta 
geotêxtil e vegetação, 
para controlar escoa-
mentos, envolvendo 
ainda sedimentação e 
filtragem
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Compo-
nentes da 
infraestru-
tura verde

Função Elementos Atributos

Canteiro 
pluvial ou 
jardins de 
chuva

Técnicas de drena-
gem pluvial para 
reduzir o escoamento 
e permitir a infiltração 
das águas em áreas 
antropizadas

Podem ser co-
locados junto 
do meio-fio, 
para receber 
o escoamento 
superficial do 
leito carroçável 
das vias

Jardins em cotas mais 
baixas, que recebem 
as águas provenien-
tes do escoamento 
superficial das áreas 
impermeáveis

Interseções 
viárias

Técnicas de drena-
gem pluvial para 
reduzir o escoamento 
e permitir a infiltração 
das águas em áreas 
antropizadas

Organizam o 
fluxo viário e 
coletam água 
da chuva

Ilhas de distribuição 
de trânsito com áreas 
vegetadas em seu 
interior, que podem 
funcionar como jar-
dins de chuva

Lagoa 
pluvial (ou 
bacia de 
retenção)

Técnicas de drenagem 
pluvial direcionadas 
para a restauração 
dos processos natu-
rais de escoamento e 
infiltração das águas 
em áreas antropiza-
das

Podem ser 
colocadas nos 
pontos mais 
baixos de uma 
rede de dre-
nagem ou em 
áreas, como 
parques

Lagoa que possui a 
capacidade superior à 
sua área permanente. 
Seu armazenamento 
total é entre o nível 
permanente de água e 
o nível de transbordo

Lagoa seca 
(ou bacia de 
detenção)

Técnicas de drenagem 
pluvial direcionadas 
para a restauração 
dos processos natu-
rais de escoamento 
das águas em áreas 
antropizadas

Pode se 
localizar ao 
longo de vias, 
de parques e 
de jardins. Na 
época de seca, 
pode propiciar 
outros usos, 
como, por 
exemplo, cam-
po de futebol

Depressão que pode 
ou não ser vegetada. 
Durante as chuvas, 
recebe a água de es-
coamento superficial

Pavimentos 
porosos ou 
drenantes

Tipo de pavimentação 
formada por blocos 
que permite, por entre 
seus espaçamentos 
ou poros, a infiltração 
da água nas camadas 
de solo subjacentes

Podem ser 
colocados em 
qualquer área 
pública, como 
vias locais, 
calçadas, esta-
cionamentos

Reduz a impermeabi-
lidade das superfícies 
urbanas, pois permite 
a infiltração propi-
ciando a recarga de 
aquíferos
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Compo-
nentes da 
infraestru-
tura verde

Função Elementos Atributos

Ruas verdes Ruas com presença 
de verde que propi-
ciam a atração da 
fauna; da regulação 
da temperatura, da 
drenagem e têm bele-
za cênica

Ruas den-
samente 
arborizadas, 
mais indicadas 
para o fluxo de 
pedestres, de 
ciclistas e de 
veículos leves

A vegetação existente 
deve ser associada a 
tratamentos no nível 
do solo com elementos 
de infraestrutura verde 
para permitir a drena-
gem, como: jardins de 
chuva, biovaleta

Trincheiras 
de infiltra-
ção

Técnicas de drenagem 
pluvial direcionadas 
para a restauração 
dos processos natu-
rais de escoamento 
das águas em áreas 
antropizadas

Valas vegeta-
das ou jardins 
lineares em 
cotas mais 
baixas, que re-
cebem a água 
do escoamento 
superficial. 
Podem ainda 
promover a 
purificação 
da água pela 
sedimentação

Dispositivos de con-
trole do escoamento 
superficial na origem. 
Têm a função de 
coletar, de armazenar 
e de infiltrar as águas 
de chuva

Telhados 
azuis

Ajudar a reduzir a 
água a ser escoada 
no sistema viário e, 
ainda, a demanda de 
água do edifício com 
a reutilização da água 
coletada da chuva

Telhados não 
vegetados, 
mas que retêm 
a água através 
de calhas que, 
posteriormen-
te, liberam 
lentamente 
a água a um 
dispositivo 
drenante

Telhados de onde a 
água percorre um 
sistema natural de 
escoamento até uma 
área de biorretenção

Fonte: Elaboração dos autores.

Para ampliar a discussão entre espaços verdes urbanos e sua poten-
cialidade de promover infiltração, é relevante enfatizar que, para atin-
gir os objetivos da infraestrutura verde, faz-se necessário que a rede 
de espaços verdes urbanos seja planejada para a promoção dos bene-
fícios sinérgicos4 que demandam os serviços ecossistêmicos urbanos.

4 Efeito ativo e retroativo do trabalho ou do esforço coordenado de vários subsistemas 
na realização de uma tarefa complexa ou função.
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Um dos indicadores da funcionalidade ambiental das áreas verdes, 
segundo várias pesquisas destacadas por Amaral (2015), é sua capaci-
dade de sequestro de carbono. No solo, o acúmulo gradual e lento da 
deterioração do material orgânico promove o acúmulo do carbono e 
gera substâncias húmicas que representam o estoque de carbono no solo. 
A presença de tais substâncias proporciona o sequestro de carbono no 
solo, que assegura os serviços ecossistêmicos, entre eles, a infiltração.

Essa camada superficial formada pela deposição e pelo acúmulo de 
matéria orgânica morta, em diferentes estágios de decomposição, que 
reveste a superfície do solo em ecossistemas terrestres é denominada 
serrapilheira. Segundo Amaral (2015, p. 131)

a formação e estabilização dessa camada é condição 
sine quanon para o eficiente sequestro de carbono na 
área, instalação do ciclo paralelo de nutrientes, fluxo 
vertical de energia e matéria e o provimento de servi-
ços ecossistêmicos florestais.

O estrato arbóreo também é capaz de descompactar o solo por meio 
de seu vasto sistema radicular, o que favorece a infiltração da água da 
chuva, aumenta a recarga de aquíferos e reduz o escoamento superfi-
cial (AMARAL, 2015). Em adição, a cobertura vegetal tem a capaci-
dade de reter parte da precipitação acima da superfície do solo em seu 
próprio organismo, volume esse que, posteriormente, evapora, também 
reduzindo o escoamento superficial.

Assim, por um lado, infere-se que os componentes de infraestrutu-
ra verde discriminados no item anterior se tornarão ainda mais eficazes 
se forem construídos com a presença de vegetação tratada com serra-
pilheira. Por outro lado, deve-se considerar que o acúmulo de serrapi-
lheira sem a manutenção adequada pode acarretar problemas, como o 
entupimento de bocas de lobo, o que também é um fator que contribui 
para os problemas de drenagem urbana.
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2.1 As áreas verdes em Brasília e seu papel na manutenção do 
ciclo da água

A área do estudo de caso, Brasília, é reconhecida tanto por seus 
grandes espaços verdes e livres, quanto por sua arquitetura, que fazem 
com que a cidade tenha um diferencial entre as demais cidades brasi-
leiras. São espaços com todo tipo de vegetação (árvores, palmeiras, 
arbustos, forrações), que conferem identidade à cidade, em especial, 
às superquadras do Plano Piloto.

Cabe destacar que, na maior parte das obras modernistas, os espa-
ços verdes, quando presentes, possuem função de pano de fundo para 
as edificações. Nas palavras de Sutherland Lyall (1991 apud CESAR, 
2003 p. 123):

[...] os arquitetos do movimento moderno nunca se senti-
ram cômodos com a paisagem, os inquietava principal-
mente o progresso, a geometria, a técnica, a ordem e a 
imagem da máquina. Em tal marco de referência, era 
muito difícil incorporar a natureza tão orgânica e viva 
à paisagem da cidade.

Para se ter uma ideia do antagonismo entre a função ecológica 
e estética das áreas verdes no modernismo, verifica-se que, no Plano 
Piloto de Brasília, estas superam, em área, os espaços pavimentados. 
Portanto, era de se supor que deveriam favorecer a infiltração das águas 
pluviais e apresentar pouco escoamento superficial, o que não se verifi-
ca, dado que ocorrem diversos pontos de alagamento no Plano Piloto. 
Assim, o que está errado? Avaliar as áreas verdes de Brasília quanto ao 
desempenho de seus serviços ecossistêmicos é um primeiro caminho 
para responder a essa questão.
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Figura 2: Taxa média de impermeabilidade do solo nas zonas 
urbanas do Distrito Federal

Fonte: GDF (2008, p. 89).

Por tudo isso, estudar o Plano Piloto de Brasília se reveste de carac-
terísticas ímpares para a discussão do tema da drenagem sustentável, 
seja pela grande quantidade de áreas verdes, seja pelo tombamento da 
cidade, o que implica poucas alterações na ocupação do solo desde a 
implantação de sua rede de drenagem original. Trata-se, portanto, de um 
laboratório para estudo das relações necessárias que se desejam verifi-
car entre o tratamento das áreas verdes para promoção da infiltração e 
entre mudanças de uso do solo e de alagamentos.

O Plano Diretor de Drenagem do Distrito Federal (PPDU), do GDF 
(2008), avalia essa questão quando apresenta as áreas impermeabilizadas 
do DF e as compara com os pontos de alagamento. Constata que, inde-
pendentemente da quantidade de áreas impermeabilizadas ou verdes, os 
alagamentos ocorrem de forma indiscriminada, como se vê na figura 2.

Segundo o PPDU (GDF, 2008), as áreas de maior impermeabiliza-
ção são aquelas mais afastadas do Plano Piloto. Enquanto nas asas Sul 
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e Norte, a média é de cerca de 40% de impermeabilização, em Ceilân-
dia e em Taguatinga, essa média chega a mais de 80%. Vale destacar 
que o estudo considera que área verde é área permeável, sem discutir 
que tipo de infiltração ela propicia. As condições de compactação do 
solo não se encontram nessa avaliação.

Esse fato é importante, pois, ao analisar a figura 3 – que mostra os 
locais de ocorrência de patologias causadas por falhas ou por proble-
mas na rede de drenagem – constata-se que o Plano Piloto sofre com 
vários pontos de alagamentos.5 Essas observações reforçam a hipótese 
de que as áreas verdes não têm se comportado como áreas de infiltra-
ção, ou seja, não reduzem o escoamento superficial. Isso ocorre devido 
ao alto grau de compactação das áreas verdes e ao tratamento dado ao 
manejo do solo pelos serviços de ajardinamento.

Figura 3: Locais de ocorrência de patologias causadas por falhas 
ou por problemas na rede de drenagem

Fonte: Elaboração dos autores, com base em GDF (2008).

5 “Evento caracterizado pelo acúmulo de água decorrente da ausência de ou precarie-
dade da drenagem” (TUCCI, 2007, p. 357).
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Diante desses fatos, devem-se discutir as diretrizes paisagísticas 
utilizadas no manejo das áreas verdes do Plano Piloto para entender 
esse fenômeno. No paisagismo da capital, predomina uma composi-
ção entre árvores espaçadas entre si sobre vastos gramados. A presen-
ça desses espaços não proporciona a formação da serrapilheira e nem 
a biomassa viva no solo. Soma-se a isso o fato de o sistema radicular 
das gramíneas ser superficial, impedindo que o substrato se torne aera-
do, o que facilitaria a infiltração.

Por essas razões, os gramados da capital são áreas com solo com-
pactado, com baixa capacidade de infiltração e, portanto, com grande 
escoamento superficial, o que configura precariedade da drenagem. Uma 
diretriz de manejo paisagístico que facilmente pode ser implementa-
da é deixar que as folhas das árvores das superquadras permaneçam 
no solo, evitando a visão de “limpeza urbana” na qual são removidos 
resíduos vegetais de forma corriqueira. Essa prática, com o passar do 
tempo, formará a serrapilheira, que favorecerá a infiltração e a dimi-
nuição do escoamento.

No caso do Plano Piloto de Brasília, outro fato que torna os gra-
mados desfavoráveis para a infiltração é o fato de eles serem convexos. 
Esse formato faz com que as águas pluviais escoem rapidamente para 
a via e, portanto, para as galerias do sistema tradicional de drenagem, 
levando à sua sobrecarga. Uma solução simples e viável é torná-los côn-
cavos, pois, assim, as águas advindas das precipitações ficariam retidas 
por mais tempo, permitindo sua absorção pelo solo.

Como visto, as áreas verdes brasilienses possuem potencialidades 
paisagísticas para tratamento de ordem ecológica e não apenas funcio-
nal. Em relação aos elementos de drenagem da infraestrutura verde, é 
viável implementá-los, dada a grande quantidade de espaços livres, o 
que não ocorre em outras cidades brasileiras.



89

Pa
is

ag
em

 u
rb

an
a 

in
te

gr
ad

a 
às

 té
cn

ic
as

 d
e 

in
fra

es
tr

ut
ur

a 
ve

rd
e 

pa
ra

 d
re

na
ge

m
: s

ol
uç

ão
 p

ar
a 

os
 a

la
ga

m
en

to
s 

em
 B

ra
sí

lia

3 Sistema de drenagem de  
Brasília e as razões para os alagamentos

Brasília encontra-se na bacia hidrográfica do Lago Paranoá, e o 
Plano Piloto possui seus lançamentos de drenagem nesse curso hídri-
co. De acordo com o PDDU (GDF, 2008), seu sistema de drenagem é 
composto da seguinte forma:

Essa localidade foi hidrologicamente dividida em 28 
macrobacias, de acordo com as condições das redes 
de macrodrenagem da região. Essas 28 macrobacias 
foram, então, subdivididas em 189 sub-bacias, obede-
cendo à topologia das redes de macrodrenagem (GDF, 
2008, p. 480).

Os principais problemas da drenagem do Plano Piloto de Brasília 
são ocasionados pelas alterações do uso e da ocupação do solo, soma-
das ao planejamento tradicional do sistema de infraestrutura urbana. 
No Plano Piloto, existem, cadastrados como recorrentes, 16 pontos crí-
ticos de alagamentos na Asa Norte6 e seis na Asa Sul.7 O diagnóstico do 
PDDU (GDF, 2008) indica o grau de comprometimento da capacidade 
hidráulica das galerias de macrodrenagem, que pode ser visto na figura 4.

6 Asa Norte: saída da Avenida L2 Norte para o Eixo Monumental; Setor Bancário 
Norte, em frente ao prédio sede dos Correios e à parada da Galeria; via de ligação 
Eixinho Norte/Leste à L2 Norte, ao lado do DNIT; Eixinho Norte/Oeste entre o 
Setor Comercial Norte e o HRAN; Avenida W3 Norte, em frente ao Setor de Rádio 
Televisão Norte; tesourinha da SQN 202; rotatória ou balão da SQN 202/402; SQN 
402, blocos F e G; tesourinha da 203/204 norte; Avenida W2 Norte, entre a SQN 311 
e a SEPN 511; tesourinha da 211/212 norte; Via W1 Norte e SQN 115; tesourinha 
215/216 norte; Setor Terminal Norte, em frente ao Hipermercado Extra; Setor Ter-
minal Norte, portaria da Embrapa; VIA EPAA, balão de acesso ao SAAN e RCG.

7 Asa Sul: SQS 416 – estacionamento do Bloco S; Avenida W3, Setor Médico Hospi-
talar Local Sul (716); passagem de níveis do Eixo Rodoviário Sul, altura da 110/210; 
passagem de níveis do Eixo Rodoviário Sul, altura da 111/211; tesourinha da 202 
sul; Avenida L2 Sul, em frente ao Setor de Autarquias; Avenida W3 Sul, entre a TV 
Nacional e o Pátio Brasil.
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Figura 4: Pontos de alagamento no Plano Piloto

Fonte: Elaboração dos autores.

Na Asa Sul, o ponto mais crítico de alagamento é a passagem de 
níveis do Eixo Rodoviário Sul, altura da SQS 110/SQS 210. Na Asa 
Norte, os pontos mais críticos estão localizados na Bacia do Iate, 
na altura das SQN 202/SQN 203, na bacia que contém a Avenida 
W2 Norte, entre a SQN 311 e a SEPN 511, e na tesourinha da SQN 
211/SQN 212. Parte desses alagamentos acontece pelo aumento da 
impermeabilização do solo ocasionada pelas alterações nas taxas de 
ocupação dos lotes situados a Oeste, em pontos mais altos, na faixa 
das quadras 900 e, no caso da Bacia do Iate, pelas alterações rea-
lizadas no Estádio Mané Garrincha, que significaram grande área 
impermeabilizada. Essas alterações ocasionam sobrecarga nos con-
dutos de drenagem e, por consequência, geram alagamentos e maior 
carreamento de detritos para o curso d’água receptor, o Lago Para-
noá. Além dos transtornos com alagamentos, outra consequência é 
o assoreamento do lago e a perda de qualidade das águas que hoje 
são de abastecimento.
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Na perspectiva de avaliar as técnicas de retroadaptação (retro-
fit) nas áreas verdes do Plano Piloto para desempenho de suas fun-
ções ecossistêmicas, urbanísticas e de solução de drenagem, foram 
testadas soluções do sistema de LID. Elas, como visto neste capí-
tulo, utilizam-se de processos naturais para incentivar a infiltração 
no solo, em vez de permitir seu escoamento para condutos do siste-
ma de drenagem de águas pluviais, o que contribui para enchentes 
e para a poluição das águas superficiais.

Para definição das técnicas a serem utilizadas na construção de 
cenários na bacia de drenagem onde se pretende implantar técni-
cas de retroadaptação, faz-se necessária uma avaliação em relação 
à localização dos problemas existentes e das áreas disponíveis para 
localização de LID. Assim, é relevante destacar que, entre dife-
rentes técnicas, existem as denominadas lineares ou pontuais, que 
apresentam a dimensão longitudinal mais significativa do que sua 
largura e profundidade e costumam ser implantadas nos sistemas 
viários, como pátios, estacionamentos e arruamentos. Há também 
as chamadas técnicas de controle centralizadas, que são usualmen-
te associadas a áreas de drenagem de maior porte e possuem, como 
representantes desse grupo, as bacias de detenção, de retenção e 
de pavimentos permeáveis. O quadro 2 indica as características de 
cada tipo de LID.

No que se refere ao controle na fonte, está prevista, pelo Manual 
da Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento do Distri-
to Federal (ADASA, 2018), uma série de dispositivos a serem ins-
talados no sistema de drenagem com a função de reduzir a vazão e 
o escoamento superficial por meio do armazenamento temporário e 
da infiltração. Esses elementos podem ser localizados nos lotes pri-
vados e em áreas públicas.
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Quadro 2: Dispositivos de abatimento de vazão do Manual de 
Drenagem do DF

Dispositivo Processo de 
abatimento de vazão

Características 
geométricas

Por infil-
tração

Por ar-
mazena-
mento

Linear Locali-
zada ou 
pontual

Pavimento  
permeável

Trincheira de 
infiltração

Vala de infiltração

Poço de infiltração

Microrreservatório

Telhado 
reservatório

Reservatório de 
detenção aberto

Reservatório de 
retenção aberto

Reservatório 
subterrâneo 
pontual

Reservatório 
subterrâneo linear

Faixa gramada

Fonte: Adasa (2018, p. 91).



93

Pa
is

ag
em

 u
rb

an
a 

in
te

gr
ad

a 
às

 té
cn

ic
as

 d
e 

in
fra

es
tr

ut
ur

a 
ve

rd
e 

pa
ra

 d
re

na
ge

m
: s

ol
uç

ão
 p

ar
a 

os
 a

la
ga

m
en

to
s 

em
 B

ra
sí

lia

3.1 Definição da bacia de drenagem para elaboração dos cenári-
os no Plano Piloto de Brasília

Entre os pontos mais críticos de alagamento já identificados, foram 
considerados os locais que possuem projetos elaborados pelo GDF com 
abordagem convencional para efeito comparativo do impacto na solu-
ção da paisagem urbana, bem como com possibilidade de se dispor de 
mapeamento e de modelagem das bacias; todos dados importantes para 
realização das simulações hidrológicas. Utilizado esse critério, o recorte 
da área para estudo recaiu na bacia de macrodrenagem do Plano Piloto 
de Brasília, conhecida como Faixa 10-11 Norte. Essa área possui 3,5 
km² e compreende zonas urbanizadas e áreas verdes que englobam as 
seguintes superquadras norte: 907, 908, 909, 910, 911, 912, 913, 707, 
708, 709, 710, 711, 712, 713, 509, 510, 511, 512, 513, 309, 310, 311, 
312, 313, 314,110, 111, 112, 113 e 212, conforme figura 5.

Figura 5: Curvas de nível e pontos de alagamento da macrobacia 
de estudo

Fonte: Elaboração dos autores.

A topografia da bacia tende a formar uma depressão alongada – uma 
espécie de vale que se evidencia na área de mata nativa do exutório. 
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Esse caimento natural do terreno é um dos fatores que ocasionam o ala-
gamento no Setor de Edifícios Públicos Norte (SEPN) 511, ponto que 
fica na convergência das curvas de nível. Assim, percebe-se que, inde-
pendentemente da existência da impermeabilização do solo gerada pela 
urbanização ou do possível subdimensionamento da rede de drenagem, 
a topografia da região já constituía fator de contribuição para acúmulo 
de águas pluviais nos pontos identificados como problemáticos.

Figura 6: Mapa de uso e de ocupação da macrobacia de estudo

Fonte: Elaboração dos autores.

O próximo passo foi o estudo dos espaços verdes públicos locali-
zados em áreas onde se poderiam alocar técnicas de LID que melhor 
contribuíssem para minorar os alagamentos. O grau de ocupação do 
solo na bacia, uma característica do Plano Piloto de Brasília, é de ape-
nas 37% de área com edificações e sistema viário e 63% de espaços 
livres com vegetação, como: campos abertos, vegetação rasteira e bos-
que. Como já referido, não se podem considerar todas as áreas verdes 
como totalmente permeáveis devido ao grau de compactação em várias 
regiões. A figura 6 mostra um mapa de uso e de ocupação da macro-
bacia de drenagem.
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Foi procedida análise das áreas críticas ou de maior extravasamento 
da rede, quando se detectaram três pontos, especificamente, na Aveni-
da W2 Norte (entre a SQN 311 e a SEPN 511), na tesourinha da SQN 
211 e SQN 212 e outro na via que liga às quadras SQN 109 e SQN 
209. Para compreensão dos pontos críticos de alagamento, é necessá-
ria uma leitura do percurso natural das águas pluviais na superfície da 
bacia de macrodrenagem, sendo a topografia o elemento natural para 
esse entendimento. Assim, verifica-se que a cota do alagamento mais 
crítico acontece entre a SQN 311 e a SEPN 511 e é de aproximadamen-
te 1.058 m. No segundo ponto crítico, a tesourinha entre a SQN 211 
e SQN 212, a cota é de 1.032,17 m. No terceiro ponto, na tesourinha 
entre a SQN 209 e SQN 210, a cota é de 1.050,74 m. A figura 7 mos-
tra um mapa de uso e de ocupação da macrobacia de drenagem com as 
áreas verdes livres e os pontos de maior alagamento.

Figura 7: Espaços livres que podem amortecer e reter as águas 
pluviais

Fonte: Elaboração dos autores.
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Para avaliar quais os espaços disponíveis, adotaram-se, como pro-
cedimento: i) apreciação física do terreno (de carro e a pé) e; ii) análise 
de ortofotos e de mapeamento aerofotográfico do DF feito em 2009 e dis-
ponibilizados pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação 
(SEDUH). Em síntese, consideraram-se, inicialmente, a topografia, as 
redes existentes e seus gargalos e o uso do solo na bacia de drenagem para 
alocação dos elementos de drenagem compensatórios mais adequados. 
A análise constatou os seguintes espaços públicos livres: i) canteiros entre 
as vias W4 e W5 Norte; ii) canteiros da via W3 Norte; iii) entrequadras 
norte; e iv) canteiros do Eixo Rodoviário Norte (DF-002).

Foram construídos cinco cenários para testar a eficiência das LID. 
Em quatro deles, utilizam-se tipos de técnicas diferentes, de modo a se 
obter o resultado individual do desempenho de cada uma delas. O quinto 
cenário contempla o conjunto de todas as LID utilizadas. Os critérios 
de avaliação dos cenários foram: i) vazão de pico no exutório (m³/s); 
ii) amortecimento total causado pelo cenário (%); iii) excedente na 
superfície/extravasamento (m³); iv) capacidade total de um condu-
to de análise (%); v) vazão máxima em um conduto de análise (l/s); 
vi) extravasamento nos poços de visita em um trecho da rede (m³).

Aplicando o estudo de adequação das LID às condições de alaga-
mentos identificadas e também às condições das áreas verdes públicas 
que poderiam receber as diferentes técnicas, chegou-se aos seguintes 
cenários: i) valas de infiltração nos canteiros da W4 Norte; ii) valas de 
infiltração nos canteiros da W3 Norte; iii) valas de infiltração nos can-
teiros do Eixão; iv) bacias de detenção e de retenção nas entrequadras 
norte; v) alocação de todas as técnicas simultaneamente.

Posteriormente, foram avaliadas as vantagens e as desvantagens 
sobre a capacidade de infiltração e de dimensionamento, de cada téc-
nica, para possibilitar as simulações sobre a capacidade de infiltração 
do escoamento superficial, de modo que se pudesse verificar o grau de 
solução que representaria para os problemas de drenagem instalados. 
Todas as etapas foram retroalimentadas até que se encontrasse o equi-
líbrio ideal entre as interferências na paisagem e a eficiência em termos 
de drenagem das técnicas adotadas.
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Após a elaboração dos cenários, utilizou-se método de simulação, 
que se mostra uma boa ferramenta para se avaliar uma rede de drenagem 
e o seu comportamento durante um evento de precipitação. Na simulação 
das diferentes técnicas, o programa computacional utilizado realiza o 
balanço hídrico, determinando o que escoa de uma camada para a outra 
e o que é armazenado em uma camada.

Optou-se pela simulação hidrológica dos cenários utilizando uma 
versão universitária gratuita do programa Personal Computer Stormwa-
ter Management Model (PCSWMM) na versão 7.1.2480, disponibiliza-
do pela Computational Hydraulics International Water (CHIWater). 
O programa é capaz de representar o comportamento de um sistema de 
drenagem por meio de uma série de fluxos de água entre os principais 
compartimentos do ambiente, que são: i) o atmosférico, onde ocorrem 
precipitação e depósito dos poluentes sobre a superfície do solo; ii) a pre-
cipitação sob a forma de chuva ou neve; iii) o compartimento de trans-
porte, que exporta o fluxo de água por meio da infiltração pelo escoamento 
superficial e pelo carreamento de poluentes; iv) as águas subterrâneas, 
que recebem infiltração da superfície do solo, podendo transferir parte 
dela para o compartimento de transporte (SOUZA, 2014, p. 39).

Figura 8: Mapa da rede de drenagem (cenário atual)

Fonte: Elaboração dos autores.
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Com o lançamento da rede de drenagem existente na bacia estu-
dada – composta por 758 condutos8 e 726 poços de visita,9 com área 
total de 353,98 ha –, com a posição dos condutos, com poços de visi-
ta, com exutório, foi possível iniciar a aplicação do programa de simu-
lação que dividiu a área da macrobacia de estudo em sub-bacias pelo 
método Voronoi,10 como se vê na figura 8.

Para realizar as simulações, é necessário determinar o nível de 
infiltração do solo na região. Para isso, usou-se o método Soil Conser-
vation Service (SCS), também conhecido como CN (curva número). 
Esse é um índice que representa a combinação empírica de três fatores: 
grupo do solo, cobertura do solo e condições de umidade antecedente do 
solo (McCUEN, 1998 apud TOMAZ, 2011a). O CN varia de 0 a 100. 
Quanto maior o valor, menor é a capacidade de infiltração de determi-
nado tipo de solo.

Com base em estudos realizados por Tucci (1993) para a realidade 
brasileira (uma vez que não existe um estudo específico para o Distri-
to Federal), determinou-se o CN de cada uso do solo da macrobacia 
estudada. São eles: i) urbanização: CN = 88; ii) vegetação gramínea: 
CN = 68; iii) vegetação arbórea: CN = 45; (iv) solo exposto: CN = 72. 
De acordo com recomendação do PDDU (GDF, 2008), o presente estu-
do adotou a chuva de projeto11 baseada na Equação IDF do Distrito 
Federal com período de retorno de 10 anos, duração de 24 horas e 

8 Tubulações que interligam as captações (bocas de lobo) aos poços de visita.
9 “São caixas subterrâneas, visitáveis, de concreto ou alvenaria, que interligam dois ou 

mais trechos de rede e condutos de ligação. São dotados de um fuste com o topo no 
nível da superfície que é fechado com um tampão metálico, ou de concreto, remo-
vível.” (ADASA, 2018, p. 95). Os poços de visita têm também a função de possibi-
litar o acesso de equipamentos para limpeza e manutenção da rede.

10 O Diagrama de Voronoi considera que, em um plano, existem pontos que estão mais 
próximos de uma fonte geradora do que de outra fonte. O resultado é, então, um 
polígono cujas distâncias entre fonte e ponto são as menores possíveis. 

11 Chuva de projeto é definida como: “evento meteorológico capaz de gerar o maior 
valor de vazão a ser considerado (maximização de pico de cheia) no dimensiona-
mento das estruturas de drenagem e das obras de retenção” (ADASA, 2011, n. p.).
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discretizado de cinco em cinco minutos. Essa chuva de projeto é demon-
strada pela equação:

em que:
i = intensidade em mm/h;
tr = tempo de retorno em anos;
tc = duração da chuva em minutos.

Chuva simulada é aquela de elevada intensidade, que testa o sis-
tema em uma situação pouco convencional, porém, determina, para 
um adequado período de retorno, a eficiência da rede de drenagem. 
Com esses procedimentos concluídos, foi possível iniciar as simula-
ções dos cenários.

4 Parametrização das técnicas compensatórias utilizadas nos 
cenários

A fase da parametrização, como exposto na tabela 1, faz-se neces-
sária à obtenção dos dados, para informar ao programa as variações 
espaciais das características da área de estudo. Foi necessário, antes, 
inserir parâmetros para cada tipo de LID utilizado na construção dos 
diferentes cenários, de modo que o PCSWMM pudesse simular a redu-
ção do escoamento superficial gerado. Para a definição desses parâme-
tros além dos dados do projeto proposto, foram utilizados o suporte 
on-line do programa (PCSWMM SUPPORT, 2019), bem como arti-
gos científicos que tratam do tema, como o estudo intitulado Vegeta-
ted swale (PENNSYLVANIA STORMWATER MANAGENMENT 
MANUAL, 2019).

A entrada da água pluvial nas valas acontece por meio de aberturas 
nas guias, ou seja, as valas recebem o escoamento superficial. A saída 
de águas se dá por infiltração e por comunicação por meio de drenos 
com as valas a jusante. A vala localizada no ponto mais baixo do terreno 
é conectada ao poço de visita mais próximo com tubulações de fundo.
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Tabela 1: Parâmetros das valas de infiltração

Parâmetros das valas de infiltração

Local
das valas 
(cenário)

Altura da 
borda
(mm)

Rugosidade 
da superfície

Volume da 
vegetação 

(m3) 
Declividade

Dimensão 
das bordas 

da vala

valas na 
W4 Norte 
(cenário 1)

1.200 0,033 0,00 1% 5,66

valas na 
W3 Norte 
(cenário 2)

700 0,033 0,00 2% 2,5

valas no 
Eixão 

(cenário 3)
300 0,033 0,00 1% 7,5

Fonte: Elaboração dos autores.

Para otimizar o uso do LID, direcionou-se o escoamento superficial 
das vias para as valas de infiltração (três cenários) por meio de espaços/
aberturas nas guias. Foi necessário também alimentar o PCSWMM com 
a informação de que as valas da W4 e da W3 funcionariam em série, ou 
seja, como enchimento de uma vala que extravasaria o volume de água 
excedente para a vala seguinte. Isso acontece porque, na modelagem 
desse tipo de LID, não é possível inserir um dreno de fundo.

4.1 Parametrização das quadras gramadas (bacias de detenção)

Para simular o comportamento hidrológico das quadras gramadas, 
que funcionarão como bacias de detenção propostas nas EQN 309/310, 
110/111 e 313/314, foi necessário informar, ao PCSWMM, a cota em 
que cada degrau-arquibancada está em relação ao terreno e à área que a 
água ocupará em cada um deles. A tabela 2 mostra a cota e a área con-
siderada para cada degrau-arquibancada.
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Tabela 2: Parâmetros das quadras gramadas (bacias de detenção)

Parâmetros quadra gramada/bacia de detenção

Arquibancada/ 
local EQN 309/310 EQN 110/111 EQN 313/314 área (m2)

fundo 1.063,4 1.048,4 1.063,4 1.800
1° degrau 1.063,8 1.048,8 1.063,8 1.946,56
2° degrau 1.064,2 1.049,2 1.064,2 2.098,24
3° degrau 1.064,6 1.049,6 1.064,6 2.2550,4
4° degrau 

(topo) 1.065 1.050 1.065

Fonte: Elaboração dos autores.

As bacias de detenção devem ser alimentadas pela rede de dre-
nagem. Suas descargas também são na rede existente, em um ponto 
a jusante das bacias, por meio de orifícios de fundo e de vertedores. 
Além disso, foi proposto que essa bacia de detenção fosse conectada 
à rede de drenagem com uma entrada e duas saídas, com a entrada de 
água por meio de condutos ligados à rede de drenagem. Para a saída, 
prevê-se um orifício de fundo (com 30 cm de diâmetro), que permi-
te uma vazão menor e controlada. No caso de uma grande chuva, o 
volume de água não extrapola a bacia caso haja um vertedor no últi-
mo degrau-arquibancada (com 3,00 x 0,40 m). Isso impedirá a água de 
ultrapassar a altura de coroamento da bacia (1,20 m).

4.2 Parâmetros das lagoas pluviais (bacias de retenção)

Os parâmetros demandados para as lagoas pluviais, necessários 
para alimentar o PCSWMM, referem-se a: i) cota de fundo, ii) cota da 
lâmina de água permanente, iii) cota de topo (quando a lagoa estiver 
retendo as águas pluviais), iv) área da lagoa. Esses dados podem ser 
vistos na tabela 3.
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Tabela 3: Parâmetros da lagoa pluvial (bacia de retenção)

PARÂMETROS DA LAGOA PLUVIAL
PARÂMETRO/LOCAL EQN 311/312 EQN 112/113

cota de fundo 1.052 1.042
cota da lâmina de água perma-

nente 1.053 1.043

cota de topo 1.055 1.045
Área da lagoa (m2) 6.338 7.437

Fonte: Elaboração dos autores.

As bacias de retenção são alimentadas pela rede de drenagem por 
uma tubulação de entrada. A descarga acontece por tubulação de saída 
também conectada à rede (mesma cota da lâmina de água permanen-
te). A figura 9 mostra a posição das bacias de detenção e de retenção na 
área de estudo, assim como evidencia os condutos que as ligam à rede 
de drenagem. Os dispositivos de descarga (orifício de fundo e vertedor) 
estão conectados aos PV a jusante das bacias.

Figura 9: Localização das bacias de retenção e de detenção 
(cenário 4)

Fonte: Elaboração dos autores.
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5 Análise dos resultados das simulações hidráulico-hidrológica

Os resultados foram analisados no que se refere aos seguintes 
aspectos: i) vazão de pré e de pós-desenvolvimento; ii) vazão máxima 
no exutório em que se considerou o parâmetro definido nas normas da 
Adasa; iii) percentual de amortecimento de cada cenário.

Para comprovar os problemas de drenagem do cenário atual (rede 
existente), foi feita uma comparação com um cenário sem urbanização 
denominado cenário cerrado. Para a construção de cenário, retirou-se 
a rede de drenagem da área mantendo apenas o exutório e se utilizou o 
CN = 45, que é compatível com a cobertura de cerrado. Assim, foi pos-
sível simular o comportamento das águas pluviais para uma condição 
de pré-urbanização. O resultado é apresentado no gráfico 1.

Gráfico 1: Vazão de pico em situações pré e pós-urbanização

Fonte: Elaboração dos autores.
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Assim, hoje, a vazão máxima no exutório é de 15,73 m³/s, em um 
cenário que representa a vazão de pré-urbanização12 de apenas 0,521 m³/s. 
Essa discrepância demonstra a alteração que o processo de urbanização 
causa no comportamento do escoamento superficial e da infiltração.

O desenvolvimento urbano reduziu a cobertura vegetal original e 
aumentou área impermeabilizada. Com isso, o escoamento superficial 
aumentou e a infiltração diminuiu. Com a implantação de galerias de 
águas pluviais tradicionais, acelerou-se a velocidade de escoamento, 
reduzindo o tempo de deslocamento das ondas de cheias. Isso fez com 
que as vazões máximas aumentassem e seus picos fossem antecipados. 
Têm-se, então, vazões maiores em tempos mais curtos.

Gráfico 2: Comparativo de vazão de pico no exutório

Fonte: Elaboração dos autores.

A Adasa publicou a Resolução nº 9, de 8 de abril de 2011, que 
tem o objetivo de estabelecer as diretrizes e os critérios gerais para a 
outorga de lançamento de águas pluviais em corpos hídricos superfi-
ciais do Distrito Federal. Essa resolução determina que o lançamento 

12 É a “vazão estimada de escoamento superficial calculada considerando-se a situação 
natural de cobertura do solo” (ADASA, 2011, n. p.).
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de águas pluviais em corpo hídrico superficial limite-se à vazão espe-
cífica de até 24,4 l/seg. Assim, para a macrobacia de estudo – que tem 
353,98 ha – a vazão outorgada13 é de 8.637,112 l/s ou 8,63 m³/s. Com 
base nesse parâmetro, houve a avaliação das vazões de pico no exutó-
rio de cada cenário, que pode ser observada no gráfico 2. Ele mostra a 
vazão no cenário atual e nos outros cinco cenários propostos. A repre-
sentação se dá para intervalo de quatro horas, que mostra o momento 
das vazões de pico.

Os dados de vazão de pico, fruto da modelagem e da simulação, 
estão descritos na tabela 4.

Tabela 4: Vazão máxima no exutório de todos os cenários 
simulados

LANÇAMENTO NO EXUTÓRIO

CENÁRIO VAZÃO DE PICO NO EXUTÓRIO (M2/S)

Cenário atual 15,73

Cenário cerrado 0,52

Cenário 1 (valas na W4) 11,72

Cenário 2 (valas na W3) 11,69

Cenário 3 (valas no Eixão) 14,07

Cenário 4 (bacias nas EQN) 15,39

Cenário 5 (todas as LID) 9,87
Fonte: Elaboração dos autores.

Como visto, na situação atual, a vazão final gerada é de 15,73 m³/s, 
muito superior ao que a Adasa permite (até 8,63 m³/s). Em contrapar-
tida, todos os cinco cenários proporcionam a redução da vazão de pico 
no exutório, com destaque para o desempenho do cenário 5, conjunto 
de todas as técnicas utilizadas trabalhando em conjunto, que apresenta a 
menor vazão de pico: apenas 9,87 m³/s. Esse é o que mais se aproxima da 

13 Volume máximo que se poderá lançar no corpo hídrico receptor por um determi-
nado período.
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vazão de pré-urbanização, mas ainda muito acima dela. O cenário 5 não 
atende à Resolução nº 9/2011, mas é o que mais se aproxima da vazão 
preconizada pela Adasa, ficando apenas 14,4% além do recomendado. 
Com esses dados, é possível avaliar o amortecimento que cada cená-
rio pode gerar na macrobacia. Eles se referem à porcentagem da onda 
de cheia que foi atenuada. Esses valores são representados na tabela 5.

Tabela 5: Amortecimento total

CENÁRIO AMORTECIMENTO (%)

Cenário cerrado 96,69

Cenário 1 (valas na W4) 25,49

Cenário 2 (valas na W3) 25,68

Cenário 3 (valas no Eixão) 10,55

Cenário 4 (bacias nas EQN) 2,16

Cenário 5 (todas as LID) 37,27
Fonte: Elaboração dos autores.

Constata-se que, de forma individual, os cenários 1 e 2 são os mais 
eficientes, seguidos pelo cenário 5 (todas as LID), que apresenta maior 
eficácia, visto ser capaz de neutralizar 37,27% das águas da urbanização 
existente. Além do comportamento no exutório, pode-se avaliar a efeti-
vidade das características do LID nos principais pontos de alagamento. 
Para essa avaliação, observou-se o comportamento hidrológico em um 
conduto próximo do pior problema de extravasamento na macrobacia de 
drenagem estudada, localizado nas imediações da SCLRN 712 (a mon-
tante do alagamento). Os valores simulados podem ser vistos na tabela 6.

Na avaliação do extravasamento total de rede, nota-se que, no cená-
rio atual, esse valor é de 85.420 m³ e trata-se de um extravasamento 
que ocorre em pouco mais de uma hora. Esse dado demonstra como é 
grande o volume de água que vai para as ruas em uma chuva crítica. 
Ressalte-se que, em todos os cenários propostos, ainda haveria extra-
vasamento da rede. Entretanto, com o funcionamento de todas as téc-
nicas de LID de forma simultânea (cenário 5), os alagamentos gerados 
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seriam menores e aconteceriam em menos poços de visita, visto que o 
volume total de água extravasada cairia para 56.410 m³.

Tabela 6: Extravasamento total da rede (m2)

Cenário atual 85.420
Cenário 1 (valas na W4) 99.720
Cenário 2 (valas na W3) 81.740

Cenário 3 (valas no Eixão) 45.310
Cenário 4 (bacias nas EQN) 88.430

Cenário 5 (todas as LID) 56.410
Fonte: Elaboração dos autores.

Apesar de o estudo ser em uma área específica, seus resultados 
contribuem para a afirmação de um novo paradigma na área da drena-
gem urbana e sua integração à arquitetura da paisagem.

Considerações finais

O estudo sobre o papel das áreas verdes urbanas quanto ao desempe-
nho da permeabilidade e sua função como elemento de drenagem urba-
na leva ao entendimento de que não basta que existam espaços livres e 
verdes nas cidades se esses não forem adequadamente manejados com 
técnicas paisagísticas e de infraestrutura verde, pois funcionarão como 
se fossem compactados e, portanto, impermeáveis. Na pesquisa referen-
te ao Plano Piloto de Brasília, área com grande percentual de áreas não 
pavimentadas, verificou-se, por um lado, que tais espaços verdes foram 
projetados apenas com o intuito estético e com a intenção de atender 
às necessidades antropocêntricas, como lazer e conforto ambiental. Ao 
contrário do que possa parecer, as questões ecológicas e ambientais não 
são o foco da paisagem arborizada de Brasília. Por outro lado, a exis-
tência dessas vastas áreas livres permite um redesenho da paisagem 
urbana com utilização de técnicas de LID, para promover uma altera-
ção do funcionamento do metabolismo da cidade de modo a solucio-
nar os problemas de drenagem instalados. As simulações hidrológicas 
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permitiram testar cenários comprovando que a mudança de paradigma 
de drenagem resultante da implantação de elementos que propiciam a 
infiltração associados à rede tradicional já existente é factível e pode, 
além promover soluções para alagamentos com redução de escoamento 
superficial, contribuir com a recarga de aquíferos. São soluções funda-
mentadas nos processos naturais que contribuem para que as cidades 
possam oferecer melhor qualidade ambiental e de vida a seus moradores.



4Capítulo 4

Conexões entre 
elementos da 
forma urbana 
e infiltração 
natural para o 
planejamento em 
áreas de recarga 
de aquíferos

Ana Paula Seraphim
Aline Oliveira

Introdução

O processo de urbanização resulta em alterações na cobertura do 
solo, com consequentes alterações do regime hidrológico, principalmen-
te, quanto à interceptação, ao escoamento, à infiltração, à evaporação, à 
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evapotranspiração e à recarga das águas subterrâneas. Leva, assim, a uma 
redução na quantidade e na qualidade da água em ambientes urbanos.

Os impactos da ocupação urbana na quantidade e na qualidade de 
água acontecem de forma mais pronunciada nas áreas de maior sensibi-
lidade hidrológica, como as áreas à beira d’água e as áreas de recarga de 
aquíferos. Dessas, as áreas de recarga impõem um maior desafio devido 
às semelhanças entre as características do ambiente físico tanto em rela-
ção à recarga do aquífero, como em relação à urbanização (SERAPHIM, 
2018; SERAPHIM; BEZERRA, 2019). Essas semelhanças dificultam 
evitar a ocupação urbana nas áreas de recarga, aumentando a propor-
ção do impacto sobre o ciclo hidrológico. Isso torna a implementação 
de estratégias de ocupação urbana de baixo impacto para a recarga de 
aquíferos necessária em áreas urbanas. No entanto, essa tarefa represen-
ta um grande desafio devido à complexidade e à heterogeneidade dos 
padrões urbanos e sua relação com os impactos hidrológicos.

Historicamente, a modelagem hidrológica urbana tem sido feita 
principalmente pela área da engenharia civil, com foco em estimar o 
escoamento superficial para dimensionar as redes de drenagem. Os vários 
modelos utilizam a porcentagem de áreas impermeáveis como a princi-
pal característica urbana considerada para estimar o escoamento super-
ficial, como demonstrado em Soil and water analysis tool (ARNOLD 
et al., 2012; ROSSMAN, 2015) e em Stormwater management model 
(LEE; NIETCH; PANGULURI, 2017).

Esses modelos constroem cenários para estimar o escoamento super-
ficial considerando os seguintes parâmetros: i) geoambientais, relacio-
nados a características da vegetação, do clima, da geomorfologia, da 
hidrogeologia, da declividade, das drenagens naturais, da radiação solar, 
da temperatura, da velocidade dos ventos, da umidade do ar, da inten-
sidade e do volume da chuva, da condutividade hidráulica saturada, da 
capacidade de campo do solo, dos tipos de cobertura vegetal natural, 
entre outros; e ii) relacionados à antropização das áreas, medidos nor-
malmente de acordo com as densidades construtivas ou percentuais de 
áreas impermeabilizadas.
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Embora essa medida possa ser suficiente para alguns casos e tenha 
sido utilizada como modelo predominante para soluções de drenagem 
urbana, ela também tem levado a vários problemas que induziram o 
desenvolvimento de novas soluções denominadas urbanismo sensí-
vel à água. Trata-se de novas abordagens que procuram relacionar os 
impactos sobre o sistema hidrológico com a forma urbana, possibili-
tando que as áreas do planejamento e do projeto urbano possam con-
tribuir para a gestão sustentável da água.

Desde meados da década de 1980, novas abordagens urbanísticas 
têm buscado integrar o uso e a ocupação do solo urbano com a gestão 
da água, fornecendo uma gama de soluções para mitigar os impactos 
negativos da urbanização no regime hidrológico, como o Low Impact 
Development (LID) e o Water Sustainable Urban Design (WSUD). 
As diretrizes propostas por essas abordagens representam um avanço 
importante na construção de cidades sensíveis à água. No entanto, sua 
implementação ainda ocorre de forma pontual e incompleta, devido à 
sua complexidade e incertezas quanto ao seu alcance, exigindo o desen-
volvimento de técnicas que auxiliem na sistematização das soluções e 
na redução das incertezas.

Este capítulo apresenta os resultados de uma pesquisa (SERAPHIM, 
2018; SERAPHIM; BEZERRA; OLIVEIRA, 2019) que buscou contri-
buir para esse tema construindo um referencial metodológico que evi-
dencia as associações entre: i) principais fatores que levam à perda de 
infiltração natural nas cidades; ii) estratégias de urbanização sensível 
à água que possam mitigar a ocorrência desses fatores; e iii) elementos 
configuracionais da forma urbana que podem ser utilizados na gestão 
da ocupação urbana. Esse arcabouço e suas conexões causais podem 
ajudar a aprofundar a compreensão da ligação entre a forma urbana e 
o impacto hidrológico, principalmente, quanto à infiltração natural, o 
que proporciona diretrizes claras para a ocupação de menor impacto 
nas áreas de recarga dos aquíferos.

Para a construção desse quadro metodológico de análise, parte-se de 
uma revisão bibliográfica e da sistematização dos principais impactos do 
processo de urbanização sobre a dinâmica da infiltração natural. Logo 
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em seguida, organizam-se as estratégias de urbanização sensível à água 
de acordo com seu potencial de mitigação dos impactos anteriormente 
identificados. Por fim, relacionam-se essas estratégias com elementos 
configuracionais e com parâmetros urbanísticos, de modo que possam ser 
utilizados para a análise e a elaboração de projetos e de planos de ocu-
pação de regiões a serem urbanizadas em áreas de recarga de aquíferos.

Em um segundo momento deste estudo, os parâmetros listados no 
quadro metodológico foram utilizados na elaboração de um plano de 
ocupação urbana em uma área de recarga de aquíferos na Bacia Hidro-
gráfica do Lago Paranoá, no Distrito Federal, Brasil. O plano de ocu-
pação desenvolvido foi comparado a outros, em dois cenários distintos, 
com simulações hidrológicas: i) um pré-urbanização; e ii) um de ocu-
pação dispersa e de baixa densidade.

1 Fatores do processo de ocupação urbana com 
implicações na infiltração natural

A infiltração natural da chuva em superfícies permeáveis é con-
trolada por três mecanismos: a taxa máxima possível de entrada da 
água através da superfície do solo, a taxa de movimento da água atra-
vés da zona vadosa e a taxa de drenagem da zona vadosa para a zona 
saturada. A infiltração natural é significativamente reduzida nas áreas 
urbanas devido, principalmente, a fatores que afetam a taxa máxima 
possível de entrada da água e a características das primeiras camadas 
da zona vadosa.

Apesar de as alterações nas taxas naturais de infiltração das águas 
da chuva em áreas urbanas serem atribuídas principalmente à menor 
disponibilidade de superfícies permeáveis, esse não é o único fator 
que influencia essa alteração. O estudo da bibliografia recente sobre o 
tema faz concluir que são três os principais fatores causados pelo pro-
cesso de urbanização que levam à alteração da taxa máxima possível 
de entrada da água no solo e das características das primeiras camadas 
da zona vadosa: i) o selamento do solo por superfícies impermeáveis 
(FOSTER; MORRIS; LAWRENCE, 1994; ARNOLD; GIBBONS, 1996; 
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MAKSIMOVIC; TUCCI, 2001; SHUSTER et al., 2005; MARSALEK 
et al., 2006; JACOBSON, 2011); ii) a compactação do solo (GREGORY 
et al., 2006; PITT et al., 1999, 2003, 2009); e iii) a redução da cobertu-
ra vegetal arbórea (AMARAL, 2015; HAMILTON; WADDINGTON, 
1999; KAYS, 1980).

1.1 Selamento do solo

O selamento do solo por meio de superfícies impermeáveis é o 
impacto mais visível da urbanização na infiltração natural, consistindo 
em edifícios e em áreas pavimentadas com materiais impermeáveis, 
nos quais a taxa de entrada da água no solo é igual a zero. O impacto 
dessas superfícies não é apenas na diminuição da infiltração, mas tam-
bém no aumento da velocidade de escoamento, na redução do tempo 
de resposta dos corpos receptores, na contaminação da água e na maior 
ocorrência de alagamentos ou enchentes (BOOTH, 1991; MARSALEK 
et al., 2006; SHUSTER et al., 2005).

A média de superfícies impermeáveis em áreas residenciais de baixa 
densidade é por volta de 20% do total de área ocupada (ARNOLD; 
GIBBONS, 1996; MAKSIMOVIC; TUCCI, 2001). Refere-se princi-
palmente à malha viária, que causa aumento de volume e de carga de 
poluentes de origem difusa. Em áreas mais densamente povoadas e em 
distritos comerciais, a proporção de superfícies impermeáveis pode atin-
gir entre 60% a 80% de toda a área ocupada (ARNOLD; GIBBONS, 
1996; FOSTER; MORRIS; LAWRENCE, 1994). Refere-se principal-
mente aos telhados e aos estacionamentos, que causam o acúmulo de 
poluentes de deposição atmosférica e de emissões veiculares.

Ao analisar seu impacto na infiltração, é necessário considerar, 
além de sua extensão de área, outras características da forma urbana 
que afetam o regime hidrológico, como sua interconexão e sua conexão 
com áreas permeáveis próximas, que podem receber seu escoamento. 
A este respeito, muitos estudos separam a área impermeável em: i) dire-
tamente conectada com a rede de drenagem convencional, como ruas 
e estacionamentos ligados ao sistema de drenagem; ii) indiretamente 



114

Paisagem
 urbana: natureza & pessoas

conectada, como telhados e calçadas, que escoam em direção a áreas 
vegetadas (JACOBSON, 2011; SHUSTER et al., 2005). A água, ao cair 
sobre áreas impermeabilizadas diretamente conectadas, é rapidamen-
te drenada para fora dos limites da área urbana e despejada em corpos 
hídricos superficiais, com ou sem tratamento, diminuindo significati-
vamente oportunidades para infiltração, enquanto a água sobre as áreas 
impermeabilizadas indiretamente conectadas pode contribuir para a 
infiltração natural, por meio de áreas permeáveis próximas.

Alguns autores (HOUGH, 1984; MOTA, 1981), utilizando modelos 
matemáticos, fazem correlações diretas entre percentual de superfícies 
impermeáveis e parâmetros de infiltração ou de escoamento. Com base 
em relações estatisticamente significativas, tem-se que, em condições 
gerais, para áreas naturais, cerca de 50% da água da chuva infiltra no 
solo e, em áreas urbanas de alta densidade construtiva, esse valor pode 
ser reduzido para até 15%. Entretanto, outros autores (BRUN; BAND, 
2000; JACOBSON, 2011) que realizaram testes de campo chegaram 
à conclusão de que essa correlação entre tipos de cobertura do solo e 
taxas de infiltração não é tão linear, podendo variar bastante entre áreas 
com a mesma porcentagem de superfícies impermeáveis e tipo de solo.

Ademais, existe dificuldade em se conseguir dados confiáveis para 
as análises. As taxas de impermeabilização e suas características espe-
cíficas são difíceis de serem medidas com precisão, e muitas têm sido 
as metodologias adotadas para sua quantificação. Por exemplo, Lee e 
Heaney (2003) realizaram um estudo sobre o impacto de diferentes 
métodos de estimativa e de classificação de superfícies impermeáveis. 
O resultado mostra diferença nos fluxos de pico modelados da ordem 
de 265%, conforme a metodologia adotada.

1.2 Compactação do solo

A compactação do solo também tem grande impacto sobre a infiltra-
ção natural urbana. Ela ocorre nas áreas urbanas principalmente devido a 
atividades associadas ao processo inicial de urbanização, como importação 
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de solos e posterior compactação e ruptura de sua estrutura durante ope-
rações de corte, de terraplanagem e de fundação (PITT et al., 1999, 2009; 
GREGORY et al., 2006). Isso demonstra que a compactação causada por 
equipamentos leves, no dia a dia da cidade, influencia menos a infiltração 
do que aquela causada por equipamentos pesados, como caminhões e tra-
tores, que ocorre, geralmente, na fase de urbanização e em zona industriais.

Em empreendimentos convencionais que não adotam técnicas de 
perturbação mínima do solo, grande parte dos lotes, se não todos, é 
desmatada, aplainada e, posteriormente, gramada (HINMAN, 2012). 
Nesse tipo de empreendimento, é possível assumir que as áreas que 
foram “limpas” dentro da zona de construção, mesmo que posterior-
mente vegetadas, tornam-se compactadas tanto pelas atividades de 
movimentação de terra, quanto pela passagem de maquinários pesados 
e terão taxas de infiltração bastante reduzidas (MCHARG; SUTTON; 
SPIRN, 1973; HINMAN, 2012).

A compactação afeta as propriedades físicas do solo, diminuindo 
significativamente a porosidade de suas primeiras camadas e levando 
a uma baixa da permeabilidade, podendo, inclusive, dificultar a pene-
tração das raízes (GREGORY et al., 2006; PITT et al., 2003, 2009). 
Estudos demonstram que a compactação pode reduzir a taxa de infiltra-
ção de solos arenosos, em média, seis vezes e meia (PITT et al., 1999, 
2003, 2009), enquanto a infiltração em solos argilosos é afetada gran-
demente pela compactação, podendo reduzir em até 11 vezes as taxas 
de infiltração e aproximá-las de zero (PITT et al., 1999, 2003, 2009).

Existe uma expectativa de que a compactação do solo urbano dimi-
nua com o tempo, desde que não perturbado novamente (PITT et al., 
1999). Ou seja, em novos empreendimentos, os solos compactos são 
dominantes, enquanto em áreas onde a perturbação do solo urbano ocor-
reu há bastante tempo, o solo pode ter recuperado parte de sua capaci-
dade de infiltração devido ao desenvolvimento de estruturas radiculares 
e à presença de insetos do solo. De qualquer forma, PITT et al. (1999) 
indicam que são necessárias várias décadas para que os solos compac-
tados se recuperem até condições similares às de pré-desenvolvimento.
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1.3 Redução da cobertura vegetal

A cobertura vegetal também afeta as taxas de infiltração da água 
no solo. As raízes das plantas, os insetos e os micróbios escavam, pene-
tram e juntam as partículas do solo, de forma a melhorar sua estrutura 
e porosidade (HINMAN, 2012). Os micros e macroporos criados por 
essas estruturas melhoram a capacidade de retenção e de infiltração do 
solo. Isto ocorre principalmente em áreas com cobertura arbórea, que 
possuem raízes mais profundas e, portanto, são capazes de alterar a 
estrutura do solo em grandes áreas ao seu redor, enquanto a porosida-
de criada pelas raízes da maioria das espécies de gramíneas é apenas 
superficial (MCHARG; SUTTON; SPIRN, 1973; AMARAL, 2015).

Sendo assim, juntamente com a perturbação do solo, a substituição 
da vegetação nativa, principalmente do porte arbóreo, por gramíneas ou 
por solo exposto, é outro fator de grande influência sobre a permeabi-
lidade do solo urbano. Kays (1980) analisou as taxas de infiltração em 
uma bacia residencial de baixa densidade, que teve a maior parte de seu 
solo perturbado, consequentemente, compactado, e de sua vegetação 
nativa removida durante a urbanização. O estudo mostra que, embora 
as superfícies impermeáveis tenham selado apenas 27,1% do solo, a 
taxa de infiltração nas áreas gramadas foi reduzida em até 30 vezes, em 
comparação com a área de floresta remanescente que, com o mesmo 
tipo de solo, alcançou taxas de infiltração inferiores a 0,45 cm/h.

Outro estudo, realizado por Kelling e Peterson (1974), procurou 
demonstrar que diferenças de taxa de infiltração entre áreas urbanas 
gramadas com o mesmo tipo de solo devem-se principalmente à com-
pactação do solo. Esse estudo conclui que áreas gramadas apresentam, 
naturalmente, menores taxas de infiltração do que áreas com cobertura 
arbórea, mas, no meio urbano, as áreas gramadas encontram-se normal-
mente associadas à perturbação e consequente compactação do solo, 
havendo uma redução ainda maior da taxa de infiltração.
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2 Diretrizes de urbanização  
facilitadoras da infiltração natural

Esta seção de desenvolvimento da metodologia investigou os 
seguintes manuais e documentos em busca de diretrizes de desenho 
urbano com influência no aumento da infiltração natural no solo 
urbanizado: i) Ian McHarg, Sutton e Spirn (1973); ii) – Programa 
Hidrológico Internacional (IHP), conforme Andjelkovic (2001); iii) 
Low Impact Development (LID), conforme Hinman (2012), Prince 
Georges County (2000); Agência de Proteção Ambiental dos Esta-
dos Unidos (EPA) (2000a, 2000b); iv) Water Sustainable Urban 
Design (WSUD), conforme Melbourne Water (2014); v) e Sistemas 
de Drenagem Sustentável (SuDS), conforme Woods-Ballard et al. 
(2015). As técnicas, as estratégias e as diretrizes encontradas foram 
organizadas de acordo com sua utilidade para mitigar os três prin-
cipais fatores intervenientes na capacidade de infiltração natural da 
água no solo.

2.1 Diretrizes para mitigar os impactos negativos do selamento

Com base na leitura das diretrizes dos manuais, identificaram-se 
aquelas que se aplicam à mitigação do impacto de áreas impermeabi-
lizadas. Elas foram divididas em dois grupos de estratégias principais: 
i) redução da área de superfícies impermeáveis; e ii) desconexão de 
áreas diretamente conectadas ao sistema de drenagem convencional.

2.1.1 Redução da área total

Para redução da área de superfícies impermeáveis, o sistema viá-
rio é um dos elementos mais relevantes a ser trabalhado, uma vez que 
ele é responsável por grande parte do total das superfícies seladas em 
áreas urbanas e, muitas vezes, está diretamente conectado ao sistema 
de drenagem convencional, o que gera menores oportunidades para 
infiltração. A escolha do traçado viário pode causar variações no total 
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de sua superfície em até 30% (PRINCE GEORGES COUNTY, 2000; 
HINMAN, 2012). O sistema de traçado em grelha uniforme é o que 
ocupa a maior área e o que mais predomina nas cidades. Para diminuir 
sua extensão, é possível reduzir possíveis cruzamentos de vias por meio 
da ampliação de quarteirões. Os traçados curvilíneos, por sua vez, ocu-
pam as menores áreas (PRINCE GEORGES COUNTY, 2000). Entretan-
to, apesar de o traçado em grelha resultar em uma proporção maior de 
áreas impermeabilizadas, ele promove acesso mais direto aos serviços, 
enquanto os sistemas curvilíneos geralmente desencorajam as viagens a 
pé por serem longos, confusos e menos conectados. Recentemente, pla-
nejadores têm integrado os dois modelos para incorporar pontos posi-
tivos dos dois (ANDRADE, 2014; HINMAN, 2012). Essa disposição 
de vias tem recebido vários nomes, como traçado híbrido ou planos de 
cabeceiras, como se vê na figura 1 (HINMAN, 2012).

Além do tipo de traçado, a largura das vias também possui grande 
influência na área coberta pelo sistema viário. Pode-se reduzir a largu-
ra pela redução do número de vagas laterais, pela redução do tamanho 
de bolsões de retorno e pela redução da largura das faixas (PRINCE 
GEORGES COUNTY, 2000; HINMAN, 2012). Uma redução de largura 
da faixa de 8 m para 6 m pode reduzir o total de área impermeabilizada 
de uma rua em 30%, o que resulta em 25% de redução do escoamen-
to superficial gerado por essa área (HINMAN, 2012). O manual LID 
para a região de Puget Sound, nos Estados Unidos, recomenda que, 
para reduzir o total de áreas seladas, as ruas de serviço ou de acesso 
a áreas residenciais não possuam mais de 3,5 m de largura quando de 
mão única e 5 m quando de mão dupla (HINMAN, 2012). O impacto 
dessa adequação pode ser enorme. A Associação Americana de Estradas 
e Transportes estima que 65 a 80% das ruas pavimentadas do país são 
ruas de serviço ou de acesso a áreas residenciais ou rurais (HINMAN, 
2012, p. 47). Em adição, a redução da largura das vias de acesso pode 
ser uma medida que auxilia na redução da velocidade, tornando essas 
vias mais seguras. Outras medidas consideradas traffic calming são: 
estrangulamentos, desalinhamentos, refúgios de travessia e balões, 
que podem também reduzir o total de área impermeabilizada das vias 
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e a velocidade de escoamento da água, gerando mais oportunidades 
para infiltração.

Figura 1: Tipos de traçado viário

Fonte: Elaboração das autoras.

Na escala do lote, para reduzir o total de áreas impermeabilizadas, 
recomendam-se, segundo vários autores (MCHARG; SUTTON; SPIRN, 
1973; PRINCE GEORGES COUNTY, 2000; ANDJELKOVIC, 2001): 
i) verticalização das construções, para que ocupem menor percentual 
da área do lote para um mesmo total de metros quadrados construí-
dos; ii) entradas de garagens compartilhadas, para limitar o percentual 
pavimentado dentro dos lotes; iii) limitação da largura de garagens ao 
máximo de 2,45 m; iv) redução do afastamento frontal das construções, 
para minimizar o comprimento das áreas de acesso; v) adoção de casas 
geminadas ou de afastamento lateral obrigatório reduzido.

Estudos realizados pelo LID demonstram que a adoção dessas 
estratégias pode aumentar a área considerada permeável de um lote de 
500 m² em até 70%, como se vê na figura 2 (HINMAN, 2012). Ainda, 
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a configuração dos lotes influencia na configuração do traçado viário e, 
consequentemente, no percentual impermeabilizado total do parcelamen-
to. Casas mais agrupadas em lotes com menores frentes reduzem a área 
total de ruas necessária para cada unidade imobiliária (HINMAN, 2012).

Figura 2: Diretrizes de ocupação dos lotes

Fonte: Elaboração das autoras.

É comum a associação das estratégias de desenho urbano sensível 
à água a baixas densidades construtivas, entretanto, isto é equivocado. 
Análises que associam o aumento da densidade ao aumento da imper-
meabilização do solo não levam em consideração o número de habi-
tações que esse empreendimento comporta ou o impacto geral sobre a 
área da região ou da bacia hidrográfica no aumento da população nos 
mesmos moldes.

Áreas de baixa densidade apresentam maior quantidade de superfí-
cies impermeabilizadas por residência. Por exemplo, um estudo da Agên-
cia de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (EPA, 2000b) modelou 
cenários de escoamento superficial para três densidades urbanas, em 
três escalas de ocupação, para examinar a premissa de que a urbaniza-
ção de alta densidade permite uma maior infiltração da água conside-
rando a área da bacia (tabela 1). Descobriu-se que as densidades mais 
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altas geram menos escoamento pluvial total e por moradia em todas as 
escalas analisadas (figura 3).

Tabela 1: Associação entre diferentes densidade de ocupação 
urbana e geração de áreas impermeáveis e escoamento superficial

Cenário km2 % 
imperm.

Escoam. 
total (m2/

ano)

Escoam. / domicílio 
(m2/ano)

% 
escoam. / 
domicílio 

em 
relação ao 
cenário A

Na escala de um acre

A: 1 domicílio 0,004 20% 530 530 0

B: 4 
domicílios 0,004 38% 700 175 67%

C: 8 
domicílios 0,004 65% 1.120 140 74%

8 casas acomodadas nos diferentes cenários de densidade

A: 8 
domicílios 0,032 20% 4.235 530 0

B: 8 
domicílios 0,008 38% 1.405 175 67%

C: 8 
domicílios 0,004 65% 1.120 140 74%

Na escala de uma bacia hidrográfica (40 km2)

A: 10.000 
domicílios 40 20% 5.295.250 530 0

B: 10.000 
domicílios 10 9,5% 1.755.645 175 67%

C: 10.000 
domicílios 5 8,1% 1.401.683 140 74%

Fonte: Elaboração das autoras, com base em dados de EPA (2000b).
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Figura 3: Comparação da disposição de parcelamento espraiado e 
parcelamento agrupado

Fonte: Elaboração das autoras.

2.1.2 Desconexão de áreas diretamente conectadas

As áreas impermeáveis não passíveis de redução ainda podem 
receber intervenções para se tornarem desconectadas entre si e com o 
sistema de drenagem convencional. Nessa perspectiva, é possível pro-
jetar ruas para que seu escoamento superficial seja drenado para sis-
temas naturais, zonas vegetadas e solos de alta permeabilidade. Neste 
desenho, elementos, como os meios-fios e as baias, devem ser rebai-
xados e/ou os próprios canais laterais de escoamento das vias podem 
ser substituídos por valas vegetadas com potencial de integrar elemen-
tos de drenagem sustentável, como jardins de chuva, conforme pode 
ser visto na figura 4.
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Figura 4: Intervenção nos meios-fios para permitir o escoamento 
para zonas vegetadas

Fonte: Elaboração das autoras.

Outra medida possível é a utilização de pavimentos semipermeá-
veis, que podem servir para aumentar as taxas de infiltração1 e, princi-
palmente, a retenção da água. Esses pavimentos são mais adequados 
para áreas destinadas a caminhar, a andar de bicicleta ou de patinete ou a 
acessar áreas de residências, de serviço e de estacionamentos (PRINCE 
GEORGES COUNTY, 2000). Também as áreas impermeáveis rema-
nescentes dentro dos lotes podem ter seu escoamento direcionado para 
zonas vegetadas e solos de alta permeabilidade, onde podem ser intro-
duzidas técnicas de drenagem sustentável ou de infraestrutura verde.

2.2 Diretrizes para mitigar os impactos negativos da compactação

As diretrizes dos manuais identificadas como aquelas que melhor 
se aplicam à mitigação do impacto negativo da compactação do solo 
na infiltração natural foram divididas em dois grupos de estratégias: 
i) mínima perturbação do solo; e ii) recuperação de áreas já compactadas.

1 A infiltração proporcionada por esses pavimentos, apesar de superior às das superfícies 
impermeáveis, ainda é bastante baixa, uma vez que suas camadas inferiores normal-
mente são compactadas para sua implantação e pelo uso diário (HINMAN, 2012).
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2.2.1 Mínima perturbação do solo

As técnicas de perturbação mínima do solo visam a reduzir a pro-
porção de áreas onde a estrutura do solo é rompida e compactada. 
As medidas citadas no item 2.1.1 para redução das áreas impermeabi-
lizadas dentro dos lotes, que levam à menor ocupação proporcional do 
lote, podem levar também à redução da perturbação do solo. Em adição 
a essas estratégias, é necessário também reduzir o tamanho das áreas 
geralmente perturbadas durante uma obra, ou seja, essas áreas devem 
ser reduzidas ao mínimo.

Figura 5: Afastamento mínimo necessário para construção

Fonte: Elaboração das autoras.

McHarg, Sutton e Spirn (1973) estimam que a área mínima a ser 
desmatada e perturbada no entorno da construção varia entre 1,5 m e 
4,5 m, a depender do tipo e do tamanho da construção, considerando 
técnicas de construção convencionais, como se vê na figura 5. Podem-
-se utilizar ainda, para propiciar uma menor perturbação do solo, insta-
lação do canteiro em contêineres compactos e afastados do solo, assim 
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como técnicas de fundações de baixo impacto, que envolvem poucas 
escavações e nivelamento, possibilitando que a estrutura nativa do solo 
sob a unidade continue a desempenhar parte de sua função hidrológi-
ca (HINMAN, 2012).

Além dessas medidas, a incorporação das características naturais 
do terreno no projeto minimiza a perturbação das áreas naturais, evi-
tando a perda de sua funcionalidade hidrológica. Para isso, devem-se 
manter, sempre que possível, a topografia e os canais de escoamento 
naturais orientando o maior eixo das edificações e das vias ao longo 
do contorno topográfico, evitando, assim, a necessidade de cortes e de 
aterros associados à sua implantação (MCHARG; SUTTON; SPIRN, 
1973; PRINCE GEORGES COUNTY, 2000). Nessa perspectiva, os 
traçados curvilíneos ou híbridos também podem reduzir a necessidade 
dos cortes e dos aterros, facilitando o posicionamento das ruas princi-
pais alinhadas às curvas de nível do terreno (ANDJELKOVIC, 2001; 
PRINCE GEORGES COUNTY, 2000).

2.2.2 Recuperação de áreas compactadas

Para recuperação das áreas já compactadas, a utilização apenas de 
gramados não é recomendada, uma vez que seu sistema radicular super-
ficial permite uma menor recuperação do solo, não o protegendo contra 
o processo continuado de compactação devido às atividades humanas 
diárias (ANDJELKOVIC, 2001). Recomendam-se então, para recupe-
ração desses solos, replantio de indivíduos de porte arbóreos, principal-
mente, nativos, e uso de técnicas de compostagem do solo.

2.3 Diretrizes para mitigar os impactos negativos da redução de 
cobertura vegetal

Conforme diretrizes dos manuais, identificaram-se aquelas que 
se aplicam à mitigação do impacto da redução de cobertura vegetal na 
infiltração natural como sendo relacionadas principalmente à prevenção 
do desmatamento e à recuperação das áreas sensíveis à manutenção de 
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funções hidrológicas: i) áreas com vegetação nativa; ii) corpos d’água 
e suas zonas de amortecimento; iii) zonas úmidas naturais; iv) solos de 
alta permeabilidade e capacidade de armazenamento; e v) canais naturais 
de drenagem (HINMAN, 2012; PRINCE GEORGES COUNTY, 2000).

Figura 6: Área proporcionalmente necessária para absorver o 
escoamento de um parcelamento a depender do tipo de solo

Fonte: Elaboração das autoras.

Em relação aos solos de alta permeabilidade, um estudo de McHarg, 
Sutton e Spirn (1973) classificou os solos de um empreendimento urba-
no em quatro diferentes tipos: (A) solo ótimo para recarga; (B) solo 
bom para recarga; (C) solo mediano para recarga; e (D) solos ruins para 
recarga. Esses autores analisaram diferentes áreas urbanas com essas 
características observando o comportamento de infiltração de uma chuva 
de 16 mm/h, concluindo que teriam que preservar um mínimo de 10% 
da área quando implantada em solos do tipo A; 25%, em solos do tipo 
B; 50%, em solos do tipo C; e 100% em solos do tipo D (MCHARG; 
SUTTON; SPIRN, 1973). Para os casos onde as áreas urbanizadas estão 
sobre solos C ou D, seria necessário, para cada unidade ocupada, 11% 
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a mais de área preservada de solos do tipo A; ou 33%, em solos do tipo 
B; ou 100%, do tipo C, de modo a garantir a infiltração natural da água 
da chuva. O estudo recomendava a ocupação em solos do tipo D ou C 
e preservação, onde possível, dos solos do tipo A e B, conforme figura 
6 (MCHARG; SUTTON; SPIRN, 1973).

Seguindo essas recomendações, grandes espaços livres de uso públi-
co, como parques, que possuem maior potencial para manter grandes 
áreas vegetadas, devem estar prioritariamente associados a áreas de solo 
do tipo A e B. Devem ser planejados de forma a integrar sistemas de 
gestão da água às suas multifunções com a preservação das áreas sen-
síveis e a utilização de técnicas de drenagem sustentável.

3 Construção do quadro metodológico de análise  
da forma urbana quanto à sua interferência na 
infiltração natural

A construção do quadro metodológico se concentra na tradução, 
em parâmetros urbanísticos, das diretrizes de urbanização sensível à 
água sistematizadas no item anterior, o que necessita de uma defini-
ção de elementos morfológicos urbanos. Elementos morfológicos são 
unidades ou partes físicas que, associadas e estruturadas, constituem a 
forma urbana (LAMAS, 2004). São elementos comuns à forma urba-
na e funcionam como chaves de leitura. Dessa forma, auxiliam a tra-
dução do que se quer ler sobre a configuração de uma cidade quando a 
eles são atribuídos parâmetros urbanísticos. Seu entendimento permite 
assertividade nas decisões de planejamento e de projeto.

A forma urbana é produto de várias decisões sobre ordenamento 
territorial tomadas ao longo dos anos e pode constituir uma respos-
ta adequada ou, em si mesma, constituir um problema que precisa ser 
solucionado durante o processo contínuo de planejamento. Para Lamas 
(2004), a forma urbana apresenta a leitura de um momento da cidade, 
que depende das condições históricas, sociais, políticas e econômicas 
e das teorias e das posições culturais e estéticas de quem as planeja, 
idealiza-as e as constrói. Não se pode desprezar o fato de que grande 
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percentual da área das cidades foi constituído de modo espontâneo, 
sem projeto, sem planejamento, o que acaba por gerar impactos que 
agregam um desafio a mais para sua reconvenção a padrões ecológicos.

Lamas (2004) identifica 11 elementos configuracionais que compõem 
a forma urbana: i) o pavimento; ii) o edifício; iii) o lote; iv) o quarteirão; 
v) a fachada; vi) o logradouro; vii) a rua; viii) a praça; ix) o monumento 
isolado; x) a vegetação; e xi) o mobiliário urbano. Panerai (2014) pro-
põe uma organização desses elementos do tecido urbano em três con-
juntos: i) rede de vias e espaços públicos; ii) parcelamentos fundiários 
ou lotes; e iii) edificações.

Em ambos os estudos, considera-se que o sistema viário e os demais 
espaços públicos constituem-se na estrutura básica definidora do espaço 
urbano. Panerai (2014) define os elementos que compõem esse espa-
ço, como ruas, avenidas, praças, passeios, pontes, rios e praias e des-
taca que esses se organizam em rede, a fim de permitir a circulação na 
cidade. Nos lotes, as normas de uso e de ocupação do solo associadas 
ao zoneamento determinam como as edificações ocupam sua área, ali-
nhadas ou recuadas, geminadas ou isoladas, altas ou baixas, tendo a 
rua como referência.

Entre esses conjuntos de elementos morfológicos, apenas os rela-
cionados à ocupação do solo são relevantes para a análise do potencial 
de infiltração natural. Devido à importância do traçado viário para o 
manejo da água urbana, optou-se por separá-lo do conjunto de espa-
ços públicos. Sendo assim, os conjuntos de elementos morfológicos 
analisados serão: i) traçado viário; ii) espaços públicos; e iii) lotes. 
As estratégias de urbanização sensível à água revisadas permeiam-se 
entre cada um desses conjuntos de elementos, servindo muitas vezes a 
mais de um deles de uma só vez e se conectando aos fatores relaciona-
dos à perda de infiltração natural da água, podendo mitigá-los. O qua-
dro 1 apresenta essa síntese.
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Quadro 1: Relação entre os elementos do tecido urbano, 
estratégias de urbanização sensíveis à infiltração da água e 

condicionantes da perda de infiltração na área urbana

Fonte: Elaboração das autoras.

A combinação desses três conjuntos de elementos configuracionais 
urbanos identificados como relevantes para a compreensão do fenômeno 
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pode resultar em uma multiplicidade de tipologias.2 Para estabelecer as 
características que serão utilizadas como critérios de identificação ou de 
avaliação dessas tipologias, importa sua relação com os três fatores do 
processo de urbanização com impacto na redução da infiltração natural 
– selamento, compactação e redução da cobertura vegetal – por meio 
de quatro parâmetros gerais: i) percentual de áreas seladas, onde não 
ocorre a infiltração; ii) percentual de áreas compactadas, que se enten-
de, no estudo, como as áreas que passaram pelo processo de urbaniza-
ção tendo sua cobertura vegetal natural retirada e substituída, onde as 
taxas de infiltração são bastante reduzidas; e iii) percentual, dentro da 
área urbanizada, de cobertura vegetal de porte arbóreo, onde as raízes 
são capazes de recuperar parte da compactação e auxiliar na infiltra-
ção. Vale ainda verificar, na forma analisada ou projetada, a quantida-
de de área selada por habitante, para demonstrar o impacto per capita 
da conformação adotada.

Os critérios associados individualmente a cada um dos elementos 
morfológicos são aqueles que podem alterar o resultado dos critérios 
gerais e estão apresentados no quadro 2. Esses critérios de avaliação 
podem ser diretamente relacionados a parâmetros urbanísticos existentes 
ou podem constituir novos parâmetros urbanísticos relevantes ao pla-
nejamento de ocupações urbanas em áreas de alto potencial de recarga. 
Essa ponte construída na análise entre os fatores que causam a perda 
de infiltração, as diretrizes de desenho sensível à água e os elementos 
morfológicos tem o objetivo de facilitar a análise, o planejamento e 
o projeto de tipologias urbanas adequadas à implantação em áreas de 
recarga de aquíferos, permitindo uma menor perda da infiltração natural.

2 De acordo com Panerai (2014), tipologia urbana é o conjunto de determinados ele-
mentos reunidos por uma lógica de variação de características estabelecidas.
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Quadro 2: Quadro metodológico para avaliação, planejamento ou 
projeto da forma urbana para um melhor desempenho quanto à 

recarga de aquíferos

Fonte: Elaboração das autoras.

4 Aplicabilidade da metodologia utilizando estratégias 
de baixo impacto na recarga em parcelamento urbano 
na Bacia do Lago Paranoá – DF

Com o objetivo de verificar a aplicabilidade dos estudos realizados, 
foram procedidas análises utilizando técnicas de urbanismo sensível à 
água, com ênfase em baixo impacto na infiltração em uma área destinada 
à expansão urbana de Brasília inserida em zona de recarga de aquíferos. 
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Esse exercício visa a testar e a validar os pressupostos apresentados 
e a contribuir para a revisão das técnicas tradicionais do urbanismo.

A área de estudo está localizada no Distrito Federal (DF), na Bacia 
Hidrográfica do Lago Paranoá, Região Administrativa do Lago Norte, 
conhecida como Setor Habitacional Taquari, trecho 2 (SHTq 2). Esse 
setor enquadra-se em uma das áreas de expansão urbana no DF e loca-
liza-se em uma área de elevada sensibilidade à recarga de aquíferos. 
Para avaliar o potencial de infiltração com as alterações dos padrões 
de ocupação na região, foi utilizada simulação no programa SWMM.

4.1 O Distrito Federal e as áreas de recarga de aquíferos

No DF, a problemática da recarga dos aquíferos tem relevância para 
o equilíbrio hídrico nacional, dado que seu território é área de nascentes 
de afluentes dos três maiores rios brasileiros – o Rio Maranhão (afluen-
te do Rio Tocantins), o Rio Preto (afluente do Rio São Francisco) e os 
rios São Bartolomeu e Descoberto (tributários da bacia do Rio Paraná). 
Tem relevância também na escala regional, uma vez que o território do 
DF está integralmente inserido na região do Planalto Central e do bioma 
cerrado, com importante papel de recarga regional e berço de impor-
tantes rios de 10 das 12 regiões hidrográficas do Brasil (LIMA, 2011).

A recarga dos aquíferos também é importante para o equilíbrio 
hídrico local, dado que seu território se caracteriza por conformações 
naturais que não permitem grandes retenções de águas superficiais e 
por um clima composto de um período chuvoso e de um período seco, 
fazendo com que os aquíferos tenham função estratégica para: i) manu-
tenção das vazões dos corpos hídricos superficiais na época de seca; 
ii) reservatório natural de estocagem estratégica de água; e iii) abaste-
cimento de núcleos rurais.

A redução da quantidade de água subterrânea no DF vem sendo 
observada desde os anos 2000, na região de Sobradinho, onde existem 
áreas sem abastecimento por rede. Um poço com vazão de 10.000 l/h, 
em 1992, passou a ter uma vazão de cerca de 3.500 l/h (CAMPOS, 2004) 
nos anos 2000. A crise hídrica pela qual o DF passou entre o final de 
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2015 até fins de 2017 se fez sentir nos reservatórios de abastecimento, 
mas também acometeu os reservatórios de água subterrânea. Nas áreas 
abastecidas por poços profundos, devido à diminuição de vazão e a 
falhas na captação, a Companhia de Abastecimento e Saneamento Bási-
co (Caesb) adotou a redução de pressão e o rodízio de abastecimento.3

No DF, a Bacia Hidrográfica do Lago Paranoá foi selecionada por 
ser densamente urbanizada e ter grande percentual de ocupação urbana 
sobre áreas de alto e muito alto potencial de recarga, especificamente, 
a área do SHTq 2 que, como já dito, localiza-se em uma área de eleva-
do potencial à recarga de aquíferos e representa uma das últimas áreas 
remanescentes de alto potencial à recarga ainda não urbanizada na 
bacia. É uma região que, já em 1987, na elaboração do Brasília Revi-
sitada, Lucio Costa apontou como possível área de expansão dentro da 
bacia. Ribas (1988), utilizando os critérios de estudo do meio físico 
para escolha de áreas a serem urbanizadas, atestou sua aptidão à ocu-
pação urbana e alertou que o padrão de ocupação deveria adequar-se 
às fragilidades ambientais do sítio e dialogar com a alta sensibilidade 
à recarga de aquíferos.

Estudos para elaboração do Zoneamento Econômico Ecológi-
co do Distrito Federal (ZEE-DF), realizados pela Secretaria de Meio 
Ambiente do Distrito Federal (Sema-DF) em 2018 e apontados na figu-
ra 7 a seguir, também constatam, ao elaborar o mapa de sensibilida-
de à recarga de aquíferos, o que havia dito Ribas, 30 anos antes. Hoje, 
a área consta no Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distri-
to Federal (PDOT-DF) de 2012 como área de expansão urbana. Seus 
parâmetros não consideram as referidas fragilidades ambientais e seu 
potencial de produção de água.

3 Resolução nº 21 da Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do 
Distrito Federal (Adasa), de 8 de setembro de 2018.
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Figura 7: Poligonal do SHTq 2 sobre área de elevado grau de risco 
à recarga de aquífero na bacia do Paranoá

Fonte: Elaboração das autoras.

4.2 Proposta urbana para o Setor Habitacional Taquari Trecho 2

A grande mancha de expansão urbana definida por Lucio Costa em 
1987 e denominada Setor Habitacional Taquari hoje se encontra sub-
dividida em setores habitacionais com denominações de trechos asso-
ciados a um número que a posiciona em relação à sua implantação. 
O projeto de parcelamento urbano para a poligonal do SHTq 2, desen-
volvido pela Agência de Desenvolvimento do Distrito Federal (Terra-
cap) e que aparece na figura 8, está em processo de análise nos órgãos 
competentes. Os primeiros estudos para urbanização remontam do fim 
dos anos 1990, assim como as normas de gabarito e o Memorial Descri-
tivo de urbanização. Nos últimos anos, devido às pressões da sociedade 
civil relativas ao licenciamento ambiental, o projeto passa por revisões 
para se adequar às novas exigências dos órgãos ambientais e aos ter-
mos do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT).4 

4 As pressões da sociedade civil quanto ao licenciamento ambiental da área levaram 
o MPDFT a estabelecer um termo de ajustamento de conduta.
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A justificativa para as pressões sociais, que resultaram sendo contem-
pladas nos pareceres dos órgãos ambientais que, por sua vez, exigiram 
ajustes no projeto urbano se deve, em parte, ao advento da crise hídrica 
em Brasília e à utilização do Lago Paranoá como manancial de abaste-
cimento.5 Todas essas circunstâncias ampliaram as preocupações com a 
diminuição da capacidade de infiltração na região e com o aumento da 
carga de poluentes sobre o Lago Paranoá. Até o momento (2019), não 
foram contempladas as exigências de modificação dos projetos, princi-
palmente, o de drenagem urbana, que não inclui sistemas de infiltração 
para recarga dos aquíferos e lança um percentual de águas pluviais acima 
do permitido pela Resolução nº 9/2011 da Adasa para o Lago Paranoá.

Figura 8: Projeto urbano e uso do solo da Terracap para o SHTq 2

Fonte: Elaboração das autoras.

A Secretaria de Meio Ambiente do Distrito Federal, ao emitir pare-
cer técnico ao MPFDT, no ano de 2017, em resposta às discussões sobre 
o licenciamento do projeto de urbanização do trecho 2, considerou 
como interferências antrópicas negativas sobre o ciclo hidrológico os 

5 O Lago Paranoá, além de captar o efluente de regiões administrativas do DF, tam-
bém trabalha como corpo receptor das águas pluviais. O parcelamento do SHTq  2, 
quando implantado, utilizará o lago para lançamento das águas da rede de drenagem. 
A preocupação do MPDFT é com a carga de poluentes em excesso, pois, atualmente, 
o Lago Paranoá tornou-se um dos mananciais de abastecimento no Distrito Federal. 
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bloqueios físicos ao fluxo de infiltração natural e os processos hidroló-
gicos por meio da impermeabilização e da sobrecarga de áreas de pre-
servação permanente devido à estratégia convencional de drenagem 
(SEMA, 2017). A indicação das interferências no meio físico feitas 
pelos órgãos ambientais ao projeto elaborado pela equipe técnica da 
Terracap levou a primeira parte do estudo a se concentrar em sua veri-
ficação adotando uma análise, por meio da simulação hidrológica, do 
sistema de drenagem adotado no projeto para posterior utilização da 
metodologia construída na pesquisa referida.

4.3 Modelagem hidrológica da infiltração

Para a modelagem hidrológica, foi delimitada uma área de 3,33 
h dentro do projeto de loteamento da Terracap, cujo padrão de dese-
nho se repete por quase todo o projeto. A fração escolhida representa o 
loteamento como um todo para efeito da simulação da rede de drena-
gem. A mesma área foi posteriormente utilizada para modelagem dos 
demais cenários analisados, com suas respectivas particularidades de 
ocupação, que seguem as estratégias de urbanismo sensível à água e de 
baixo impacto na infiltração. Na figura 9, pode ser visualizado o recorte 
da área definida para as simulações.

Figura 9: Delimitação da parcela simulada

Fonte: Elaboração das autoras.
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Foram modelados três cenários para efeito de comparação dos 
resultados utilizando as estratégias de projeto urbanístico propícias à 
infiltração. Eles foram concebidos com a análise realizada na primeira 
parte desse projeto.

As simulações foram elaboradas para análise do potencial de infil-
tração em cada modelo: i) cenário pré-urbanização, área sem parcela-
mentos urbanos, com cobertura vegetal tipo campo; ii) cenário Padrão 
Terracap, projeto elaborado pela própria companhia; e iii) cenário Padrão 
sensível à água, simulação de novo padrão de urbanização baseado no 
quadro metodológico.

O modelo SWMM, no programa PCSWMM, desenvolvido pela 
Chiwater,6 foi a ferramenta utilizada por ser um modelo dinâmico chu-
va-vazão. Foi considerada uma chuva de projeto para simulação, com 
tempo de retorno (TR) de dez anos. Essa chuva é indicada pelo Plano 
Diretor de Drenagem Urbana do Distrito Federal para parâmetro em 
projetos de Drenagem Urbana. Em relação à infiltração, foi adotado 
o método Soil Conservation Service (SCS), que utiliza o conceito de 
curva número (CN) para cálculo de infiltração.

A CN é um índice que representa a combinação empírica de três 
fatores: grupo do solo, cobertura do solo e condições de umidade ante-
cedente do solo (MCCUEN, 1998 apud TOMAZ, 2011a). Para utilizar 
o método SCS, adotou-se a tabela de CN, traduzida por Tucci. A tabela 
necessita da classificação dos solos da região a analisar, para que seja 
relacionada à cobertura do solo. Para a classificação desse solo, foram 
utilizados os levantamentos de características pedológicas encontradas 
na área do SHTq 2. De acordo com o levantamento de solo do ZEE-DF, 
a região possui latossolo vermelho-amarelo e classifica-se como solo 
tipo A, um tipo de solo que produz baixo escoamento superficial e alta 
infiltração (TUCCI, 1993 apud TOMAZ, 2011b). Com a classificação 
do tipo de solo, determinam-se as tipologias de cobertura do solo (vege-
tação, pavimento, paralelepípedos).

6 A companhia Chiwater, canadense, forneceu a licença estudantil para elaboração 
desta pesquisa de âmbito acadêmico.
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4.3.1 Descrição dos cenários

Para simulação do cenário 1, foi considerada a área da parcela do 
loteamento sem nenhum tipo de ocupação urbana, com cobertura do 
solo com vegetação tipo campo para classificação do parâmetro CN. 
Não foram incluídas, na simulação, indicações de floresta ou de cerrado 
nativo, pois não é a condição em que hoje se encontra. Sendo assim, o 
CN utilizado no cenário 1 corresponde a 39, que indica uma superfície 
de vegetação rasteira em mais de 75% de sua área.

Para o cenário 2, com o projeto urbanístico da Terracap, a área 
simulada corresponde ao total de 33 lotes unifamiliares com previsão 
de 132 habitantes. Foram considerados os elementos urbanos descritos 
no item 3 deste capítulo: ruas, espaços públicos, lotes. Na simulação 
da área edificada e impermeabilizada dos lotes, foram considerados o 
percentual máximo de ocupação (40%) previsto para edificação e o per-
centual mínimo de área que deve ser mantida sem ocupação, no caso, 
considerado como área com possibilidade de infiltração (50%). Essas 
definições tomaram, como base, a norma de gabarito NBG 111/99, que 
estabelece os parâmetros urbanos do SHTq 2. Os demais 10% de área 
de lote foram previstos também como áreas permeáveis. Dada essa 
configuração, na área interna aos lotes, foi considerado o CN de 77.

No que se refere à tipologia dos espaços públicos – vias e calçadas 
– que delimitam a parcela simulada, foram considerados dois tipos de 
calçada com dimensões variadas. As informações dos elementos dos 
espaços públicos também foram retiradas do projeto urbanístico ela-
borado pela Terracap. Na tabela 2, são apresentados os parâmetros uti-
lizados na simulação deste cenário:
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Tabela 2: Parâmetros para simulação cenário 2 – projeto Terracap

ELEMENTO DIMENSÃO CN UTILIZADO

VIA COLETORA 7,00 m 98

VIA LOCAL 7,00 m 98

CALÇADA TIPO 1 5,00 m 98

CALÇADA TIPO 2 3,00 m 98

PARÂMETRO CN UTILIZADO

OCUPAÇÃO UNIFAMILIAR COM ÁREAS VERDES 77

Fonte: Elaboração das autoras.

Para o cenário 3, foram explorados os critérios apresentados no 
estudo da primeira parte do capítulo. Os lotes, as vias e as calçadas pro-
postos pela Terracap foram removidos e substituídos por projeções mul-
tifamiliares, por áreas verdes públicas, por vias e calçadas com novas 
dimensões e por áreas para estacionamento.

A composição desse cenário, além de levar em consideração as 
proposições do urbanismo sensível à água, procurou dialogar com a 
linguagem urbanística do projeto de Brasília, pois se trata de uma área 
que se insere no Plano Brasília Revisitada, proposto por Lucio Costa, 
em 1987. Houve, porém, releitura do Urbanismo Modernista à luz da 
atualidade, com as preocupações da ecologia urbana.

Dessa forma, utilizou-se o padrão de blocos e de amplos espaços 
verdes semelhantes às superquadras, que mesmo seus críticos consi-
deram um ambiente residencial acolhedor. Foram consideradas, para 
a área simulada, seis projeções, cada uma com seis pavimentos. Outra 
condição se refere à previsão de três apartamentos por andar, com média 
de 300 m² (incluídas as circulações verticais), o que dá um total de 108 
famílias, com uma população de 432 pessoas.

A substituição de ocupação unifamiliar para multifamiliar, a redução 
da largura de vias locais e de calçadas ocasionaram o aumento das áreas 
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permeáveis e também da densidade populacional em relação ao cenário 2 
proposto pela Terracap, que possui apenas 33 famílias, com total de 132 
habitantes na mesma parcela estudada. As alterações também ocorreram 
para o tipo de pavimento das calçadas, das vias coletoras, dos locais e dos 
estacionamentos, quando foram considerados pavimentos com maior per-
meabilidade, o que levou à alteração do CN, como apresentado na tabela 3.

Tabela 3: Parâmetros para simulação cenário 3 – urbanismo 
sensível à água

ELEMENTO DIMENSÃO CN UTILIZADO

VIA COLETORA 7,00 m 98

VIA LOCAL 7,00 m 76

CALÇADA TIPO 1 5,00 m 76

PARÂMETRO CN UTILIZADO

OCUPAÇÃO MULTIFAMILIAR COM ÁREAS VERDES 77

ESTACIONAMENTOS 76

Fonte: Elaboração das autoras.

4.3.2 Resultados das simulações

As simulações foram efetuadas utilizando uma chuva de projeto 
com duração de 24 horas, com intervalos a cada cinco minutos. O TR 
adotado foi de dez anos e está em consonância com o que estabelece o 
Plano Diretor de Drenagem Urbana (PDDU). A lâmina total precipita-
da, com a duração de 24 horas de chuva, foi de 97,57 mm.

No gráfico 1, são apresentados os resultados do escoamento super-
ficial da infiltração e da chuva simulada para os três cenários. Perce-
be-se que o cenário 3, parcelamento sensível à infiltração, teve uma 
infiltração de 57,04% e parcelamento padrão Terracap 21,98% menor, 
totalizando 35,06% da precipitação.
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Gráfico 1: Percentual escoamento superficial, infiltração e chuva 
simulada

CHUVA INFILTRAÇÃO ESCOAMENTO

Fonte: Elaboração das autoras.

Com base na análise dos hidrogramas de perdas por infiltração e 
por escoamento superficial do cenário 1 – parcela com terreno natural 
não urbanizado –, pode ser verificado, conforme gráfico 2, o compor-
tamento no período de pré-urbanização, o qual gera, durante o maior 
pico da precipitação, um escoamento superficial de aproximadamente 
0,085 m³/s ou 19,72% do total da precipitação. Esses dados indicam 
que quase a totalidade da chuva precipitada foi infiltrada.

Gráfico 2: Hidrograma perdas por infiltração e escoamento 
superficial do cenário 1 – parcela com terreno natural

Fonte: Elaboração das autoras.
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Na comparação entre os cenários 2 e o 3, verifica-se não apenas que 
este último gera um escoamento superficial bem menor, mas também que 
esse escoamento tem menor pico de vazão e maior tempo de concentra-
ção. Consequentemente, aproxima-se do cenário pré-urbanização e tem 
as chances de alagamento, de perda de recarga e de impactos negativos 
sobre os corpos hídricos adjacentes reduzidas, como se vê no gráfico 3.

Gráfico 3: Hidrogramas escoamento superficial dos cenários 2 e 3

Fonte: Elaboração das autoras.

Considerações finais

A avaliação metodológica de padrões morfológicos de ocupação 
urbana frente ao desempenho de infiltração e de escoamento exposta 
no presente trabalho é uma fase inicial da articulação entre uso e ocu-
pação do solo com base na abordagem do urbanismo sensível à água. 
Os estudos e a metodologia desenvolvidos possibilitam tornar claras as 
interfaces e as estratégias a serem utilizadas para que os padrões urbanís-
ticos sejam implementados, a fim de proporcionar soluções integradas 
à natureza e viabilizar a urbanização em áreas de recarga de aquíferos.

As simulações realizadas se referem à capacidade de mitigação 
do escoamento somente frente à adoção do que se denominou padrão 
resiliente de ocupação urbana. Deve-se ter em conta que se podem 
acrescentar essas análises utilizando as técnicas compensatórias de dre-
nagem urbana circular ou de infraestruturas verde e azul, as quais já se 
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mostraram, em estudos anteriores realizados pelo grupo de pesquisa 
– alguns relatados neste livro –, eficientes e capazes de impulsionar o 
aumento da infiltração em áreas urbanizadas por meio da captação do 
escoamento superficial não captado pela rede de drenagem tradicional.

Outra abordagem a ser adotadas se refere às técnicas de manejo do 
solo, em especial, da redução da compactação e/ou da adoção de pavi-
mentos permeáveis onde se fizer necessária a pavimentação. Por fim, o 
estudo aponta serem viáveis as mudanças dos paradigmas de uso e de 
ocupação do solo e de drenagem correntes com a utilização de soluções 
que potencializem a capacidade de infiltração das águas, o que contri-
buirá para melhores qualidade de vida, ambiental e cidades.





Parte III





5Capítulo 5

Articulação 
entre proteção 
ambiental e 
urbanização: 
estudo da ARIE JK 
no Distrito Federal

Anna Carollina Palmeira
Tatiana Chaer

Introdução

O regramento do parcelamento e do uso do solo de forma compa-
tível com suas características físicas e bióticas é tema recorrente nas 
discussões sobre as interfaces entre cidade e natureza. Sua desconside-
ração causa muitos dos impactos ambientais negativos da urbanização. 
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Quando se trata de áreas urbanas localizadas no entorno de unidades de 
conservação, torna-se ainda um fator primordial para garantir a preser-
vação da área e dos serviços ambientais que esse mesmo espaço pres-
ta à cidade.

Contudo, é comum a percepção de que há antagonismos entre as 
visões ambiental e urbana, seja nas formulações teóricas sobre sociedade 
e natureza, seja na construção das políticas públicas ou, ainda, nas prá-
ticas de planejamento e de gestão urbanas. Os conflitos que resultam do 
disciplinamento das áreas protegidas e do tecido urbano em que estão 
inseridas em muito decorrem da justaposição de instrumentos origina-
dos de lógicas e de bases conceituais diferentes, que distinguem a polí-
tica urbana e a política ambiental (RIBAS, 2003; BATISTELA, 2007).

A questão ambiental urbana é colocada em evidência, principal-
mente, nas regiões menos desenvolvidas e com rápido crescimento, 
onde a face negativa da urbanização se faz à custa de pressões sobre 
os recursos naturais associados à baixa capacidade de investimentos 
públicos e a outras negligências. Uma das características dessa urba-
nização se refere à sua expansão horizontal e fragmentada, em ritmo 
ainda mais acelerado do que o da população urbana em geral, ocupan-
do vastos territórios e gerando impactos diretos sobre a conservação 
dos recursos naturais. Estudo feito pela ONU (2016) com uma amos-
tra global de 120 cidades mostra que: i) entre 1990 e 2000, enquan-
to a população cresceu a uma taxa de 17%, a mancha urbana cresceu 
a uma taxa de 28%; e ii) por volta de 2030, a população urbana dos 
países em desenvolvimento vai dobrar, enquanto a área ocupada pelas 
cidades nesses mesmos países poderá triplicar. Esse cenário traz à tona, 
sob a perspectiva da proteção ambiental, os estudos que contrapõem as 
concepções urbanísticas expressas pelos modelos de cidade compacta 
e de cidade dispersa.

Nesse contexto, Jenks e Burgess (2000, p. 10) destacam a insusten-
tabilidade do modelo de crescimento disperso – comum aos processos 
de urbanização em países menos desenvolvidos –, frente aos fatores 
positivos da cidade compacta. Esse modelo tem se mostrado mais viá-
vel em vários sentidos, especialmente, ao favorecer conservação de 
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recursos – de energia, de espaço e de paisagem – e menor impacto 
ambiental, sobretudo, no que diz respeito à notável emissão de carbo-
no provocada pelo uso intensivo do automóvel em modelos dispersos.

O panorama apresentado corrobora a ideia da necessidade de con-
vergência entre o tema ambiental e o tema urbano, pois não deixa dúvi-
das quanto às implicações diretas entre forma de crescimento e pressão 
sobre recursos naturais, sabidamente finitos em sua maioria. Efeitos 
negativos, como os expostos, já são facilmente observáveis em diversas 
cidades brasileiras, o que evidencia, na prática, a necessidade de revi-
são dos modelos de ocupação e de integração entre paisagem natural e 
antrópica no âmbito das cidades.

Assim, a relação de mediação entre cidade e seus conflitos ambien-
tais só poderá estabelecer-se mediante a adoção de novos arranjos a 
serem construídos com participação social, mas sempre amparados 
por instrumentos de gestão, por métodos e por técnicas, como forma 
de orientar as estratégias capazes de garantir a proteção do que de fato 
possui relevância em termos ambientais, atribuindo, para isso, usos 
urbanos compatíveis com as especificidades de cada local.

1 Espaço urbano e preservação ambiental: principais 
desafios e potenciais interfaces

O potencial de articulação entre diferentes campos do conheci-
mento aliado ao uso equilibrado dos recursos tem cabido nos enten-
dimentos em torno do conceito da sustentabilidade. Acselrad (1999, 
p. 80) destaca que diversas matrizes teóricas estão associadas à noção 
de sustentabilidade, em um conjunto que envolve valores, como efici-
ência, escala, equidade, autossuficiência e ética, em que cada qual se 
inter-relaciona a áreas, como economia, mercado, justiça, ecologia, 
sociologia, entre outras.

Nessa perspectiva, o termo sustentabilidade vem ocupando o cerne 
de várias arenas de discussões, tendo como ponto de partida a publica-
ção do Relatório Brundtland, em 1987. Ao longo de mais de três déca-
das, o conceito foi sendo apropriado e absorvido pelos mais variados 
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setores, mas sua legitimação ainda requer critérios e estratégias para 
aplicações mais concretas.

A efetiva operacionalização da sustentabilidade urbana demanda 
políticas e planos fundados em conhecimento técnico e em participação 
social, de forma a definir instrumentos que, com base no real compro-
metimento da sociedade, encontrem formas de garantir sua efetivação. 
Não se trata da apreensão de novos conhecimentos, mas da aplicação, 
de forma alternativa, do arcabouço teórico, conceitual, técnico e legal 
dos diferentes componentes da sustentabilidade para, então, abordar os 
problemas sob um ponto de vista mais holístico.

É certo que a noção de cidade sustentável foi mais absorvida no 
âmbito das discussões teóricas e do discurso político do que na prá-
tica. Um dos principais entraves à incorporação definitiva do tema às 
práticas intrínsecas ao desenvolvimento urbano reside na necessidade 
de uma tradução em termos operativos, sem a qual incorre um vazio 
conceitual, verificado na maioria das referências a cidades sustentáveis 
(BEZERRA, 2010).

A referida tradução deve considerar as especificidades locais, o 
que significa que as recomendações dadas e as diretrizes propostas 
devem decorrer de relações entre os níveis local e global. Foi com base 
nesse entendimento que vários autores (ACSELRAD,1999; BOLUND; 
HUNHAMMAR, 1999; SACHS, 1993; BOOTH, 1991) abordaram a 
questão da sustentabilidade nas múltiplas escalas, buscando uma apli-
cabilidade que integrasse as diferentes dimensões, ou seja, um conjunto 
de preocupações que remetam à natureza do espaço urbano como um 
todo. Sachs (1993) define que a escolha não está entre desenvolvimen-
to e meio ambiente, mas entre formas de desenvolvimento sensíveis 
ou não à questão ambiental. Essa é uma afirmação que caracteriza as 
decisões necessárias à reconversão das cidades rumo à sustentabilidade.

Essa forma de articular as necessidades urbanas com a proteção 
ambiental só será possível por meio de métodos e de instrumentos de 
gestão urbana e ambiental que deixem claro, para a população que vive 
no entorno de áreas de proteção ambiental, a complementaridade que 
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cidade e natureza possuem. O conceito de serviços ecossistêmicos1 é 
um aliado para promover esse entendimento. Isso é essencial para dar 
concretude ao discurso da cidade sustentável e é sobre esse tema que 
se debruça este presente estudo.

1.1 Instrumentos de mediação de conflito entre a ocupação urba-
na e a preservação ambiental

No âmbito legal, existem instrumentos que visam a ordenar os usos 
de áreas urbanas e de áreas de preservação ambiental, como no caso 
do zoneamento de uso e de ocupação do solo urbano do Plano Diretor 
Municipal e do zoneamento ambiental do Plano de Manejo2 da respec-
tiva unidade de conservação. Essa ordenação está prevista no Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), Lei nº 9.985/2000.

Todavia, deve-se levar em consideração que, em função de as nor-
mativas ambientais e urbanas terem sido concebidas em tempos e com 
objetivos distintos (RIBAS, 2003), a tendência foi uma separação no 
tratamento de seus respectivos territórios. A transição entre essas áreas 
(urbana e de proteção ambiental) se tornou, na maior parte dos casos, 
“zonas cinzas”, onde o tratamento necessário à preservação não está 
presente no zoneamento urbano e vice-versa, uma vez que o zonea-
mento ambiental também não considera as necessidades da cidade no 
que se refere ao uso de áreas verdes – para recreação, por exemplo – 
ou mesmo ao acesso a recursos hídricos.

Pode-se definir zoneamento, no geral, como uma técnica ou ferramen-
ta do planejamento que tem como objetivo delimitar, geograficamente, 
áreas territoriais, visando a estabelecer regimes especiais de intervenção, 
de posse, de uso, de ocupação e de gozo da propriedade (CPRH, 2010). 

1 Serviços que a natureza presta e que são necessários ao funcionamento da cidade: 
água e ar puro, por exemplo.

2 O art. 27 do SNUC define o Plano de Manejo como um documento técnico que esta-
belece o zoneamento e as normas norteadoras dos usos da UC e inclui medidas que 
favoreçam a promoção da integração da unidade de conservação à vida econômica 
e social das comunidades adjacentes.
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É uma das normas que divide o território em zonas, podendo determinar 
usos, atividades permitidas e proibidas, entre outros, além de ser uma 
ferramenta aplicada a várias disciplinas de base territorial. São previstos, 
na legislação brasileira, vários tipos de zoneamentos, tais como: urba-
no, industrial, rural, entre outros (BATISTELA, 2007). Os processos de 
definição de zoneamentos envolvem diagnósticos de aspectos variados. 
Com base em uma caracterização, identificam-se os potenciais e as vul-
nerabilidades de um determinado território. Interessam, para este estudo, 
a compreensão do zoneamento urbano e do zoneamento ambiental e a 
busca do potencial de aproximação desses dois instrumentos.

O zoneamento urbano, além da divisão do território urbano em 
áreas destinadas a diferentes naturezas de uso, define regras de ocu-
pação por meio de coeficientes, de taxas, de recuos e de afastamentos 
da edificação. Recaem sobre essa forma de zoneamento algumas críti-
cas em relação à desconsideração de recursos ambientais do território 
e à constituição de regras que são de custo social incompatível com a 
estrutura econômica das cidades onde são estabelecidas. No que toca 
às unidades de conservação, observa-se que essas são consideradas no 
zoneamento urbano, mas não integradas ao tecido, o que, muitas vezes, 
significa colocá-las sob pressão dos usos de seu entorno.

De forma análoga, o zoneamento ambiental define, para as unida-
des de conservação, uma gradação de zonas com normas específicas 
baseadas em seus atributos e peculiaridades ambientais. O instrumento 
constitui-se no estudo de um conjunto de informações no qual predo-
mina a lógica de funcionamento dos ecossistemas. Apesar de a neces-
sidade de diálogo com o entorno constar na legislação e de essas zonas 
de amortecimento contarem com a participação social, na maioria das 
vezes, são-lhes estabelecidas regras de restrição semelhantes àquelas 
do interior da unidade de conservação. Esse posicionamento tem gera-
do conflitos entre as lógicas de gestão territorial dos campos urbano e 
ambiental (BEZERRA, 2010). Em que pesem possíveis críticas à apli-
cação do zoneamento ambiental no tocante à consideração das fragi-
lidades do território, ele tem grande potencial de subsidiar o processo 
de definição de usos e de ocupação do solo do zoneamento urbano. 
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Foi nessa perspectiva que o Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257/2001, 
previu sua aplicação, apesar de não o haver regulamentado como obri-
gatório para a realização do Plano Diretor Urbano. O referido instru-
mento tem potencial preventivo de acompanhar o desenvolvimento 
econômico e social com vistas ao estabelecimento de um diálogo entre 
os objetivos de proteção da qualidade do meio ambiente e ao atendimen-
to das demandas socioeconômicas da população. Representa também 
potencial para internalizar os condicionantes ambientais na dinâmica 
urbana (BATISTELA, 2007).

Esse pressuposto se vale da condição de um zoneamento ambien-
tal que estabeleça zonas de maior ou de menor fragilidade ambien-
tal explicitando suas potencialidades e vocações (BEZERRA, 2010). 
Entretanto, na prática, tanto os zoneamentos oriundos dos Planos de 
Manejo, quanto os zoneamentos estabelecidos pelo Plano Diretor esta-
belecem categorias de usos do solo imbuídas de recomendações e de 
restrições, gerando sobreposições significativas. Esses conflitos men-
cionados ocorrem, em grande medida, nas regiões urbanas limítrofes 
às áreas de proteção, uma vez que um dos objetivos do Plano de Mane-
jo de uma unidade de conservação é também disciplinar as zonas de 
amortecimento e os corredores ecológicos que transpassam a unidade 
de conservação e, naturalmente, avançam na área urbana. Ao definir 
usos, o zoneamento ambiental estabelece, em muitos casos, orientações 
contrárias ao zoneamento de uso e de ocupação do solo.

A despeito dos possíveis impasses, o potencial desse instrumento 
deve ter em conta as seguintes questões que conduzem as investiga-
ções aqui apresentadas: i) como estabelecer parâmetros urbanísticos que 
permitam a urbanização, o adensamento e a expansão urbana das áreas 
próximas das unidades de conservação ao mesmo tempo que favorecem 
sua proteção? ii) como identificar zonas de usos e de atividades compa-
tíveis, nos pontos de vista urbano e ambiental, com base no estudo das 
características ambientais relevantes e na compatibilidade entre as legis-
lações ambiental e urbana ? iii) quais seriam as diretrizes direcionadas 
a essas atividades capazes de promover a integração ambiental-urbana 
ao mesmo tempo que evitam, de alguma forma, as pressões urbanas?
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1.2 Métodos de zoneamento que articulam as fragilidades e o 
uso potenciais do território

No âmbito do planejamento ambiental, predomina uma visão mais 
integradora entre natureza e cidades. Ela conta com metodologias de 
diagnóstico do território desenvolvidas e aprimoradas ao longo das últi-
mas décadas, desde meados no século passado.

O planejamento ambiental surgiu nos Estados Unidos da América 
e decorre do Movimento Conservacionista Americano, ocorrido entre 
1850 a 1920. Advogava a necessidade de levar os valores ambientais 
para o uso do solo e o manejo dos recursos naturais. Assim, o planeja-
mento ambiental aplicado às decisões de ocupação urbana estabeleceu 
métodos cartográficos que pudessem orientar o urbanismo. Ademais, 
inaugurou instrumentos e técnicas que permitem articular o meio cons-
truído com a paisagem natural e, dessa forma, estabelecer zoneamentos 
que levam em consideração as fragilidades ambientais do lugar.

Os princípios que o norteiam se valem da manutenção do ciclo 
ecossistêmico, da integração entre aspectos humanos e naturais e da 
minimização de impactos do desenvolvimento urbano sobre recur-
sos naturais. Tem, como um dos principais expoentes, o paisagista 
Ian McHarg (1995), cuja obra tem especial interesse para este estudo. 
A metodologia do autor parte dos levantamentos territoriais de siste-
mas naturais, construídos, socioculturais, cujas interpretações e análises 
permitem definir usos do solo apropriados às sensibilidades ambientais. 
McHarg utilizou métodos cartográficos que tornaram possível integrar 
as informações e elaborar mapas derivados, referentes à capacidade de 
uso do solo ou às áreas de conflito e de restrições de uso.

O processo denominado suitability analysis, componente dessa 
metodologia, por meio da sobreposição ou da combinação de mapas 
temáticos, busca identificar as limitações e as oportunidades de usos 
potenciais das áreas de análise. Um dos principais destaques do pro-
cedimento é a noção dos usos complementares do solo, ou seja, zonas 
que possibilitem mais do que apenas um só uso adequado a áreas com 
diferentes necessidades ou possíveis conflitos com a natureza.



155

Ar
tic

ul
aç

ão
 e

nt
re

 p
ro

te
çã

o 
am

bi
en

ta
l e

 u
rb

an
iz

aç
ão

: e
st

ud
o 

da
 A

RI
E 

JK
 n

o 
D

is
tr

ito
 F

ed
er

al

Os desdobramentos do trabalho de McHarg constituem a base 
para outros métodos que utilizam seus fundamentos para análises de 
casos específicos, como o caso da Análise de Risco Ecológico. O pro-
cedimento de investigação da análise de risco baseia-se em avaliações 
sobre o potencial natural para tipos diferentes de usos e sobre o impac-
to desses usos no meio (BACHFISCHER, 1978 apud FARIA, 2004). 
Isso porque permite identificar graus de intensidade de danos poten-
ciais, com aplicação de diferentes indicadores, a depender dos tipos de 
análises almejadas. A sobreposição dessas informações ou a somatória 
das intensidades também permite a espacialização da avaliação, resul-
tando em mapas de risco ou de susceptibilidades.

Essa abordagem do método geral do planejamento ambiental per-
mite direcionar as ocupações e os usos às zonas intrinsecamente apro-
priadas, sem riscos ambientais (deslizamentos, inundações etc.) para a 
população e sem perda dos processos naturais. Dessa forma, conside-
ram-se os principais processos naturais e suas interações para decidir 
até que ponto esses processos facilitam ou impossibilitam determina-
dos tipos de uso do solo.

A metodologia do planejamento ambiental possui desdobramen-
tos técnicos e procedimentais com impactos diretos sobre a teoria e as 
práticas de planejamento urbano que advogam preocupações com o 
meio ambiente. Para o presente estudo, os procedimentos inaugurados 
por esse método representam a oportunidade de promover a interlocu-
ção entre meio e ocupação, traduzida em diretrizes objetivas que pos-
sam, de fato, conduzir o desenvolvimento urbano em sintonia com os 
limites impostos pelas condições de funcionamento dos ecossistemas.

2 Estudo dos usos de articulação entre áreas urbana e 
de preservação: o caso da ARIE JK no Distrito Federal

Existe uma pressão considerável sobre os recursos ambientais do 
Distrito Federal (DF), que conta com aproximadamente 5.802 km² e 
mais de 32 núcleos urbanos – em sua maioria, inseridos em unidades 
de conservação. É a unidade da federação com o maior percentual de 
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áreas protegidas, uma vez que aproximadamente 92% de seu territó-
rio possui algum tipo de proteção legal. São, no total, quatro áreas de 
proteção ambiental distritais (APA), duas áreas de proteção ambien-
tal federais, 11 áreas de relevante interesse ecológico (ARIE), quatro 
reservas ecológicas, duas estações ecológicas, um monumento natural 
e diversas outras unidades de conservação que se distribuem dentro das 
categorias de Parques Ecológicos, Reservas Biológicas e Unidades de 
Uso Sustentável (IBRAM, 2018).

2.1 Caracterização da área de estudo e suas pressões urbanas: 
ARIE JK

A ARIE JK, criada pela Lei nº 1.002, de 2 de janeiro de 1996, está 
inserida no maior aglomerado urbano do DF, integrando as regiões admi-
nistrativas de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia. Essas regiões, juntas, 
correspondem a, aproximadamente, 33,15% da população total do DF. 
Totalizava 966.388 habitantes no ano de 2015 (CODEPLAN, 2015).

Por conter as áreas remanescentes do cerrado e a bacia do ribei-
rão Taguatinga, desde as nascentes dos córregos Cortado e Taguatinga, 
até a confluência com os córregos do Valo e Gatumé, a ARIE JK pos-
sui grande relevância ambiental. Inseridos na ARIE JK, encontram-se 
seis parques: o Parque Boca da Mata, o Parque Três Meninas, o Parque 
Saburo Onoyama, o Parque Metropolitano, o Parque Gatumé e o Par-
que Cortado. No Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distri-
to Federal (PDOT-DF),3 estão identificados conectores ambientais do 
território que perpassam a área, o que pode ser visto nas figuras 1 e 2.

3 Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, com alterações decorrentes da Lei 
Complementar nº 854, de 15 de outubro de 2012.
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Figura 1: Parques inseridos na ARIE JK

Fonte: Elaboração das autoras.

Figura 2: Conectores ambientais do DF

Fonte: Elaboração das autoras.
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Por conter tal patrimônio ambiental e por estar inserida em uma 
área fortemente urbanizada, a ARIE JK sofre grande pressão antrópica, 
o que resulta na degradação de parte de seus recursos naturais. Essas 
pressões se fazem sentir nas ocupações irregulares, tais como: invasões 
para fins habitacionais, atividades irregulares de prestação de serviço 
(pequenas oficinas) e adulteração da destinação das antigas chácaras. 
Existem ainda atividades de desmatamento para práticas agropecuárias, 
queimadas, supressão da mata ciliar, lançamento de resíduos sólidos e 
de drenagem sem os devidos amortecimentos.

Com o decorrer do tempo, os limites entre a ARIE JK e as áreas 
lindeiras assistiram a um crescimento acentuado das ocupações urba-
nas, como se pode verificar na figura 3.

Figura 3: Evolução da ocupação na ARIE JK (1960 – 2015)

Fonte: Palmeira (2017, p. 43).

Sua poligonal sofreu sucessivas alterações ao longo do tempo por 
conta, principalmente, dos processos de regularização fundiária das 
situações de ocupações irregulares com maior grau de consolidação nas 
áreas adjacentes à ARIE. A Lei Complementar nº 885, de 24 de julho 
de 2014, retificou a poligonal da ARIE, atribuindo-lhe uma compen-
sação em área em função de exclusão de uma área então ocupada por 
assentamentos irregulares.

A alteração da poligonal, todavia, não implica alteração das condi-
ções de fragilidade ambiental da área retirada ou atribui maior relevância 
àquela incorporada em detrimento da área suprimida como consequên-
cia das ocupações. Além dos ajustes já realizados com a consolidação 
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da nova poligonal aprovada em 2014, ainda incidem, sobre a área, dire-
trizes do PDOT-DF de 2012, que estabelecem a regularização fundiária 
e outros assentamentos irregulares inseridos na ARIE, o que pode ser 
verificado no mapa ilustrado pela figura 4.

As diretrizes urbanas mencionadas, embora se justifiquem pelo 
atendimento às demandas da ocupação, não expressam as necessidades 
de preservação ambiental da ARIE JK. Isso porque é possível verifi-
car que, em grande medida, acaba por predominar a ocupação urbana 
em relação aos atributos naturais. O estudo dos zoneamentos das áreas 
urbanas do entorno da ARIE JK e de seu Plano de Manejo pode ajudar 
a entender até que ponto é possível uma contabilização entre os inte-
resses ambientais e urbanos.

Figura 4: Relação dos lotes regularizados e não regularizados 
(PDOT-DF)

Fonte: Elaboração das autoras.
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2.2 Zoneamento ambiental da ARIE e de uso do solo das áreas 
urbanas de seu entorno

No que se refere aos regramentos urbanísticos, a área possui ins-
trumentos de diferentes épocas e naturezas que nem sempre dialogam 
entre si. Isso, por si só, já seria um problema de gestão urbana antes 
mesmo que o tema da gestão ambiental da área fosse tratado. Por conta 
de sua localização, a região está sob a jurisdição de três regiões admi-
nistrativas (Taguatinga, Ceilândia e Samambaia), que definiram seus 
Planos Diretores Locais (PDL)4 entre os anos 1990 e 2000, com seus 
respectivos zoneamentos. O PDOT-DF (2012), por sua vez, considerou, 
em seu zoneamento, as três regiões administrativas. Mais recentemen-
te, em 2019, foi definida a Lei de Uso e Ocupação do Solo de todo o 
DF, que também contempla a área estudada.

Os PDL de Taguatinga, de Ceilândia e de Samambaia definem o 
entorno da ARIE Zonas Urbanas de Dinamização. O PDOT estabele-
ce, para a área interna da ARIE, uma Macrozona de Proteção Integral 
com áreas de consolidação de interesse ambiental e áreas rurais deno-
minadas rurais remanescentes. Para o entorno da ARIE, ver figura 5. 
Definem-se a Zona Urbana Consolidada, a Zona de Uso Controlado e 
a Zona de Expansão e Qualificação. Não se delimitam, portanto, zonas 
de transição e nem se estabelecem diretrizes capazes de promover a 
interação das áreas ocupadas com a proteção ambiental.

4 O PDL de Ceilândia foi implementado pela Lei Complementar nº 314 de 1º  de setem-
bro de 2000; o PDL de Samambaia, pela Lei Complementar nº 370 de 2 de março de 
2001; e o PDL de Taguatinga, pela Lei Complementar nº 90, de 11 de março de 1998.
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Figura 5: Zoneamento urbano (PDOT-DF)

Fonte: Palmeira (2017, p. 53).

É importante ressaltar que, no âmbito do zoneamento estabelecido 
pelos PDL, está prevista a consolidação urbana de determinados setores 
e sistemas de circulação e de transporte, tais como a consolidação do 
Centro Metropolitano, do Corredor de Atividades, da Perimetral Verde, 
das Áreas de Desenvolvimento Econômico e dos subcentros urbanos.

Uma estratégia utilizada, aparentemente para proteção ambien-
tal, foi a criação da Zona Rural Remanescente, incorporada tanto pelo 
PDOT de 1997, como por sua versão revisada de 2012. A ocupação rural 
pressupunha a preservação dos recursos naturais, especialmente, dos 
cursos d’água e das matas de galeria. A estratégia da definição da área 
rural foi mantida, mesmo mediante os processos de ocupação urbana 
que ocorreram e/ou sem uma avaliação de sua eficácia.
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Por sua vez, o Plano de Manejo e o zoneamento ambiental da ARIE 
JK foram estipulados em 2005. Entre seus principais objetivos, estão: a 
consideração da regularização fundiária urbana, a proteção dos sítios de 
interesse arqueológico, a recuperação das áreas degradadas e a conso-
lidação dos parques inscritos no interior da ARIE. Outro objetivo rele-
vante se refere à integração entre unidade de conservação e seu entorno 
por meio da adequação das legislações urbana e ambiental à Zona de 
Amortecimento, na tentativa de minimizar os conflitos já estabelecidos 
entre os âmbitos urbano e ambiental, conforme figura 6.

A Zona de Amortecimento definida pelo Plano de Manejo considerou 
a inserção na bacia hidrográfica e estabeleceu ainda outras três zonas, 
a saber: de Conservação, de Preservação e de Uso Especial. Assim, a 
Zona de Amortecimento será o principal objeto de análise nesse estudo.

Figura 6: Zoneamento ambiental (Plano de Manejo – ARIE JK)

Fonte: Palmeira (2017, p. 53).
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A definição dos limites das zonas de amortecimento considerou as 
características das áreas de entorno da unidade, algumas ainda pouco 
consolidadas, de modo a assegurar baixa ocupação e uso controlado, 
buscando, assim, garantir a preservação das condições ambientais da 
ARIE. Nessa perspectiva, foram determinadas quatro tipologias de 
Zonas de Amortecimento (figura 6), que compreenderam os aspectos: 
i) atividades habitacionais consolidadas – manutenção das atuais con-
dições de ocupação e de características estritamente habitacionais, com 
restrições de adensamento e com controle ambiental das atividades 
permitidas; ii) atividades urbanas não consolidadas – manutenção de 
baixa densidade de ocupação e de possibilidade de usos urbanos (habi-
tacionais, comerciais e institucionais) com restrições de adensamento; 
iii) atividades centrais – previsão de atividades de caráter institucio-
nal adequando-as às necessidades de preservação da ARIE. Proposta 
de localização do Parque Metropolitano; iv) atividades prioritárias de 
controle e de monitoramento – áreas com atividades institucionais de 
porte e atividades industriais, em sua maioria, no entorno dos parques 
Boca da Mata, Cortado e Gatumé, com necessidade de controle e de 
monitoramento prioritários.

Enquanto o zoneamento urbano não distingue as zonas de borda da 
ARIE e não estabelece critérios específicos para a transição entre cidade 
e natureza, o zoneamento ambiental constante do Plano de Manejo trata 
o conjunto das três cidades inseridas na bacia como um único conjunto 
e analisa suas pressões sobre a ARIE. Como se pode observar, trata-se 
de dois instrumentos apartados e concorrentes entre si, cujas definições 
de zonas são conflituosas.

A Subzona de Atividades Habitacionais (do Zoneamento Ambien-
tal), em princípio, admite os usos urbanos existentes, mas o faz com res-
trições de usos e de adensamentos. Expõe ainda mais os conflitos entre os 
zoneamentos e o Plano de Manejo e estabelece, para a zona de amorteci-
mento, restrições em subzonas onde existem usos permitidos pelo PDL.

Mais uma vez, a pergunta que se faz é se as informações ambien-
tais do território (solo, topografia, vegetação, hidrografia, entre outros) 
não poderiam subsidiar usos urbanos compatíveis com a preservação, 
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reduzindo as pressões pela ocupação a qualquer custo. Nesse caso, dis-
por-se-ia de um instrumento único de zoneamento que atendesse, de 
forma conjunta, às condições urbanísticas e ambientais.

3 Aplicação do método de planejamento ambiental 
para definição de usos urbanos compatíveis com a 
preservação ambiental

Para identificar os usos possíveis que atendessem às demandas 
socioeconômicas das áreas urbanas lindeiras à ARIE e que garantis-
sem sua preservação, utilizou-se a combinação de alguns métodos de 
planejamento ambiental. Eles são apresentados na forma de procedi-
mentos operacionais a seguir.

O primeiro procedimento consistiu na avaliação do risco de danos 
potenciais decorrentes das ocupações já existentes e daquelas que pos-
sam vir a existir, consideradas as pressões urbanas. Esse procedimento 
se valeu da análise de risco ecológico, levando-se em consideração os 
atributos físicos e bióticos da área em questão, tais como: aspectos geo-
técnicos, hidrológicos e de vegetação. Para sua consecução, aplicou-se 
a análise de risco baseada em Bachfischer (1978 apud FARIA, 2004).

Tal método baseia-se no processo denominado suitability analy-
sis, como já exposto anteriormente. Esse processo resulta em uma base 
para atribuições e restrições de usos urbanos, além de tornar possível o 
apontamento de pontos críticos, em que a solução mais adequada seria 
desconstituir o uso identificado no momento da análise. O método pos-
sibilita, ainda, a indicação de usos complementares do solo, ou seja, de 
zonas que permitem o estabelecimento de mais do que apenas um só uso.

O processo analítico se deu sobre os aspectos ambientais e de uso do 
solo e foi sistematizado em duas árvores de avaliação montadas com base 
em indicadores previamente estabelecidos sobre o comportamento dos 
aspectos ambientais estudados. Posteriormente, as árvores foram combi-
nadas em uma matriz de agregação, permitindo identificar os potenciais 
e os riscos ambientais ou ocupacionais conforme a soma do nível de sen-
sibilidade ambiental e da suscetibilidade a danos de cada área.
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As análises referentes às ocupações urbanas lindeiras à ARIE – 
áreas tangentes à poligonal que configuram o recorte de estudo –, aos 
tipos de usos urbanos e às densidades construtivas (porcentagem de 
área impermeabilizada nos terrenos) foram combinadas de forma a se 
determinarem níveis de danos potenciais. Geraram-se, com essas infor-
mações, quatro níveis de intensidade de danos potenciais relativos à 
ocupação urbana.

O nível com maior potencial de danos (I4) é representado pela 
situação de usos residenciais multifamiliares ou comerciais – usos nor-
malmente mais intensivos –, com taxa de impermeabilização do solo 
superior a 50% da área do terreno. A situação mais branda (I1), por 
sua vez, pode ser representada pelos terrenos sem destinação urbana – 
que, apesar de não oferecerem riscos no momento da análise, podem 
tornar-se situações de conflito caso haja ocupação irregular. A figura 7 
esquematiza a categorização dos níveis explicitados.

Figura 7: Árvore de intensidade de danos potenciais relativos à 
ocupação urbana

Fonte: Palmeira (2017, p. 60).

Para a análise dos atributos ambientais da ARIE JK e de suas áreas 
lindeiras, consideraram-se a presença ou não de áreas de influência dos 
recursos hídricos de superfície nas proximidades das bordas da ARIE e 
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os níveis de sensibilidade geotécnica (pela verificação dos tipos de solo 
predominantes na ARIE e nos seus arredores). A combinação desses 
fatores foi esquematizada na figura 8 por meio de uma árvore de sensi-
bilidade a danos relativos à fragilidade ambiental. Posteriormente, ela 
gerou o mapa para a análise.

Figura 8: Árvore de sensibilidade ambiental

Fonte: Palmeira (2017, p. 61).

A proximidade de Áreas de Proteção Permanente (APP) e, conse-
quentemente, dos recursos hídricos, foi considerada um agravante, ou 
seja, a essas áreas atribuiu-se um nível maior de sensibilidade ambiental 
na análise. No que se refere às características geotécnicas, os latossolos 
foram considerados menos sensíveis à ocupação, uma vez que tendem 
a ser homogêneos, profundos e bem drenados. No extremo oposto, os 
solos classificados como hidromórficos foram considerados altamen-
te sensíveis à ocupação, uma vez que, em geral, são solos permanen-
temente saturados de água, o que caracteriza riscos não apenas para o 
meio ambiente, mas também para o estabelecimento de assentamentos 
urbanos ou de qualquer outro tipo de ocupação urbana.
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Para aplicação do método de sobreposição de mapas, combina-
ram-se os níveis referentes à ocupação urbana identificados e as infor-
mações da análise de risco ecológico. Foram considerados os atributos 
físicos e bióticos da área em questão, tais como os aspectos geotécni-
cos e hidrológicos. Essa etapa resultou do cruzamento das informações 
por meio de duas árvores de avaliação montadas com base em alguns 
indicadores. Primeiro, organiza-se a sobreposição de usos do solo e de 
densidades construtivas, advindos dos aspectos urbanos, que indicam a 
intensidade de danos potenciais. A seguir, a sobreposição dos tipos de 
solos, de hidrografia e de relevo, que indicam os níveis de suscetibili-
dade ambiental a danos. O esquema representado pela figura 9 indica 
os mapas utilizados para aplicação do método de sobreposição.

Figura 9: Mapas utilizados no método de sobreposição

Fonte: Palmeira (2017, p. 65).

Na sequência, foi realizada a espacialização dos resultados obtidos 
com a aplicação dos métodos adotados: o de análise de risco e o de sobre-
posição de mapas. Seu resultado constituiu o Mapa de Riscos, represen-
tado na figura 10. Com ele, foi possível identificar e categorizar o nível 
de sensibilidade ambiental das áreas adjacentes à poligonal da ARIE em 
detrimento dos níveis de intensidade das ocupações urbanas nessas áreas.

A combinação desses levantamentos mostrou que as áreas adjacen-
tes à ARIE JK possuem características muito distintas tanto em relação 
aos aspectos ambientais – como tipo de solo, relevo e hidrografia –, 
quanto em relação ao caráter das ocupações urbanas ao longo das bor-
das da ARIE, que configuram intensidades de uso e potenciais de danos 
variados, conforme indicado nas legendas da figura 10.
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Figura 10: Intensidades de uso e potenciais danos

Fonte: Palmeira (2017, p. 67).

Com metodologias de planejamento ambiental, a análise realizada 
confirmou a discussão que fundamentou o estudo no que se refere às 
áreas de transição entre unidades de conservação e cidades consolida-
das: são áreas não uniformes que demandam graus de proteção distin-
tos. Tal verificação possibilitou a subdivisão das diferentes porções do 
território limítrofes à poligonal para os diferentes graus de suscetibili-
dades. Foram indicados diferentes tratamentos do ponto de vista urbano, 
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iniciando-se o procedimento final, qual seja, o de definir os riscos em 
quatro níveis, entre os quais, o mais brando foi representado pela cor 
verde e pela sigla R1, e o mais extremo, pela cor vermelha, de risco 
R4. A categorização dos níveis de risco identificados pode ser obser-
vada na figura 11, na qual se identifica também a definição de trechos 
de análise para a posterior adoção de diretrizes.

Figura 11: Situações de risco (níveis) e trechos de análise 
identificados

Fonte: Elaboração das autoras.

Com o objetivo de contribuir para a discussão aqui procedida – arti-
cular usos urbanos com proteção ambiental –, são apresentados a seguir 
subsídios ao planejamento urbano no que se refere a usos e a ocupa-
ções do solo e a diretrizes de sistema viário para as áreas de entorno da 
ARIE. A diretriz geral adotada tomou como premissa maior a integra-
ção urbano-ambiental em áreas de menor sensibilidade ambiental e de 
maior segregação em áreas de maior sensibilidade ambiental.
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3.1 Possibilidades de usos compatíveis de natureza ambiental 
e urbana

A configuração e a espacialização do estudo consideraram duas 
estratégias: uma de sistema viário – que incluiu a proposta de uma via 
paisagística de delimitação da ARIE ao longo de toda sua extensão – e 
outra de uso e de ocupação do solo, ambas ordenadas por um conjun-
to de diretrizes. A configuração geral de desenho da via de contorno 
com características paisagísticas delimitou e criou uma identidade pela 
uniformização visual, conferida pelo tratamento urbanístico de todo o 
perímetro da ARIE. No entanto, previram-se tratamentos distintos ao 
longo de sua extensão, com base em diretrizes de integração ou de res-
trição que emanam dos resultados obtidos pelas análises realizadas.

Em relação às diretrizes de ocupação do solo nas áreas urbanas, 
trabalhou-se com a categoria do uso múltiplo, consoante com a diversi-
dade da cidade compacta, uma vez que os usos mistos tendem a facilitar 
a apropriação dos espaços públicos pela população, gerando controle 
social para os objetivos de proteção da ARIE. Dessa forma, com base 
no mapa geral da ARIE, seu contorno foi segmentado por setores que 
demandam possibilidades distintas de uso e de proteção, sistematiza-
das no quadro 1:

Quadro 1: Análise e diretrizes

Trechos 
identifi-
cados

Caracte-
rísticas 
Ambien-
tais e Ur-
banas

Riscos 
Identifi-
cados

Grau de 
Risco

Diretriz 
de De-
senho e 
Trata-
mento 
de Via

Diretriz 
de Uso e 
de Ocu-
pação 
do Solo

Observa-
ção

Trecho 1: 
Samam-
baia I

Latos-
solo em 
grande 
parte da 
área re-
sidencial 
consoli-
dada

Cambis-
solos e 
corpos 
d’água;
áreas 
parce-
ladas 
dentro da 
ARIE

R2 p/ 1ª; 
R4 p/ 2ª

Demar-
car o 
limite 
pela via 
e tratá-la 
com bar-
reiras

Consoli-
dar o uso 
residen-
cial

Área 
ambien-
talmente 
estável



171

Ar
tic

ul
aç

ão
 e

nt
re

 p
ro

te
çã

o 
am

bi
en

ta
l e

 u
rb

an
iz

aç
ão

: e
st

ud
o 

da
 A

RI
E 

JK
 n

o 
D

is
tr

ito
 F

ed
er

al

Trechos 
identifi-
cados

Caracte-
rísticas 
Ambien-
tais e Ur-
banas

Riscos 
Identifi-
cados

Grau de 
Risco

Diretriz 
de De-
senho e 
Trata-
mento 
de Via

Diretriz 
de Uso e 
de Ocu-
pação 
do Solo

Observa-
ção

Trecho 2: 
Samam-
baia II

Latos-
solo em 
grande 
parte da 
área re-
sidencial 
consoli-
dada

Proximi-
dade de 
corpo 
d’água 
em um 
ponto

R1 Demar-
car o li-
mite pela 
via de 
caráter 
paisa-
gístico, 
sendo 
convida-
tiva ao 
público

Consoli-
dar uso 
residen-
cial e 
estabele-
cer usos 
mistos

Área com 
pouca 
declivida-
de, o que 
promove 
a integra-
ção entre 
a comu-
nidade 
e a área 
protegida

Trecho 3: 
Setor de 
Mansões 
Tagua-
tinga

Latossolo 
e solo 
hidro-
mórfico 
em área 
resi-
dencial 
consoli-
dada

Solos 
hidro-
mórficos 
e corpos 
d’água; 
áreas 
parce-
ladas 
dentro da 
ARIE

R3 p/ 1ª;
R4 p/ 2ª

Estru-
turar a 
via com 
continui-
dade e 
fluidez;
demarcar 
a via 
como 
barreira

Invia-
bilizar 
ocupa-
ção;
desa-
propriar 
usos 
dentro 
da ARIE; 
consoli-
dar uso 
residen-
cial uni-
familiar

Área de 
alto risco 
em solos 
hidromór-
ficos com 
corpos 
d’água 
próximos 
às ocu-
pações 
urbanas

Trecho 4: 
Tagua-
tinga

Latossolo 
em área 
residen-
cial con-
solidada 
e usos 
institu-
cionais

Proxi-
midade 
de solos 
hidro-
mórficos 
e corpos 
d’água

R2 Estru-
turar a 
via com 
continui-
dade e 
fluidez;
demarcar 
via como 
barreira

Manter o 
uso resi-
dencial; 
controlar 
densida-
de;
usos 
pressio-
nam o 
parque

Área 
relativa-
mente 
estável 
do ponto 
de vista 
ambien-
tal; pro-
ximidade 
significa-
tiva dos 
corpos 
d’água e 
parcela-
mentos 
irregula-
res

Trecho 5: 
Taguatin-
ga Norte

Latos-
solo; 
majorita-
riamente 
comercial

Proximi-
dade de 
corpos 
d’água

R3 Estrutu-
rar a via 
com con-
tinuidade 
e fluidez 
(novo de-
senho); 
demarcar 
o limite;
via como 
barreira 
com ele-
mentos 
físicos

Manter e 
controlar 
a den-
sidade 
construti-
va dessa 
zona que 
pressiona 
o parque

Garantir 
o cerca-
mento 
por conta 
da pres-
são feita 
sobre o 
parque
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Trechos 
identifi-
cados

Caracte-
rísticas 
Ambien-
tais e Ur-
banas

Riscos 
Identifi-
cados

Grau de 
Risco

Diretriz 
de De-
senho e 
Trata-
mento 
de Via

Diretriz 
de Uso e 
de Ocu-
pação 
do Solo

Observa-
ção

Trecho 6: 
Taguatin-
ga Norte 
e Centro 
Metrop.

Latosso-
lo; resi-
dencial 
consoli-
dado e 
institu-
cional

Proximi-
dade de 
cambis-
solos e 
corpos 
d’água

R1 Demar-
car o 
limite 
através 
da via, 
esta-
belecer 
caráter 
de via 
paisa-
gística, 
trabalhar 
com via 
convida-
tiva

Consoli-
dar o uso 
residen-
cial mis-
to; usos 
conforme 
Plano 
Diretor; 
potencial 
como 
área 
pública

Área 
sensível, 
mas 
estável 
por estar 
sobre 
latosso-
los com 
baixa 
declivi-
dade

Trecho 7: 
Ceilândia 
e Pôr do 
Sol

Latosso-
lo, cam-
bissolo 
e solos 
hidromór-
ficos;
área va-
zia com 
pressão 
por estar 
entre o 
Setor de 
Ofici-
nas e o 
Centro 
Metropo-
litano;
residen-
cial, co-
mercial, 
misto

Contém 
solos 
hidromór-
ficos;
ocupa-
ção de 
áreas 
de alta 
declivi-
dade e 
cambis-
solos/
solos 
hidro-
mórficos

R3 Estrutu-
rar a via 
com con-
tinuidade 
e fluidez 
(fazer 
novo 
desenho 
de via);
demarcar 
o limite 
pela via 
e tratá-la 
com 
barreiras 
(transi-
ção da 
via Par-
que para 
a via 
Barreira)

Criar 
parque 
sobre 
a área 
de solo 
hidro-
mórfico 
(UC);
uso de 
baixa 
densi-
dade em 
áreas de 
latossolo;
evitar a 
densifi-
cação do 
Pôr do 
Sol

Caso 
mais 
crítico 
identi-
ficado 
tanto 
pelos 
condicio-
nantes 
ambien-
tais, 
quanto 
pela 
intensi-
dade da 
ocu-
pação 
urbana

Fonte: Elaboração das autoras.

Como já referido, as estratégias elencadas são de caráter exempli-
ficativo e devem se adequar às necessidades das áreas urbanas, desde 
que considerados os riscos identificados. Vale destacar, ainda, que as 
áreas de maior fragilidade do solo e as áreas de nascentes, se ocupadas, 
constituem riscos ambientais e riscos sociais pelo comprometimento 
dos serviços ambientais prestados à sociedade como um todo ou da 
segurança das pessoas, constantemente expostas a situações de risco 
advindas das características naturais dessas zonas.
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Considerações finais

Certamente, os desafios de promover a articulação entre as dimen-
sões ambiental e urbanística não se restringem a uma questão de méto-
dos e auxiliam na atuação técnica dos profissionais que trabalham na 
gestão territorial, especialmente, em sua tarefa de informar os diferen-
tes agentes institucionais e a sociedade em geral sobre as possibilida-
des e os riscos que implicam suas decisões. Esse foi, afinal, o objetivo 
do estudo: estabelecer novos arranjos espaciais amparados por instru-
mentos de gestão, de métodos e de técnicas que possibilitem orientar 
estratégias para a promoção da cidade em harmonia com a paisagem.

Amparado nos estudos de McHarg (1995), procedimentos de bastan-
te reconhecimento no campo do planejamento ambiental, os principais 
resultados do estudo demonstraram a importância de se considerarem, 
no zoneamento, as áreas de transição entre ocupação urbana e área 
de proteção ambiental – o que não ocorre na prática – reconhecendo, 
assim, o papel importante desses espaços: i) na redução dos impactos 
da ação antrópica e, ao mesmo tempo; ii) na manutenção e na garan-
tia dos acessos ao bem natural e à convivência saudável com a cidade.

O procedimento metodológico demonstrou as possibilidades de se cons-
tituir um conjunto de diretrizes e de estratégias de ocupação urbana partindo-
-se dos levantamentos de informações do meio natural e do meio construído, 
as quais podem ser traduzidas em elementos que subsidiem de maneira mais 
clara tanto a gestão ambiental urbana, quanto o próprio desenho urbano. 
A sugestão de elementos físicos – tais como a via paisagística – reforça a 
noção de que a proteção (efeito barreira da via) a novos loteamentos irregu-
lares podem ser harmoniosos e acessíveis à população, que poderá conhecer 
e desfrutar da unidade de conservação. Fortalece-se, dessa maneira, o senti-
mento de pertencimento da população, ao mesmo tempo que se incentiva a 
preservação do meio natural e a consequente qualificação urbana.

Por fim, vale destacar que é fundamental promover a noção de com-
plementaridade dos instrumentos, no lugar da disparidade que predo-
mina – especialmente no zoneamento – com o intuito de aproximar as 
visões urbana e ambiental para a consolidação de cidades mais equili-
bradas em todos os aspectos.





6Capítulo 6

Discutindo as 
lógicas que 
fundamentam os 
instrumentos de 
gestão urbana 
e de gestão 
ambiental

Maria do Carmo de Lima Bezerra

Introdução

O entendimento das regras de disciplinamento ambiental e urbanís-
tico nas cidades no Brasil tem sido marcado por conflitos que se verifi-
cam tanto nas formulações teóricas sobre sociedade e natureza, quanto 
nas políticas públicas urbana e ambiental e nas práticas dos movimentos 
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sociais que lutam por direitos de acesso à cidade e pela preservação de 
seus recursos naturais. A questão é analisada sob enfoques distintos, 
por autores como Ribas (2003), Steinberger e Amado (2006).

Os movimentos sociais urbanos1 que ganharam força na década 
de 1980 e tinham foco nas demandas por habitação, por propriedade 
e por transportes e serviços urbanos assistem, na década seguinte, ao 
aparecimento de outros movimentos sociais, de igual legitimidade, e 
que levantaram bandeiras de apropriação e de uso dos recursos comuns 
– o ambientalismo. No seio da sociedade, o conflito entre esses movi-
mentos é latente, apesar de identificar-se uma convergência denomi-
nada socioambientalismo.

Por sua vez, o poder público não dispõe de instrumentos que con-
ciliem esses interesses. Muito pelo contrário, cada um dos segmen-
tos que administra o espaço – o ambiental e o urbano – com lógicas e 
com instrumentos diferentes, vem exacerbando as incompatibilidades 
por meio de um processo de judicialização de seus respectivos licen-
ciamentos. Tudo isso nos coloca cada vez mais distantes de alcançar 
a promoção da sustentabilidade ambiental urbana presente no âmbito 
dos discursos acadêmicos, técnicos e políticos.

As lógicas dos instrumentos ambientais e urbanos são pautadas por 
entendimento de mundo e por objetivos distintos. Vejamos de forma 
rápida. A gestão urbana está voltada para o controle do uso do solo e 
a promoção da eficiência no funcionamento da cidade assumindo que 
desequilíbrios provocados pelo uso dos recursos naturais podem ser 
equacionados pela tecnologia. Por sua vez, a finitude dos recursos natu-
rais e a sua incapacidade de sempre se autorregenerar é o cerne da ques-
tão ambiental e norteadora de uma abordagem mais preservacionista 
da gestão ambiental presente na comunidade ambientalista de estado 
em sua maioria (BEZERRA, 2015).

O tema já foi objeto de muitas discussões, estando presente em 
Ribas (2003) e em Bezerra (2015), mas aqui o recorte será um caso 
especial: as unidades de conservação (UC) inseridas em áreas urbanas e 

1 Com especial destaque para o Fórum Nacional de Reforma Urbana (FNRU).
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a oportunidade que elas nos colocam de discutir as relações entre gestão 
urbana e ambiental com base em casos concretos. O disciplinamento 
territorial das Unidades de Conservação de Uso Sustentável2 consti-
tui-se objeto de estudo exemplar, pois, sobre esse território, incidem 
regras de gestão provenientes tanto política ambiental, como da políti-
ca urbana, por meio de seus respectivos instrumentos de zoneamento.

Postas essas reflexões, cabe introduzir o tema das UC em áreas 
urbanas. Inicialmente, os objetivos que justificaram a criação das UC 
não eram considerados compatíveis com a ocupação humana em seus 
limites, o que demandava a necessidade de remoção e de realocação 
do contingente de população que vivia nessas áreas. A posição prepon-
derante era a de que, para conservar a natureza, era necessário separar 
totalmente a área da sua relação com as pessoas.

Com o tempo, o conceito de áreas protegidas evoluiu juntamente 
com a perspectiva de manutenção de populações humanas em seu inte-
rior, surgindo novas categorias de proteção cujo objetivo é a utilização 
sustentável dos recursos naturais. No Brasil, esse processo de evolução 
do entendimento de áreas protegidas foi semelhante ao da prática inter-
nacional; a criação de categorias mais flexíveis foi motivada, em um 
primeiro momento, por dificuldades na implantação das UC, notada-
mente no que se refere aos custos necessários à desapropriação de terras.

A primeira modalidade de UC que não tinha exigência de ser desa-
propriada e, por isso mesmo, não impunha restrição integral ao uso da 
terra, foi a Área de Proteção Ambiental (APA), criada em 1981. Foi ins-
pirada nos parques naturais de Portugal e da França, que já contavam 
com a conservação da natureza em áreas de propriedade privada, com 
restrições a alguns tipos de uso considerados de impacto à integridade 
de seu ecossistema. Essa nova possibilidade de UC levou à criação, no 
Brasil, de muitas áreas protegidas ao longo da década de 1980, instituídas 
tanto em terras públicas, como em terras particulares (URBAN, 1998).

2 Não há muito que se discutir sobre as unidades de conservação de Proteção Integral, 
pois são apenas objeto das normas ambientais.
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Seguindo uma tradição da criação das primeiras UC brasileiras, 
muitas APA foram criadas próximas aos grandes centros urbanos, o que 
resultou na existência de APA não apenas com uso rural, mas, também, 
com uso urbano em seu interior. A legislação estabelece que pode haver 
certo grau de urbanização inserida na APA, mas não estabelece parâ-
metros para esse “certo grau de ocupação”, podendo existir UC, nessa 
categoria, que não contenham qualquer tipo de ocupação humana den-
tro de seus limites até pequenos núcleos urbanos ou mesmo cidades. 
Em outros casos, as APA são instituídas em áreas rurais, mas limítro-
fes às cidades ou a núcleos urbanos, em locais que podem ser carac-
terizados como vetores de expansão urbana. Desta forma, apresentam 
aspecto rural, mas estão submetidas a pressão por uma ocupação de 
caráter urbano.

A dimensão urbana que uma APA pode conter não é algo facilmen-
te assimilado pela lógica da gestão ambiental. Os estudos ambientais 
que fundamentam a aplicação da gestão não têm considerado, ou têm 
abordado de maneira insatisfatória, os diversos aspectos e demandas 
oriundos do espaço das cidades e dos núcleos urbanos existentes den-
tro de uma APA ou limítrofes ao seu perímetro.

Quando da sistematização de todas as normas relativas a áreas pro-
tegidas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(SNUC), Lei Federal nº 9.985/2000, o tema das Unidades de Uso Sus-
tentável em áreas urbanas não foi abordado para que se lhes atribuísse 
tratamento articulado à legislação urbana. As possibilidades de confli-
tos continuaram postas e seriam agravadas com a edição do Estatuto 
da Cidade, dada a força que os Planos Diretores Urbanos passaram a 
ter, em especial, por seu caráter participativo.

Apesar de o centro da discussão no presente ensaio ser a interface 
na adoção dos zoneamentos previstos nos instrumentos de regulação das 
APA e no Plano Diretor Urbano, não se pode deixar de dizer que mui-
tos dos conflitos nessas áreas advêm da época de sua criação, quando 
não eram realizados os devidos estudos ambientais para caracterizar a 
relevância ambiental das áreas nem discussões com a sociedade, todos 
requisitos definidos em norma legal. Assim, podem ser identificadas 
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situações nas quais uma APA é instituída sem que tenha havido uma 
motivação explícita de proteção de um atributo ambiental relevante e/
ou interesse de um agente público ligado à área ambiental. Em ambos 
os casos, a ausência dos estudos que certifiquem a relevância, somada 
à falta de pactuação social entre a comunidade diretamente envolvida 
e a sociedade como um todo sobre os benefícios da proteção ambien-
tal faz com que o êxito na gestão desses espaços seja comprometido.

Após a edição do SNUC, tanto os estudos técnicos antecessores, 
como a realização de audiências públicas para criação de APA passa-
ram a ser obrigatórios. Entretanto, é possível apontar APA criadas pos-
teriormente sem cumprimento desses requisitos. Todas essas situações 
trazem complexidade nas etapas subsequentes de implantação de uma 
área protegida e, muito mais, na mediação entre os interesses urbanos 
e ambientais.

As contradições apontadas podem, em parte, ser entendidas quan-
do se verifica que muitos dos instrumentos de gestão das UC definidas 
como de Uso Sustentável, no caso, as APA, originaram-se de uma estra-
tégia preservacionista e, portanto, emanam do que seria uma gestão de 
Áreas de Proteção Integral, categoria, esta sim, fundamentada no con-
ceito do preservacionismo, ou seja, aquelas que estruturaram as mais 
tradicionais e restritivas estratégias de proteção dos recursos naturais.

1 Preservacionismo e conservacionismo: conceitos que 
explicam o conflito ambiental urbano

Quanto aos fundamentos teóricos, segundo nos esclarecem 
McCormick (1992), Diegues (1994) e Araújo (2007), os conceitos 
começam a tomar forma como correntes distintas de proteção da natu-
reza no final do século XIX, nos Estados Unidos. Os preservacionis-
tas buscavam estabelecer as áreas virgens, livres de qualquer uso que 
não fosse recreativo ou educacional. Os conservacionistas almeja-
vam explorar os recursos naturais, mas de modo racional e sustentável 
(McCORMICK, 1992).
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John Muir (1990)3 criou a corrente preservacionista, que pode ser 
descrita como a reverência à natureza na perspectiva da apreciação esté-
tica e espiritual da vida selvagem (wilderness). As posições preserva-
cionistas continuaram no início do século XX com os trabalhos de Aldo 
Leopold que, na década de 1930, como professor em manejo de vida 
silvestre da Universidade de Wisconsin, beneficiou-se dos avanços da 
ecologia como ciência, principalmente da noção de ecossistema, cria-
da por Tansley em 1935. Leopold, em 1949, escreveu o livro A sand 
county almanac, que se tornou um dos livros mais importantes sobre 
os fundamentos do preservacionismo (DIEGUES, 1994).

Enquanto os preservacionistas falavam em proteger ou em preser-
var o meio ambiente, o que implicava exclusão de qualquer atividade 
que não fosse para recreação, outros estudiosos defensores da proteção 
da natureza falavam de conservação ou de uso dos recursos naturais 
dentro dos limites de sua reposição. Uma das primeiras questões da 
conservação foi a proteção das florestas: a maneira como deveriam ser 
gerenciadas de modo a contribuir para a economia norte-americana. Isso 
trouxe, a público, a divisão entre preservacionistas e conservacionistas.

Assim, conforme registra Milano (2002), com contradições e com 
movimentos variados, foram sendo estabelecidos os princípios da prote-
ção da natureza, tendo como um de seus pilares de sustentação o estabe-
lecimento de áreas naturais protegidas. O modelo americano de parques, 
baseado na corrente preservacionista, foi o que se expandiu mais rapi-
damente pelo mundo, tendo como gestor o poder público. Essa visão 
ajudou a criar uma perspectiva de antagonismo entre pessoas e natureza.

No Brasil, esse processo se deu de forma semelhante com à criação 
dos parques nacionais ainda na década de 1930, com o primeiro parque 
estabelecido – o Parque Nacional de Itatiaia, no Rio de Janeiro. Para 
contextualizar o tema polêmico do antagonismo pessoas e natureza, 
mesmo em um país rural como o Brasil da década de 1930, ocorreram, 

3 John Muir (1838-1914) foi um preservacionista e escritor escocês-americano que 
teve papel fundamental na criação das primeiras áreas protegidas americanas. 
É considerado um dos fundadores do movimento ambiental.
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durante a criação do parque, conflitos em decorrência da presença de 
moradores na área, que deveriam ser removidos, uma vez que sua pre-
sença era considerada incompatível com os objetivos de preservação. 
Ainda hoje, existem moradores na área do Parque de Itatiaia.

As discussões sobre os distintos entendimentos acerca das funções 
das áreas protegidas ganham espaço com a realização de diversos con-
gressos internacionais, nos quais, aos poucos, os conceitos e os instru-
mentos de gestão começam a tomar forma. Observando as temáticas 
que marcaram a visão na concepção e na gestão das áreas protegidas 
– conforme os congressos mundiais de parques nacionais e áreas pro-
tegidas realizados em Seattle, 1962; em Yellowstone, 1972; em Bali, 
1982; em Caracas, 1992; em Durban, 2003; e na Austrália, 2014 – é 
possível, em breve síntese, verificar a mudança de ênfase no tema da 
proteção ambiental.

Assim, a análise dos temas escolhidos e de suas recomendações 
revela como as ideias sobre as áreas protegidas mudaram bastante em 
um relativamente curto espaço de tempo. O resultado é o aparecimento 
de um novo paradigma para as áreas protegidas, que pode ser identifica-
do pelas seguintes características: i) amplitude de escala para planeja-
mento e gestão da proteção: não mais manejadas como ilhas, mas, sim, 
como redes ou mosaicos; ii) incorporação da participação de uma gama 
maior de atores sociais no processo de criação das unidades e em sua 
gestão; iii) ampliação da compreensão da proteção em suas diferentes 
categorias. Neste caso, criou-se a possibilidade de incorporar áreas com 
moradores, mas de forma tímida; iv) definição dos benefícios econô-
micos e da relação custo-efetividade da conservação de áreas protegi-
das: o tema surge no último congresso (Austrália, 2014) muito pautado 
pela contribuição à mitigação e à adaptação às mudanças climáticas; 
v) discussão de novos modelos de financiamento para a conservação 
da natureza: para além de uma visão estatal, veio à tona a combinação 
de fundos públicos e privados.

Ao ampliar a compreensão de área protegida, foi aberta a possibili-
dade de criação dessas unidades contemplando não somente o ambien-
te rural, mas também áreas que apresentam uso urbano. Entretanto, 
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prepondera, até hoje, na prática da gestão de áreas protegidas, a lógica 
que considera incompatíveis os usos do solo e mais, ainda, a presença 
de habitantes. São raros os estudos a respeito de áreas protegidas que 
considerem as áreas urbanas no interior de seu perímetro como algo 
compatível com proteção. Ademais, não se sabe ao certo no que con-
siste o uso sustentável da natureza que, em tese, está previsto em áreas 
de proteção de uso sustentável na legislação (GRANJA, 2009).

2 As Áreas de Preservação Ambiental (APA) no Brasil 
foram concebidas como áreas de uso sustentável?

A tramitação do Projeto de Lei Federal nº 2.892/1992 que instituiu 
o SNUC foi pautada por diversas discussões e embates. Eles acaba-
ram por revelar posturas e interesses de grupos distintos na preserva-
ção da natureza.

De um lado, os seguidores do preservacionismo defendem, como 
principal estratégia para proteção dos recursos naturais, a natureza livre 
de qualquer interferência humana. Para estes, as UC deveriam ser espa-
ços de proteção integral. De outro lado, os socioambientalistas, que se 
baseiam, segundo Santilli (2005), no pressuposto de que as políticas 
públicas ambientais apenas têm eficácia social e sustentabilidade polí-
tica se incluem as comunidades locais e promovem uma repartição 
socialmente justa e equitativa dos benefícios derivados da exploração 
dos recursos naturais. Para estes últimos, pode haver a compatibiliza-
ção entre a conservação da natureza e o uso dos recursos naturais por 
meio de UC caracterizadas pelo uso sustentável.

Após longo processo, as categorias de UC integrantes do SNUC 
foram divididas em dois grupos com características específicas: Uni-
dades de Proteção Integral, nas quais o objetivo é preservar a natureza, 
sendo admitido apenas o uso indireto dos recursos naturais; e Unida-
des de Uso Sustentável, cujo objetivo é compatibilizar a conservação 
da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos natu-
rais. Apesar dos esforços empreendidos, cumpre registrar que ainda 
permanecem imprecisões e sobreposições nas categorias existentes no 
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SNUC, o que transparece certa confusão na aplicação dos conceitos de 
preservação e de conservação dos recursos naturais às UC, especial-
mente quando se analisam os instrumentos definidos para sua gestão.

2.1. Evolução das normas que regulam a APA e sua compatibil-
idade com as atividades urbanas

Como já referido, a categoria APA4 foi instituída inicialmente pela 
Lei Federal nº 6.902, de 27 de abril de 1981, que estabeleceu objeti-
vos bastante genéricos, como o “bem-estar das populações humanas” 
e “conservar ou melhorar as condições ecológicas locais”. A referi-
da lei previu ainda que, nas APA, seriam estabelecidas normas den-
tro dos princípios constitucionais que regem o exercício do direito de 
propriedade, limitando ou proibindo: i) implantação e funcionamento 
de indústrias potencialmente poluidoras, capazes de afetar mananciais 
de água; ii) realização de obras de terraplenagem e abertura de canais, 
quando essas iniciativas importarem em sensível alteração das condi-
ções ecológicas locais; iii) exercício de atividades capazes de provocar 
acelerada erosão das terras e/ou acentuado assoreamento das coleções 
hídricas; e iv) exercício de atividades que ameacem extinguir, na área 
protegida, espécies raras da biota regional.

Ao analisar esse dispositivo, Côrte (1997) registra que o reduzi-
do número de restrições pode ter sido consequência da estratégia para 
uma tramitação mais ágil do projeto de lei, pois, devido ao pioneiris-
mo da matéria, os dispositivos referentes às APA teriam sido reduzi-
dos ao mínimo. A autora registra ainda que a proibição para realização 
de obras de terraplenagem não deveria constar da legislação, uma vez 
que, nas APA, não se proíbe a ocupação urbana, salvo quando previs-
tas no respectivo zoneamento. Portanto, tais obras seriam inerentes a 
esse tipo de ocupação.

4 A presente discussão pode ser mais bem entendida se consultada a dissertação de 
mestrado de Granja (2009).
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De acordo com o Ibama (1999), o grande empecilho para a apro-
vação da lei era a restrição à implantação de loteamentos que a redação 
original continha. No entanto, uma alteração da redação retirou a refe-
rência de proibição explícita aos loteamentos, mas incluiu determina-
das restrições, tais como proibição de qualquer movimentação de terra 
que cause erosão, assoreamento e alteração das condições ecológicas 
locais,5 possibilitando a aprovação da lei.

Pode ser constatado, portanto, que a APA já nasceu conflituosa no 
que se refere ao tratamento a ser dado às áreas urbanas, o que pode se 
constituir em uma das razões pelas quais a dinâmica urbana não é reco-
nhecida na gestão dessas unidades. Assim, a presença de áreas urbanas 
foi admitida em tese, mas negada na prática por meio de diretrizes que 
inviabilizariam tal ocupação.

Pelo Decreto nº 88.351/1983, o Conama estabeleceu normas relati-
vas à gestão de estações ecológicas, de reservas ecológicas, de Áreas de 
Relevante Interesse Ecológico (ARIE) e de APA. No referido decreto, 
existe um item específico sobre as APA, o qual determina que, para sua 
criação, sejam estabelecidos: denominação, limites geográficos, objeti-
vos, proibições e restrições de uso dos recursos ambientais nela contidas.

De acordo com Côrte (1997), ao se dar espaço para que o decreto 
de criação da APA proibisse ou restringisse os usos considerados inade-
quados, foi suprida a lacuna existente na Lei nº 6.902/1981, comentada 
anteriormente. Para Röper (2001), esse decreto aumentou a confusão, 
uma vez que não esclareceu se as restrições seriam aquelas já previstas 
na Lei nº 6.902/1981 ou se seria possível definir restrições adicionais.

Posteriormente, a Resolução do Conama nº 11, de 3 de dezembro de 
1987, veio representar fortalecimento da visão preservacionista estabe-
lecendo a obrigação de as APA contarem com zonas de vida silvestre e 
com corredores ecológicos. Detalhou um pré-zoneamento genérico para 
todos os tipos de APA, sejam elas urbanas, de influência urbana, sejam 
elas rurais ou de áreas não antropizadas. A situação ganha contornos de 

5 Essa discussão foi apresentada por Granja (2009), que realizou entrevistas com par-
ticipantes do processo de criação de APA no Brasil.
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conflito no caso da obrigatoriedade de possuírem as APA uma zona de 
vida silvestre, que independe do grau de urbanização da APA.

A Resolução do Conama nº 10, de 14 de dezembro de 1988, rati-
ficou a definição de APA como UC destinada a proteger e a conservar 
a qualidade ambiental e os sistemas naturais existentes, mantendo a 
abrangência do objetivo: melhorar a qualidade de vida da população 
local. A citada resolução definiu a obrigatoriedade de realização de 
Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) para essas unidades, que 
estabeleceria as normas de uso de acordo com as condições locais: bió-
ticas, geológicas, urbanísticas, agropastoris, extrativistas, culturais e 
outras. Essa resolução estabeleceu também que: i) todas as APA deve-
rão ter uma zona de vida silvestre, na qual será proibido ou regulado o 
uso dos sistemas naturais; ii) as reservas ecológicas e outras áreas com 
proteção legal equivalente constituirão as zonas de preservação da vida 
silvestre, nas quais serão proibidas atividades que importem na altera-
ção antrópica da biota; iii) serão consideradas zona de conservação da 
vida silvestre as áreas nas quais poderá ser admitido uso moderado e 
sustentável da biota, regulado de modo a assegurar a manutenção dos 
ecossistemas naturais; iv) nas APA onde existam ou possam existir ati-
vidades agrícolas ou pecuárias, haverá zonas de uso agropecuário, nas 
quais serão proibidos ou regulados usos ou práticas capazes de causar 
sensível degradação do meio ambiente, bem como não será admitida a 
utilização de agrotóxicos e de outros biocidas que ofereçam riscos na 
sua utilização, inclusive, no que se refere ao seu poder residual. O cul-
tivo de terra será feito com práticas de conservação do solo recomen-
dadas pelos órgãos oficiais de extensão agrícola, não sendo admitido o 
pastoreio excessivo, capaz de acelerar os processos de erosão; v) não 
serão permitidas atividades de terraplenagem, de mineração, de draga-
gem e de escavação que venham a causar danos ou degradação do meio 
ambiente e/ou perigo para pessoas ou para a biota. Entretanto, tais ativi-
dades, quando exercidas em um raio mínimo de mil metros no entorno 
de cavernas, de corredeiras, de cachoeiras, de monumentos naturais, de 
testemunhos geológicos e de outras situações semelhantes, dependerão 
de prévia aprovação de estudos de impacto ambiental e de licenciamento 
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especial pela entidade administradora da APA; vi) qualquer atividade 
industrial potencialmente poluidora, além da licença ambiental, deverá 
providenciar uma licença especial emitida pela entidade administrado-
ra da APA; vii) nenhum projeto de urbanização poderá ser implantado 
em uma APA sem a prévia autorização de sua entidade administradora, 
que exigirá: (a) adequação com o zoneamento ecológico-econômico da 
área; (b) implantação de sistema de coleta e de tratamento de esgotos; 
(c) sistema de vias públicas sempre que possível e de curvas de nível 
e de rampas suaves com galerias de águas pluviais; (d) lotes de tama-
nho mínimo suficiente para o plantio de árvores em pelo menos 20% 
da área do terreno; (e) programação de plantio de áreas verdes com uso 
de espécies nativas; (f) traçado de ruas e de lotes comercializáveis com 
respeito à topografia com inclinação inferior a 10%; viii) os loteamen-
tos rurais deverão ser previamente aprovados pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e pela entidade administra-
dora das APA, que poderá exigir que a área destinada à reserva legal 
de cada parcela fique concentrada em um só lugar, sob a forma de con-
domínio formado pelos proprietários dos lotes.

As categorias de zonas estabelecidas pela Resolução do Conama 
nº 10/1998 se pautavam pelas categorias em uso no zoneamento de par-
ques nacionais, que são unidade de proteção integral, o que se mostra 
pouco adequado à aplicação no caso das APA (RÖPER, 2001). Pode 
ser observado também que preponderou a lógica rural, havendo a pre-
visão apenas de zonas ambientais e agropecuárias, em que pese haver 
a referência ao projeto de urbanização que poderia ocorrer na área – o 
que destaca mais uma contradição e um conflito.

No âmbito dessa resolução, podem ser constatadas também, assim 
como na Lei nº 6.902/1981, incoerências quanto ao tratamento dado 
às áreas urbanas: ratifica a proibição para atividades de terraplenagem, 
mas estabelece diretrizes para a implantação de projetos de urbaniza-
ção, incluindo a exigência para previsão de sistema de vias públicas, o 
que certamente acarretaria a realização de obras de terraplenagem para 
o preparo do terreno. Ao mesmo tempo, as diretrizes definidas para os 
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projetos de urbanização se apresentam insuficientes para garantir a uti-
lização sustentável dos recursos naturais.

O Decreto nº 88.421/1988 foi substituído pelo Decreto nº 99.274, 
de 6 de junho de 1990, que não alterou o seu conteúdo, apenas o atua-
lizou diante das mudanças institucionais, notadamente, no que se refere 
à estrutura do Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama). Existe, 
portanto, um histórico não somente de dispositivos que se sobrepõem e 
que têm incoerências, mas também da prevalência do enfoque ecológico 
sobre o sustentável para lidar com a gestão de áreas de uso sustentável 
e de grande atividade antrópica, como as APA urbanas.

2.2. Gestão das APA no âmbito do SNUC

O SNUC, como lei aglutinadora em matéria das disposições sobre 
UC, estabelece também a norma sobre a gestão das APA. Para tal, exige 
a elaboração obrigatória de um Plano de Manejo, sem, no entanto, alte-
rar a norma que exigia o ZEE. Apesar de, na prática, isso não ter sido 
objeto de grande conflito, pois se assumiu que o Plano de Manejo era 
o que deveria prevalecer, claramente é de se observar que se foram 
somando dificuldades para uma efetiva gestão das APA. O Plano de 
Manejo de uma UC direciona como podem ser utilizados os recursos 
naturais, indicando as atividades e as ações que devem ser realizadas 
para a gestão da unidade. Envolve um zoneamento que define o tipo e 
o grau de ocupação e de uso do solo, tendo em vista a capacidade de 
suporte dos recursos naturais.

Aqui cabe uma discussão conceitual sobre o que vem a ser um 
Plano de Manejo e sua compatibilidade com a gestão de um espaço 
urbano no caso de sua adoção para APA urbana. Os termos manejo e 
gestão têm sido utilizados para designar atitudes similares em diferen-
tes categorias de UC. Manejo é usado para designar as atividades e as 
ações que podem e devem acontecer em Unidades de Conservação de 
Uso Indireto,6 cujas terras estão sob o domínio do poder público e onde 

6 Designação dada às unidades de proteção integral antes da aprovação do SNUC. 
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o uso é bastante restrito. Por sua vez, o termo gestão tem sido usado 
para designar o ato de gerir as Unidades de Conservação de Uso Dire-
to,7 ou seja, aquelas que, mesmo permanecendo nas mãos dos seus pro-
prietários, são submetidas a restrições de uso.

Por um lado, na Lei nº 9.985/2000, o inciso VIII do art. 2º define 
manejo como todo e qualquer procedimento que vise a assegurar a con-
servação da diversidade biológica e dos ecossistemas. Por outro lado, a 
mesma lei utiliza o termo gestão como atividade atrelada à criação e à 
implantação das UC. O art. 27 desse instrumento declara que o Plano 
de Manejo deve abranger a área da UC, sua Zona de Amortecimento 
e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promo-
ver sua integração à vida socioeconômica das comunidades vizinhas. 
Por sua vez, o art. 28 estabelece que estão proibidas, nas UC, quaisquer 
alterações, atividades ou modalidades de utilização em desacordo com 
os seus objetivos, com seu Plano de Manejo e com seus regulamentos.

Por que essa discussão é importante para entender os conflitos que 
podem decorrer do disciplinamento do solo urbano? Segundo Araújo 
(2007), o termo manejo de UC está consagrado em toda a América Lati-
na relacionando-se principalmente à manipulação dos recursos naturais, 
como manejo de fauna, manejo florestal, manejo de solo. Ocorre que, no 
gerenciamento de uma UC, são realizadas diversas atividades que vão 
bem além do manejo de recursos naturais. Assim, o mais apropriado, 
segundo o autor, seria a utilização do conceito de gestão de UC, que é 
mais amplo e engloba as atividades de manejo dos recursos naturais.

O Decreto nº 84.017, de 21 de setembro de 1979, que estabeleceu 
o Plano de Manejo, anterior ao SNUC que o incorporou como tal, defi-
niu-o como instrumento de ordenamento territorial das UC sem fazer 
distinção entre as categorias de espaço protegido. Com base na pró-
pria concepção dos dois tipos de unidades, não se pode pensar a gestão 
de uma Unidade de Uso Sustentável do mesmo modo que se pensa a 
de uma Unidade de Proteção Integral. Guapyassú (2003) ressalta que, 
muitas vezes, os Planos de Manejo e Zoneamentos de Unidades de Uso 

7 Designação dada às unidades de uso sustentável antes da aprovação do SNUC. 
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Sustentável são calcados em premissas estritamente preservacionistas 
e não em princípios conservacionistas.

Assim, pode-se concluir que, nas Unidades de Conservação de Uso 
Sustentável, ainda há um longo caminho a trilhar na perspectiva de ser 
definido o que pode ser utilizado, quem pode utilizá-lo e quanta utili-
zação é sustentável, considerando, inclusive, a diversidade de situações 
que pode existir dentro de uma mesma categoria.

3 Gestão urbana e compatibilidade com preservação 
ambiental

A gestão de APA inseridas em zonas urbanas foi analisada utili-
zando as concepções das correntes do conservacionismo e do preser-
vacionismo e suas implicações sobre a visão dos agentes intervenientes 
na criação dessas categorias de unidades de conservação e dos instru-
mentos definidos para sua gestão. Cabe agora verificar como se dá o 
processo de gestão das áreas urbanas e seus instrumentos.

3.1 A visão urbana do tema ambiental

Em que pese a tradição de se desconsiderar os condicionantes 
ambientais8 em suas concepções, os Planos Diretores das últimas déca-
das têm inserido capítulos que tratam do meio ambiente, apesar da visão 
que remete apenas ao atendimento do que já estabelece a legislação 
ambiental, sem um esforço de verificar, em seus próprios instrumen-
tos, como esses podem ser aplicados a favor de uma maior integração 
entre urbanização e proteção ambiental. Assim, é comum encontrar a 
referência à consideração das UC existentes e a obrigação de ser ado-
tado o licenciamento ambiental para atividades de ocupação do espaço 

8 Esta é uma constatação de pesquisa realizada pelo Ministério das Cidades (2011) 
com análise de trezentos Planos Diretores, em diversas cidades brasileiras, todos 
elaborados após a edição do estatuto.
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urbano, como: parcelamentos do solo, desmembramentos, aumento de 
densidade, instalação de grandes equipamentos, entre outros.

O que de fato ocorre é que o entendimento de incorporar a dimen-
são ambiental de forma paliativa por meio de avaliações (pós-concep-
ção) de impactos ambientais é adotado como solução suficiente para 
mitigar desequilíbrios provocados pela urbanização. O licenciamento 
ambiental torna-se, assim, exigência corriqueira nos planos urbanos, 
mas a lógica que preside a questão ambiental urbana continua desco-
lada das decisões da política urbana que, por tradição, encontram-se 
centradas no atendimento das demandas socioeconômicas.

Em outras palavras, o Plano Diretor Urbano deveria amparar suas 
proposições sobre o uso do território em informações sobre as fragili-
dades e as potencialidades dos recursos do território, e não apenas con-
siderar como territórios intocados as Unidades de Conservação Integral 
e relegar ao conflito as Unidades de Conservação Sustentável, como 
as APA e outros espaços da cidade. Em uma perspectiva propositiva, 
dever-se-iam considerar os atributos ambientais estratégicos do territó-
rio em todas as decisões de ocupação do solo urbano com a realização 
de um zoneamento ambiental de todo o território urbano para amparar 
as decisões de seu zoneamento de uso e ocupação do solo.

Cabe uma breve discussão sobre os vários tipos de zoneamento 
que, tendo conceitos jurídicos e técnicos diferentes, visam a delimitar 
geograficamente áreas territoriais com o objetivo de estabelecer regi-
mes especiais de uso da terra pelo proprietário. Definida a zona, a terra 
passa a não poder ser utilizada da maneira que convier ao proprietário, 
mas, sim, da forma que respeite os interesses coletivos, como a função 
social e/ou a de conservação do meio ambiente.

Historicamente, o ordenamento territorial do município no Brasil é 
estabelecido por meio de um regramento sobre a utilização do solo divi-
dido em áreas urbanas e rurais por meio do instrumento do zoneamen-
to de uso e de ocupação do solo. Esse zoneamento baseia-se, até hoje, 
em critérios urbanísticos, apesar de, por obrigação legal, ser necessária 
uma definição também de critérios de cunho ambiental. O instrumento 
do zoneamento teve suas primeiras propostas disseminadas na Europa, 
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em especial, nos Estados Unidos, quando passou a ser o carro-chefe9 do 
movimento de planejamento urbano em quase todo o mundo.

Transposto para a gestão ambiental, o zoneamento levou consi-
go a ideia de que as zonas a serem estabelecidas devem ser de uso e 
de ocupação do solo, e não de outra natureza, como zonas com deter-
minadas características ambientais mais ou menos frágeis ou mais ou 
menos estratégicas para o equilíbrio do ecossistema. Talvez esse seja um 
ponto de reflexão importante para ser adotado pelos gestores ambien-
tais e urbanos na definição de seu foco de atuação sobre o território.

Retomando as normas legais, vale destacar que existe recomenda-
ção do Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001) quanto à adoção do zonea-
mento ambiental como instrumento de planejamento municipal, o que 
permitirá a incorporação de princípios de utilização sustentável dos 
recursos ambientais na elaboração do Plano Diretor que trata do orde-
namento territorial urbano. Entretanto, não existe obrigação da reali-
zação desse zoneamento e nem definição de seu escopo no estatuto, o 
que torna inócua a norma legal.

Objeto de análise de Batistela (2007, p. 132), o zoneamento ambien-
tal mencionado pelo Estatuto da Cidade, segundo a autora, pode ser 
entendido como sendo o ZEE editado pelo Decreto nº 4.297, de 10 de 
julho de 2002. Assim, em existindo uma norma legal que define um 
instrumento com o objetivo de estudar os recursos ambientais e socio-
econômicos estratégicos do território; com o objetivo de subsidiar as 
decisões dos agentes públicos e privados quanto a planos, programas 
e projetos que utilizem recursos naturais, não seria necessário ser rea-
lizado outro zoneamento ou estabelecer outra norma.

O ZEE, como disciplinado em norma legal, tem o caráter de macro-
planejamento e pode subsidiar o Plano Diretor em suas definições no 
nível municipal. Assim, enquanto o ZEE possui caráter de permanên-
cia, pois se atém a fenômenos biofísicos e estruturantes do sistema eco-
nômico social, o zoneamento de uso e de ocupação do solo integrante 
do Plano Diretor tem caráter transitório. Por definição legal, o Plano 

9 A expressão original workhorse é ainda mais forte (SOUZA, 2001, p. 250). 



192

Paisagem
 urbana: natureza & pessoas

Diretor deve ser revisto periodicamente, e as demandas socioeconômi-
cas imprimem à cidade uma dinâmica que obriga a ajustes no zonea-
mento de uso e de ocupação do solo.

Portanto, o ZEE ou o zoneamento ambiental do Plano Diretor não 
devem estabelecer usos e disciplinar ocupações, pois essas são transi-
tórias. Devem, obrigatoriamente, apresentar, para as diferentes unida-
des de paisagem do território, suas fragilidades, suas vacações e demais 
características dos ecossistemas que devem ser preservadas de forma 
permanente, para serem insumos aos diversos Planos Diretores em suas 
revisões permanentes.

Neste ponto, a análise agora recairá sobre o instrumento ambien-
tal do Plano de Manejo e respectivo zoneamento ambiental da APA e 
sua compatibilidade com o Plano Diretor Urbano e o zoneamento do 
uso e de ocupação do solo.

3.2 As áreas protegidas no Zoneamento do Plano Diretor Urbano

Estabelecida a discussão entre o zoneamento ambiental, que ampara 
um Plano Diretor, e seu zoneamento de uso e de ocupação do solo, resta 
verificar como este último se articula, ou não, com outro zoneamento, 
que é o que integra o Plano de Manejo de uma Unidade de Conserva-
ção de Uso Sustentável, como uma APA. A discussão só se coloca para 
o caso das UC de uso sustentável, pois, no que se refere a uma Unidade 
de Proteção Integral, não haveria conflito, uma vez que o zoneamento 
de uso e de ocupação do solo não dispõe sobre essas áreas, apenas as 
delimita como UC no Plano Diretor.

Sobre o tema, o que se pode dizer é que, na prática, essa tem sido 
uma área de conflito de gestão. O zoneamento do Plano de Manejo dis-
põe sobre área que é objeto também do zoneamento10 do Plano Dire-
tor, uma vez que, para o perímetro interno da APA em questão, são 
definidos usos e ocupações do solo. Dessa forma, resulta que passam 

10 Alguns macrozoneamentos também estabelecem zonas de proteção ambiental, refletin-
do a existência de unidades de proteção integral de grandes dimensões. 
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a existir duas diretrizes, muitas vezes conflitantes para um mesmo ter-
ritório. As discussões têm se dado sobre uma possível prevalência de 
um sobre o outro, mas, de fato, o que deve ser discutido é a natureza 
de cada um dos zoneamentos, como foi apontado no caso do ZEE e do 
Plano Diretor.

O zoneamento ambiental surgiu no Brasil a partir dos anos 1970, 
com um enfoque normativo, restritivo, voltado para a proteção do meio 
ambiente contra impactos negativos do crescimento econômico. Divi-
dia o território em parcelas nas quais se autorizavam ou não as ativida-
des (GUAPYASSÚ, 2003). Foi definido como um dos instrumentos da 
política ambiental, mas houve poucos avanços quanto à elaboração e à 
normatização de zoneamentos de caracterização dos recursos ambien-
tais do território brasileiro, tendo sido mais utilizados para os casos de 
UC após o advento no SNUC em uma visão preservacionista.

Se adotada a visão conservacionista para a gestão das Unidades de 
Uso Sustentável, os estudos do Plano de Manejo de uma APA se dariam 
sobre os modos de apropriação do espaço e a capacidade estrutural dos 
geossistemas de suportar e de absorver os efeitos dos diferentes usos 
previstos no Plano Diretor, para que não resultem em instabilidade do 
ambiente, em formas de degradação, em poluição ou mesmo em escas-
sez de recursos naturais ou demais eventos que possam provocar sérias 
consequências adversas aos ecossistemas, reduzindo sua resiliência. 
Por meio da identificação das suscetibilidades (vocações) e das restri-
ções ambientais, o zoneamento ambiental do Plano de Manejo estaria 
gerando conhecimento sobre os atributos naturais, caracterizando-os e 
diagnosticando-os, permitindo a planificação dos espaços e seus res-
pectivos usos e ocupação pelo Plano Diretor (CABRAL, 2005).

Considerações finais

O zoneamento do Plano de Manejo tem sido entendido, pela comu-
nidade ambientalista, como o que deve prevalecer nas APA, estando 
estas em áreas urbanas ou não, o que gera conflito por sobreposição e 
por natureza de abordagem com o zoneamento do Plano Diretor. O fato 
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acarreta duplo comando no disciplinamento do solo, com prejuízo para 
consideração da dinâmica socioeconômica existente.

Destacando as contradições, verifica-se que a Resolução do Cona-
ma nº 10/1988 define o ZEE como o instrumento que deve dispor sobre 
as normas das APA; a lei do SNUC, como Plano de Manejo. O Decreto 
nº 4.297/2002, por sua vez, regulamenta o Zoneamento Ambiental pre-
visto na Lei nº 6.938/1981 como sendo o ZEE; e o Estatuto da Cidade 
contempla o Zoneamento Ambiental como instrumento de apoio ao pla-
nejamento municipal. Entretanto, o mencionado zoneamento do Estatu-
to da Cidade carece de uma regulamentação específica para a avaliação 
dos aspectos dos meios físicos e bióticos a serem incorporados ao Plano 
Diretor, de maneira a introduzir, de forma precursora, a sensibilidade 
ambiental do território na consideração das áreas a serem urbanizadas.

A prática também tem demonstrado que tanto os zoneamentos oriun-
dos dos Planos de Manejo, como aqueles advindos do Plano Diretor 
têm se valido de categorias de uso do solo para expressar suas recomen-
dações e restrições. Se observados os respectivos objetivos, é possível 
vislumbrar que, enquanto o zoneamento do Plano de Manejo,11 instru-
mento da política ambiental, deveria se ater aos aspectos de fragilidades 
e potencialidades de uso do território em decorrência da sensibilidade 
a danos ambientais, o zoneamento do Plano Diretor deveria expressar 
os usos do solo em resposta às necessidades de determinado momento 
da formação socioeconômica da cidade. Este ponto nos parece essen-
cial para evitar sobreposições e criar interfaces capazes de promover a 
incorporação da dimensão ambiental nas políticas urbanas. Assim enten-
dido, seria possível a convivência harmônica entre os instrumentos das 
duas políticas, pois seriam complementares ao zoneamento ambiental, 
subsidiando o zoneamento de uso do solo previsto no Plano Diretor.

Aqui cabe destacar a necessidade de clarificar os objetivos de 
cada um dos instrumentos em uma norma disciplinadora tendo em 
conta o objetivo de seu estabelecimento no âmbito da política pública 

11 Aqui nos referimos ao que hoje estabelece a legislação, em que pese a discussão 
deste artigo sobre a inadequação do termo manejo para unidades de uso sustentável. 
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correspondente. Em que pese a tradição de que os instrumentos urbanos 
e ambientais sejam conduzidos de maneira isolada, entende-se que a 
conciliação entre esses instrumentos é o caminho mais indicado, haven-
do indícios de que é possível uma aproximação entre as suas aborda-
gens, o que pode contribuir para minimizar a incidência de embates 
entre esses instrumentos.

As ambiguidades da legislação em relação à gestão das APA, ora 
tratadas como espaços de preservação, ora de conservação, podem 
explicar parte dos conflitos entre os zoneamentos dos Planos Direto-
res urbanos e dos planos de manejo das APA urbanas. Em tese, ambos 
deveriam estar consolidados em um único zoneamento – o do Plano 
Diretor, elaborado com base no ZEE.

A categoria Unidade de Conservação APA foi criada sob intenso 
conflito entre as correntes preservacionista e conservacionista, especial-
mente no que se refere ao tratamento dado às áreas urbanas. Verifica-se 
que estas foram admitidas em tese, mas os instrumentos de gestão e as 
diretrizes para elas estabelecidos inviabilizam sua efetiva existência. 
A instituição de APA em áreas urbanas ou de influência urbana não tem 
a capacidade de substituir os instrumentos de desenvolvimento urbano 
e de ordenamento territorial. Assim, o diálogo com esses instrumentos 
deve ser constante e ter início desde o momento de criação.

Conclui-se afirmando que as APA podem se constituir valioso ins-
trumento tanto para a conservação dos recursos naturais, como para a 
sustentabilidade urbana. Os espaços naturais conviverão cada vez mais 
com espaços urbanizados. Aprimorar os instrumentos de disciplina-
mento de uso e de ocupação do solo que conciliem aspectos urbanos e 
ambientais deve ser considerado prioridade para a concreta aplicação do 
conceito de desenvolvimento sustentável. O impasse entre a adoção de 
diferentes instrumentos ambientais e urbanos vem levando a imobilismo 
e a conflito quanto à gestão urbana, promovendo a insustentabilidade na 
organização do espaço urbano e até na convivência entre campos dis-
ciplinares que deveriam convergir em prol da sustentabilidade urbana.
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7Capítulo 7

Brasília e a 
configuração de 
sua paisagem 
metropolitana: 
o cerrado e os 
vazios urbanos

Carolina Pescatori
Luciana Saboia

Tauana Ramthum do Amaral

Introdução

O objetivo deste estudo é discutir e reconhecer novos entendi-
mentos metodológicos de paisagem, de projeto e de planejamento em 
que núcleos urbanos dispersos em áreas metropolitanas entrelaçam-se 
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com a paisagem natural. Esse objetivo é explorado com base na aná-
lise de Brasília e de seu processo de planejamento, de construção e de 
apropriação social. Faz-se necessário reconhecer os interstícios, essas 
porções de meio ambiente, partes de cerrado; os acidentes geográfi-
cos, os espaços “entre” como partes indissociáveis da paisagem urba-
na em transformação.

Brasília, capital modernista par excellence, não ficou somente atre-
lada às funções político-administrativas, pois seu território passou a ser 
um polo de atração demográfica desde o início da implementação da 
nova capital. De fato, a cidade inaugurada em 1960 já possuía núcleos 
urbanos dispersos no quadrilátero do Distrito Federal (DF) localizados 
ao longo dos principais eixos de acesso ao Plano Piloto ainda em cons-
trução, as estradas-parque. O acelerado fluxo migratório para a nova 
centralidade geográfica impulsionou o processo de interiorização do 
país. O intenso crescimento urbano compartilhou as mesmas problemá-
ticas socioambientais que conformam áreas metropolitanas brasileiras 
e outras regiões no globo sul: intensificação do consumo dos territórios 
e de seus recursos naturais com implicações e desequilíbrios socioam-
bientais, como, por exemplo, a destruição da vegetação nativa, a perda 
de biodiversidade, a impermeabilização do solo em áreas urbanizadas, 
o assoreamento de cursos d’água e a escassez de recursos hídricos.

O intenso processo de urbanização que ocorreu nas décadas seguintes 
foi caracterizado por uma ocupação territorial dispersa (REIS FILHO, 
2006, 2007), formando núcleos urbanos entremeados de vazios intraur-
banos de diversas escalas e ordens que extrapolam os limites do DF, con-
figurando a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal 
e Entorno (RIDE-DF). Essa região metropolitana é formada por aglo-
merações urbanas e por eixos de conurbação dispostos em 33 municí-
pios do estado de Goiás e de Minas Gerais em torno do perímetro do 
DF, em uma área de mais de nove milhões de hectares de extensão de 
território no Planalto Central.

Entretanto, as áreas não urbanizadas, partes do ecossistema natural, 
são consideradas “vazios” e, comumente, são interpretadas como espa-
ços desperdiçados, inúteis, perigosos, que ampliam distâncias. Salvo 
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as áreas de preservação ambiental, que são de uso restrito, as áreas de 
cerrado natural normalmente não são consideradas parte indissociável 
da paisagem urbana e da vivência da cidade. Os planejamentos urbano 
e territorial ignoram, em suas principais diretrizes, o potencial paisagís-
tico dessas áreas, que são invisibilizadas pela configuração urbana, pois, 
frequentemente, são fundos de loteamentos, áreas “sem uso”, desarti-
culadas dos seus contextos, caracterizando um processo de urbaniza-
ção que fragmenta e que fragiliza ainda mais o ecossistema da região.

Leituras do território por seus vazios urbanos demonstraram a 
invisibilidade da diversidade do cerrado na paisagem cotidiana de Bra-
sília. Neste estudo, pretendem-se traçar narrativas de ressignificação 
dos vazios na configuração do território planejado e construído com 
base em análises geomorfológicas e nos principais relatórios e planos 
de ordenamento territorial. Parte-se das premissas de que os vazios, 
as franjas, o espaço “entre” não são ausentes de significado e do uso, 
mas, sim, potencialidades na construção da paisagem urbana, e de que 
devem ser aplicadas teorias e práticas de planejamento e de projeto que 
possibilitem (re)articular a relação natureza e cidade.

1 O Planalto Central e a construção da paisagem da 
nova capital

A construção de Brasília é um marco emblemático do histórico 
movimento de interiorização do Brasil, tendo sido parte do planejamento 
macroeconômico do governo de Juscelino Kubitschek para a dinamização 
e a diversificação econômica e a diminuição das desigualdades regionais 
do país (FARIA; CARPINTERO, 2012). Com a posição geográfica cen-
tral da nova capital, buscava-se irradiar seus esforços progressistas até as 
fronteiras a Oeste do país continental (IBGE, 1948, p. 20). Nesse contexto, 
a consolidação de Brasília de fato intensificou as dinâmicas econômicas, 
sociais e políticas da região, transformando definitivamente o território 
central do país, que passou a ser um polo de atração demográfica.

Brasília foi implantada em uma das regiões brasileiras mais estu-
dadas à época sob o ponto de vista ambiental (MAIOR, 1992, p. 95). 
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Construída em pleno Planalto Central, tal como determinado pela Cons-
tituição Brasileira de 1891, Brasília encontra-se no então denominado 
Espigão Mestre do Brasil (IBGE, 1948), onde confluem três das grandes 
bacias hidrográficas do país: Paraná, Tocantins-Araguaia e São Fran-
cisco, formando uma região divisora de águas, imersa no bioma cerra-
do. Esse bioma, por sua vez, revela-se um rico mosaico de formações 
vegetais, onde a pluralidade paisagística, representada por suas fitofi-
sionomias,1 resulta das variadas combinações entre fatores geomorfo-
lógicos, pedológicos e hidrográficos que constituem as diversificadas 
feições do seu território (GOODLAND; FERRI, 1979; EITEN, 1991; 
FELFILI et al., 2004). Trata-se de um complexo sistema natural, atu-
ante como conector entre biomas vizinhos e cuja integridade é funda-
mental para a fluidez de processos naturais de relevância continental.

Com base na profunda investigação desse território, realizada por 
comissões científicas encarregadas de estudar e de escolher a área onde 
viria a ser construída a nova capital, foram aventados elementos e dados 
fundamentais para a implementação e a estruturação do futuro DF. Tais 
premissas, presentes desde a concepção embrionária de Brasília, reper-
cutem até hoje na relação que a metrópole mantém com o seu território.

Os primeiros trabalhos sistemáticos que descrevem a paisagem da 
região do DF quanto à sua geomorfologia e a seu sistema hidrográfico 
foram apresentados no Relatório da Comissão Exploradora do Planalto 
Central do Brasil – Relatório Cruls, de 1894. Conhecida como Missão 
Cruls, essa comissão descreveu as chapadas ou chapadões que carac-
terizam a região, bem como as feições morfológicas compostas por 
sub-bacias hidrográficas. Responsável ainda por diversificados estudos 
sobre clima, topografia, hidrologia, geologia, fauna, flora, pedologia e 
recursos naturais da região (MAIOR, 1992), a Missão Cruls delimitou 
um primeiro perímetro para o DF, o Quadrilátero Cruls, e identificou 

1 Fitofisionomia é a primeira impressão causada pela vegetação (COUTINHO, 2006) 
construída pelo conjunto de características morfológicas de uma comunidade vege-
tal (RIBEIRO; WALTER, 1998).
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o potencial de criação de um lago pelo represamento do rio Paranoá 
(CRULS, 1947).

Seis décadas depois da publicação do Relatório Cruls, foi elabora-
do o Relatório Belcher, em 1954, que intensificou a investigação sobre 
a região. Foi subsidiado por estudos de fotoanálise e de fotointerpreta-
ção realizados pela empresa estadunidense Donald J. Belcherand Asso-
ciates Incorporated, contratada pela Comissão de Localização da Nova 
Capital Federal. Trata-se de investigação minuciosa do território, que 
pode ser classificada como o primeiro Estudo de Impacto Ambiental 
da região do cerrado. Na ocasião, estudaram-se diversas alternativas de 
localização para a futura cidade, suas restrições e medidas mitigadoras, 
tudo devidamente registrado em mapas, em gráficos, em fotografias 
aéreas, em mosaicos e em análises laboratoriais (MAIOR, 1992, p. 95).

Dos cinco sítios potenciais identificados pela Comissão de Localiza-
ção da Nova Capital Federal, o Sítio Castanho foi escolhido como o mais 
adequado à nova ocupação urbana. O conhecimento geográfico do sítio 
escolhido, aprofundado pelo Relatório Belcher, compôs as bases do concur-
so para o projeto do Plano Piloto de Brasília (1956-1957), servindo como 
instrumento referencial essencial às propostas de projeto e de planejamen-
to urbanos elaboradas pelas equipes participantes, como se vê na figura 1.

Figura 1: Localização dos limites das áreas estudadas pela Missão 
Cruls e pelo Relatório Belcher

Fonte: Elaborado por Tauana Ramthum do Amaral.
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A escolha do Sítio Castanho para a construção de Brasília vincu-
la-se, entre outros, a critérios estruturais da paisagem, como a geomor-
fologia e a hidrografia da região. Pela sobreposição dos limites do Sítio 
Castanho a um mapa altimétrico e hidrográfico da região, é possível 
vincular o perímetro da área escolhida para a construção da capital aos 
limites da sub-bacia hidrográfica do Paranoá. Essa unidade hidrográfica 
possui singular geomorfologia, expressa pela disposição central de uma 
colina de aproximadamente 11 km de diâmetro, com encostas suaves, 
abraçada por vales ricos em nascentes e em cursos d’água afluentes do 
rio Paranoá, cujo represamento artificial deu origem ao Lago Paranoá, 
conforme figura 2.

Figura 2: Limites do Sítio Castanho e sub-bacia do Paranoá sobre 
mapa altimétrico e hidrográfico do Distrito Federal

Fonte: Elaborado por Tauana Ramthum do Amaral.

A área escolhida para a implantação da nova capital apresenta 
topografia plana a plano-ondulada, acima da cota 1.000 m de altitu-
de. Essas características reunidas na colina em meio à sub-bacia do 
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Paranoá, onde veio a ser construído o Plano Piloto de Brasília, além de 
favorecerem a urbanização, propiciam panoramas de largos horizontes 
e vastas paisagens em todas as direções. Ao relacionar a configuração 
dessa colina à geomorfologia de seu entorno, foi possível verificar que 
esse fragmento de chapada em meio à sub-bacia do Paranoá, apesar 
de ilhado pelo relevo mais acidentado dos vales que a contornam, faz 
parte da mesma unidade geomorfológica que contorna toda a sub-ba-
cia do Paranoá e extrapola a fronteira do DF, estendendo-se pelos limi-
tes das sub-bacias adjacentes, como o Chapadão do Distrito Federal,2 

apresentado na figura 3.

Figura 3: Relação entre limites das sub-bacias hidrográficas no 
Distrito Federal e áreas da unidade geomorfológica Chapadão do 

Distrito Federal

Fonte: Elaborado por Tauana Ramthum do Amaral.

2 Segundo mapa de Sistemas Naturais, produto do Zoneamento Ecológico Econômi-
co da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (ZEE/
RIDE-DF, Fase I, 2009).
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Entre a Missão Cruls e o Relatório Belcher foi desenvolvido, em 
1946, outro estudo importante para a definição do sítio da capital, coor-
denado pelo general Djalma Poli Coelho, diretor do Serviço Geográfi-
co do Exército e presidente da Comissão de Estudos para a localização 
da Nova Capital do Brasil. O Relatório Poli Coelho está registrado no 
documento A localização da nova capital da República, publicado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 1948. 
Continha os votos e as sugestões do Conselho Nacional de Estatísti-
ca a propósito da transferência da capital da República para o Planalto 
Central do Brasil.

Nessa publicação, encontra-se a Resolução nº 388, de 21 de julho 
de 1948, da Assembleia Geral do Conselho, a qual afirmava que a área 
para a nova capital seria calculada com base em estimativas de popu-
lação total, estas bastante detalhadas e problematizadas (IBGE, 1948). 
Os cálculos incluíam a população a ser transferida, de cerca de 200 mil 
habitantes, entre funcionários públicos e seus dependentes; mais 100 mil 
habitantes, população de empregados de instituições culturais, sociais 
e desportivas, trabalhadores da indústria local, trabalhadores domés-
ticos e rurais, somados à população existente, cujo número máximo a 
ser consolidado na nova capital seria de 50 mil pessoas (IBGE, 1948, 
p. 21). Os números finais eram de 500 mil habitantes na capital, mais 
150 mil nas cidades-satélites a serem edificadas e 100 mil nas zonas 
rurais (IBGE, 1948, p. 23).

É muito interessante notar que as sugestões do referido conselho 
indicavam a solução urbanística de cidades-satélites para a organiza-
ção da expansão territorial e populacional da capital, especificando 
limites de população:

As cidades-satélites são aqui propostas pelas mesmas 
razões porque o foram os núcleos rurais, isto é, de evitar 
o desenvolvimento unilinear ou disperso das populações 
suburbanas ou rurais ao longo das estradas e caminhos 
vicinais, pela sua concentração em áreas adequadas 
sob forma de pequenas cidades ou vilas, com tôdas as 
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comodidades de primeira ordem e com os seus próprios 
locais de trabalho. (IBGE, 1948, p. 23).

A resolução também indicava claros limites territoriais para a urba-
nização da capital, em que se afirma a necessidade de área de circun-
ferência de 5 km de raio. A área indicada na resolução é equivalente à 
da colina de 11 km de diâmetro localizada ao centro da bacia do Para-
noá, indicada pelo Relatório Belcher, e onde veio efetivamente a ser 
construído o Plano Piloto de Brasília. Além disso, também mencionava 
que a área do novo projeto urbanístico seria circundada por um exten-
so cinturão verde composto de parques, de florestas e de áreas produ-
tivas (IBGE, 1948).

A limitação de população a 500 mil habitantes foi incorporada pos-
teriormente pelo concurso para o plano piloto. Apesar de a questão não 
ter sido abordada pelo edital, a limitação foi definida após um questio-
namento de Ary Garcia Roza, então diretor-presidente do Instituto de 
Arquitetos do Brasil (IAB), cuja resposta foi divulgada em carta pelo 
próprio Niemeyer (BRAGA; KON; WISNIK, 2010, p. 42-44).

Reverberando a questão de limitações, William Holford, urba-
nista inglês membro da Comissão Julgadora do Concurso Nacional 
de Projetos para a Capital Federal, afirmou que não se poderia pro-
jetar uma capital

para ser aumentada indefinidamente [e que deveria exis-
tir] alguma delimitação do crescimento da cidade-mãe, 
uma vez alcançado o tamanho mais aconselhável; e os 
desenvolvimentos posteriores, especialmente dos cen-
tros agrícolas e industriais, devem ser planejados, a fim 
de que eles atuem como cidades-satélites e de apoio 
dentro da região (HOLFORD, 2012, p. 32).

A visão de Holford ilustra como a questão de estabelecer limi-
tes para a cidade – no caso, limite populacional e, consequentemente, 
também limite territorial – era seminal para o urbanismo no momento 
histórico do projeto de construção de Brasília (PESCATORI, 2015). 
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Na verdade, pode-se afirmar que a ideia de que qualquer cidade preci-
sa ter limites populacionais e, por vezes, territoriais definidos, remonta 
aos primórdios da urbanização (RYKWERT, 2006).

O projeto urbanístico de Brasília, sua implementação e seu pla-
nejamento posteriores incorporaram os princípios de limitação física e 
populacional e de organização territorial controlada por meio do mode-
lo de cidades-satélites, ideário reforçado pelas sugestões do Conselho 
Nacional de Estatística do IBGE e pela prática urbanística corrente. 
Vale destacar, porém, que a construção das cidades-satélites havia sido 
pensada por Lucio Costa como uma estratégia para suprir demandas 
posteriores à completa ocupação do primeiro núcleo, o Plano Piloto, 
ou seja, apenas quando a cidade atingisse o limite de 500 mil habitan-
tes – o que, até os dias atuais, não aconteceu (PDAP – Codeplan/GDF 
aponta 225.002 pessoas no Plano Piloto de Brasília em 2019). Con-
trariando o que se planejava para a cidade projetada, o processo de 
satelitização de Brasília teve início antes mesmo de sua inauguração, 
impulsionado pelo acelerado crescimento demográfico instaurado na 
região. A primeira cidade-satélite, Taguatinga, foi construída à revelia 
do plano de Costa, em 1958.

Mesmo com a antecipação das cidades-satélites, os critérios ambien-
tais que favoreceram a escolha do Sítio Castanho condiziam com a 
concepção de centralidade geográfica e com os anseios pelo potencial 
articulador da capital com o território nacional. A leitura dos relató-
rios científicos e técnicos que embasaram a definição da localização 
de Brasília aponta para uma relação estruturante das questões ambien-
tais na configuração da paisagem planejada do plano piloto da nova 
capital e de sua microrregião (CRULS, 1947; IBGE, 1948; ALBU-
QUERQUE, 1955). Essa relação se deu pela aplicação das estratégias 
de planejamento e pelo projeto urbano em voga à época, quais sejam, 
as cidades-satélites entremeadas por amplas áreas “vazias” conectadas 
por estradas-parque. A configuração concêntrica da cidade, estrutura-
da pela geomorfologia da região, favoreceu a implementação desses 
instrumentos e desses conceitos correntes no campo do planejamento. 
Como resultado, construiu-se uma paisagem urbana dispersa, porém, 
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articulada por redes de circulação viária imbuídas de forte configuração 
paisagística, as estradas-parque, amplificada pelas paisagens de cerrado 
que constituíam os espaços “entre”.

2 A sub-bacia do Paranoá como unidade de 
planejamento e a configuração dos espaços “entre”

Na prática, partindo-se da preocupação quanto à integridade do 
conjunto urbanístico do Plano Piloto de Brasília, à conservação dos 
recursos hídricos da sub-bacia do Paranoá e à aplicação das premis-
sas de planejamento regional da nova capital, consolidou-se um arran-
jo territorial que respondia à geomorfologia da região. Diante disso, a 
sub-bacia do Paranoá, designada como unidade de planejamento, con-
sagrou-se como princípio orientador da estruturação urbano-regional de 
Brasília. Visando a restringir a ocupação urbana na sub-bacia do Para-
noá, a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil (Novacap) 
definiu, em 1958, uma faixa sanitária correspondente aos limites dessa 
unidade hidrográfica demarcada espacialmente pela Estrada-Parque 
Contorno (EPCT).

A escolha do sítio das primeiras cidades-satélites fundamentou-se 
na marcação dos principais acessos à capital por estradas-parque e na 
criação de novos núcleos urbanos em torno da sub-bacia do Paranoá. 
Tal definição permitiu a preservação do meio ambiente e dos atribu-
tos naturais na região circunvizinha ao Plano Piloto, visando à conser-
vação dos recursos hídricos da capital. Tais premissas configuraram o 
caráter non aedificandi do entorno imediato da capital, mantendo-se o 
isolamento desse fragmento de chapada no interior da sub-bacia, des-
tinado à implantação da cidade-mãe, enquanto o anel de chapada, na 
faixa externa à EPCT, foi destinado à consolidação de cidades-satélites 
que orbitam em torno da capital.

Até meados da década de 1960, as primeiras cidades-satélites foram 
criadas para alojar famílias de operários que ocupavam áreas nas proxi-
midades dos canteiros de obras do Plano Piloto de Brasília. Nesse con-
texto, as três primeiras cidades-satélites construídas, Taguatinga (1958), 
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Gama (1960) e Sobradinho (1960), foram localizadas estrategicamen-
te ao longo dos principais eixos de acesso a oeste, a sul e ao norte da 
capital, os quais conectavam Brasília ao território nacional. Assim, nas 
áreas de convergência entre a EPCT e as estradas de rodagem prove-
nientes de Anápolis, de Luziânia e de Formosa, foram instituídas essas 
cidades-satélites. Em respeito às premissas de planejamento regional 
da capital aplicadas à época, essas cidades se estabeleceram na faixa 
externa do cordão sanitário que isolava o entorno imediato do Plano 
Piloto de Brasília, área interna da sub-bacia do Paranoá, delimitada pela 
extensão do Chapadão do Distrito Federal.

Ficher (2018, p. 285) vai identificar essa delimitação como um cordão 
sanitário que impediu a implantação de outros assentamentos “à exceção 
de bairros residenciais de destinação mais seleta, como os Setores de Habi-
tações Individuais (Lago Sul e Norte), o Setor de Mansões Suburbanas 
Park Way ou o Guará”. De fato, o cinturão verde impôs grandes distân-
cias e gastos às populações das primeiras cidades-satélites, com a gera-
ção de uma organização intencionalmente dispersa, estendida para além 
das ocupações internas ao DF e agravada pela concentração de empre-
gos e de serviços no Plano Piloto para diversos municípios ao seu redor, 
constituindo, assim, uma metrópole regional (JATOBÁ, 2010; PAVIA-
NI, 2010). No entanto, é fundamental reconhecer a implantação incom-
pleta das cidades-satélites, que alcançaram pouca autonomia em relação 
à oferta de empregos e/ou serviços – autonomia que está na essência da 
teoria das cidades-satélites e que não se efetivou no DF.

Ademais, os vazios que geraram as grandes distâncias haviam 
sido pensados como espaços de efetiva utilização cotidiana. Segun-
do o Plano Preliminar das Facilidades Materiais para a Recreação em 
Brasília, de 1960, essas estruturas deveriam fomentar a conexão dos 
brasilienses com seu entorno pela associação de áreas verdes às mar-
gens dessas estradas de rodagem, equipadas por “parques de recreio, 
jardins, museus, locais para piquenique, mirantes etc.” (MEDEIROS, 
1960, p. 148). A manutenção de amplas áreas non aedificandi visa-
va ainda à preservação de recursos hídricos, à produção de alimentos 
para o seu abastecimento interno, além da criação de atrações turísticas 
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para a cidade com a preservação de atributos naturais do seu território 
(ALBUQUERQUE, 1955). Nesse contexto, Brasília foi pioneira no pro-
cesso de criação de uma série de unidades de conservação no país pela 
implementação, em 1961, do Parque Nacional de Brasília (PNB), que 
preserva extensa área de cerrado no interior da sub-bacia do Paranoá.

A extensa área do Chapadão do DF, visada como área destinada 
à expansão urbana, contorna os limites da sub-bacia hidrográfica do 
Paranoá e de sub-bacias adjacentes, atuando como divisora de águas e 
conectora ecológica entre unidades hidrográficas. A topografia, identifi-
cada pela altitude elevada (acima de 1.000 m) e por suaves declividades 
(entre 5 a 10%), somada ao solo espesso e permeável, predominante-
mente composto por latossolos, constituem condições características 
da fitofisionomia cerrado sentido restrito3 (UNESCO, 2002). São áreas 
que comportam grande potencial de recarga de aquíferos, responsáveis 
pelo equilíbrio hídrico da região, mas que se encontram vulneráveis à 
intensa degradação devido às condições favoráveis que apresentam para 
a urbanização e para a mecanização da agricultura.

A implantação das primeiras cidades-satélites respeitou, portanto, a 
delimitação do anel de proteção ambiental, buscando ocupar as áreas de 
chapada mais favoráveis à urbanização, interrompendo o tecido urbano 
quando este se confrontava com barreiras naturais, de maior sensibi-
lidade ambiental, como declives acentuados, nascentes, cursos d’água 
ou alagados com riscos de enchentes. Porém, a diversidade paisagísti-
ca do cerrado não foi explorada como elemento integrante do desenho 
intraurbano dos projetos urbanísticos desses novos núcleos planejados, 
que se configuraram como ilhas urbanas de limites bem-definidos, sem 
articulações projetuais externas a elas e com dinâmicas socioeconômi-
cas de alta dependência do Plano Piloto.

Formações savânicas e campestres das chapadas, que tampouco tinham 
suas particularidades ecológicas relevadas, eram muitas vezes removidas 

3 O cerrado sentido restrito é caracterizado por árvores baixas, com ramificações retor-
cidas, associadas a estratos arbustivo e herbáceo. Originam-se subdivisões fisionô-
micas distintas do cerrado sentido restrito, tais como o Cerrado Denso, o Cerrado 
Típico, o Cerrado Ralo e o Cerrado Rupestre (UNESCO, 2002).
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para a implantação dos novos núcleos urbanos, enquanto as áreas naturais 
remanescentes, não urbanizadas, não dialogavam com o desenho urbano. 
Em Taguatinga, um dos exemplos mais relevantes: as avenidas principais 
são traçadas paralelamente aos córregos Taguatinga e Cortado, cujas nas-
centes e leitos comportam formações vegetais de mata de galeria e campos 
de murundus e onde o desenho intraurbano não consolidou espaços públi-
cos que articulem a cidade com essa paisagem. Trata-se de uma realidade 
comum a outras cidades-satélites do DF, em que os conjuntos de edifica-
ções que delimitam o tecido urbano, muitas vezes formados por setores de 
oficinas e quadras industriais, confrontam-se com áreas ambientalmente 
sensíveis, mas de grande potencial paisagístico e relevante função ecoló-
gica, bloqueando possíveis visuais e acessos à paisagem nativa, além de 
fragmentar e de degradar os ecossistemas da região.

Paralelamente à urbanização da faixa externa do anel sanitário, 
surgiram algumas exceções a essa premissa do planejamento regio-
nal da capital. Ocupações urbanas no interior da sub-bacia do Paranoá 
não demoraram a surgir, quando, em 1961, o Núcleo Bandeirante foi 
regularizado e, em 1967, o Setor Residencial de Indústria e Abasteci-
mento (SRIA) começou a se expandir, dando origem ao Guará (DER-
NTL, 2019). Os desenhos urbanos das novas cidades, em boa parte, 
apresentam espaços livres extensos, porém, negligenciados. Eles con-
tinuaram não dialogando com seus contextos naturais. À medida que 
o crescimento demográfico de Brasília seguia pressionando a expan-
são urbana na região, intensificou-se o consumo do território e de seus 
recursos naturais, colocando em risco proeminente a integridade do 
conjunto urbanístico do Plano Piloto de Brasília. Esse cenário fomen-
tou a formulação de planos de ordenamentos territoriais e urbanos ao 
longo das décadas seguintes. Eles buscaram estratégias de integração 
dos núcleos urbanos dispersos pelo adensamento, incitando processos 
de conurbação (SCHVARSBERG, 2014).

O Plano Estrutural de Organização Territorial do Distrito Federal 
(PEOT),4 conforme o Governo do Distrito Federal (GDF, 1977), foi o 

4 Instituído pelo Decreto n° 4.049, de 10 de janeiro de 1978.
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primeiro plano de ocupação do solo de Brasília depois do Plano Piloto, 
em 1978. O PEOT identificou a intensificação dos processos de urbani-
zação concentrados no eixo sudoeste da capital, reconhecendo, estimu-
lando e organizando a formação da aglomeração urbana que se inicia no 
conjunto Taguatinga-Ceilândia e se conecta à cidade do Gama, esten-
dendo-se até o município de Luziânia, Estado do Goiás.

O PEOT e os planos subsequentes reafirmaram o Chapadão do 
Distrito Federal como a área destinada ao maior processo de urbani-
zação no perímetro do DF. Dessa forma, essa unidade geomorfológica 
foi paulatinamente tomada por um crescente processo de conurbação 
urbana, por vezes, planejado, por outras, não, principalmente, ao longo 
do eixo sudoeste, entre o Plano-Piloto e o Gama. Ocupações irregulares 
em áreas de borda de chapada, parcelamento irregular de áreas de chá-
caras, novos núcleos urbanos projetados em meados de 1980 e 1990, 
entre outros fenômenos, construíram cenários de paisagens fragmenta-
das e descontínuas, entrecortadas por áreas verdes que constituem fun-
dos de lotes, inacessíveis ou invisíveis ao percurso citadino.

Efetivamente, a Grande Brasília permaneceu fragmentada e distante 
do centro durante décadas. De forma paulatina, no entanto, parte de seus 
vazios intersticiais foi sendo ocupada, construída, com a consequente conur-
bação de algumas cidades-satélites. Isso propiciou a configuração de uma 
área urbana mais contínua, com a diluição de limites entre seus núcleos 
urbanos e a consequente perda da predominância das áreas verdes na paisa-
gem urbana. Mais recentemente, a partir dos anos 2000, percebeu-se redu-
ção no ritmo de crescimento da mancha urbana do DF, o adensamento e a 
verticalização de diversas áreas já ocupadas (JATOBÁ, 2010, p. 309-312), 
como Águas Claras, Taguatinga, Guará, Gama e Ceilândia.

Observa-se que, ao longo das primeiras décadas de rápido cres-
cimento populacional, 1960 a 1980, o planejamento se empenhou em 
definir limites e em designar usos entre os perímetros urbanos de cada 
mancha urbana, de modo a evitar ocupações irregulares que já vinham 
provocando expansão urbana desordenada. Se, por um lado, as preocu-
pações estavam voltadas para a densificação e a ocupação de “vazios” 
territoriais, por outro lado, poucas diretrizes nas décadas subsequentes 
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foram tomadas para que essas áreas intersticiais se transformassem em 
parte indissociável da paisagem urbana em construção.

Muitos desses interstícios foram tratados como limites de períme-
tros urbanos e ficaram à margem da gestão do território de cada Região 
Administrativa (RA) do DF. O vazio, o indeterminado, a área lindeira 
sem efetivo reconhecimento pelos Planos Diretores Locais, eram áreas 
“verdes”, “sem uso”, descritas somente nos planos territoriais pertencen-
tes ao ecossistema ambiental e não ao urbano. As narrativas de ocupa-
ção do Planalto Central e seus campos visuais de clima ameno, espaços 
verdejantes e recursos hídricos generosos foram, pouco a pouco, sendo 
substituídas pela retórica do adensamento e da ocupação de vazios 
urbanos de modo a evitar descontinuidades no tecido urbano, como 
em qualquer outra área metropolitana. Esse processo de urbanização, 
que intensificou a ocupação do Chapadão do Distrito Federal, não se 
conteve, porém, nas regiões de chapada, expandindo-se sobre áreas de 
maior fragilidade ambiental adjacentes, constituídas por declividades 
mais acentuadas, com maiores riscos de erosão e associadas a nascen-
tes e a corpos hídricos, como é possível verificar na figura 4.

Figura 4: Relação entre ocupação urbana, Chapadão do Distrito 
Federal e sub-bacias hidrográficas

Fonte: Elaborado por Tauana Ramthum do Amaral.
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Considerações finais

Pode-se afirmar que as características naturais do sítio de Brasília, 
associadas às premissas de planejamento regional da capital, determina-
ram processos de ocupação urbana dispersa sobre o território desde os 
primórdios da implantação da capital. Assim, diferentemente de outras 
cidades brasileiras, Brasília nasceu dispersa. De fato, a descontinuida-
de da paisagem urbana deixou extensos espaços menos adensados ou 
vazios entre os núcleos ocupados, muitas vezes interpretados exclu-
sivamente como ausências, como “nada”, mas que constituem partes 
naturais e produtivas, intrínsecas à cidade e às suas dinâmicas.

Diante do intenso processo de urbanização da capital, observa-se 
que a manutenção de áreas non aedificandi no interior da sub-bacia do 
Paranoá, premissa de planejamento regional que precedeu a inaugura-
ção de Brasília, foi possível, em grande parte, devido à criação de uni-
dades de conservação e de parques urbanos (figura 5). Nesse contexto, 
é fundamental destacar a assertividade da política pública de instituição 
de unidades de conservação no DF, em especial, aquelas que compõem 
a Reserva da Biosfera do Cerrado no Distrito Federal,5 que engloba as 
áreas do PNB, da Estação Ecológica de Águas Emendadas, da Estação 
Ecológica do Jardim Botânico de Brasília, da Reserva Ecológica do 
IBGE, da Fazenda Água Limpa da Universidade de Brasília e do Jar-
dim Botânico de Brasília. Trata-se de unidades de conservação que pre-
servam o cerrado nas áreas de relevo mais plano, com grande potencial 
de recarga de aquíferos, vulneráveis à conversão de uso do solo urbano 
ou agropecuário. A Reserva da Biosfera do Cerrado do DF possibilitou, 
portanto, a preservação de amplas paisagens de cerrado sentido restrito.

A diversidade de fitofisionomias do cerrado resiste em fragmentos 
de mosaicos circundados por áreas urbanizadas, na maioria das vezes, 
delimitados como unidades de conservação, ainda desconectados da 
dinâmica urbana e muito pouco vivenciados nos percursos e no coti-
diano do habitante da região. A falta de diálogo entre o desenho desses 

5 Instituída pela Lei nº 742, de 26 de julho de 1994.
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núcleos urbanos e seu entorno natural fez com que a cidade se trans-
formasse em barreira ao continuum paisagístico do território. Apesar 
disso, é possível observar que a rede de estradas-parque no interior da 
sub-bacia do Paranoá tangencia a maioria das unidades de conserva-
ção e parques urbanos do DF, além de cruzar muitas vezes com cursos 
d’água e suas respectivas áreas de preservação permanente. O cenário 
atual, evidenciado pela cartografia crítica, favorece o fortalecimento de 
um sistema de áreas verdes com a realização de parques lineares e com 
a composição de corredores verdes capazes de resgatar as premissas 
originais da capital de entremear áreas verdes e áreas urbanizadas, em 
favor da conservação dos recursos naturais e do fortalecimento da vivên-
cia do cidadão no entorno natural da capital, como se vê na figura 5.

Figura 5: Unidades de conservação e parques urbanos associados 
aos sistemas viário e hídrico do DF

Fonte: Amaral (2015, não publicado).

Em Brasília, parece-nos relevante reforçar, a manutenção de amplas 
áreas non aedificandi entre os núcleos urbanos formados pelo Plano 
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Piloto e cidades-satélites baseou-se, entre outros fatores, no fortale-
cimento da relação do cidadão brasiliense com o entorno natural da 
capital, com a produção de alimentos, com a preservação de recursos 
hídricos e de atributos naturais do seu território (ALBUQUERQUE, 
1955). Sabemos que essas valiosas premissas de planejamento não se 
efetivaram, o que transformou os espaços non aedificandi em áreas ver-
des desconectadas das relações sociais, econômicas, políticas e culturais 
cotidianas, imprimindo fortes ônus ao meio ambiente e às populações 
das cidades-satélites, durante muito tempo, dependentes do Plano Pilo-
to. A segregação socioeconômica decorrente desse processo de urbani-
zação, muito estudada e criticada (FERREIRA, 1985; PAVIANI, 1996, 
2012; SCHVARSBERG, 2010; HOLANDA et al., 2015), é inegável e 
deve permanecer sendo minuciosamente problematizada pela pesqui-
sa em urbanismo.

No entanto, ao reconhecermos a incontornável realidade espacial 
e social dessa paisagem dispersa, composta por inúmeros fragmentos 
de cerrado e de cidade construídos e vivenciados por seus habitantes 
todos os dias, fica evidente que as práticas de planejamento não alcan-
çaram plenamente seus nobres objetivos reguladores, muito menos 
suas utopias equitativas e ambientais. Assim, o desafio da gestão terri-
torial equilibrada, ou, em outras palavras, da (desgastada) urbanização 
sustentável, permanece. Porém, mais do que indicar uma ineficiência 
do planejamento como prática, esse cenário exige reinterpretação das 
potencialidades projetuais e políticas do planejamento urbano, que 
precisa avançar para além da solução vigente de ocupar e de criar teci-
dos urbanos contínuos, dentro de um paradigma morfológico de cida-
de compacta (NEWMAN; KENWORTHY, 1999; GEHL; GEMZOE, 
2002; NEWMAN; JENNINGS, 2008; GEHL, 2011, 2013) e incorpo-
rar efetivamente a paisagem dispersa em suas metodologias, diretrizes 
e soluções.

Reverberamos aqui um desafio colocado por Roberto Monte-Mór 
(2015, p. 61), que problematiza as relações entre a urbanização e a “natu-
reza humana e não humana”, entendida como sustentabilidade. Para 
Monte-Mór (2015, p. 61), “repensar o sentido da natureza no mundo 
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contemporâneo passou a ser tarefa premente e permanente deste sécu-
lo”, especialmente diante dos processos de urbanização extensiva (dis-
persão) e intensiva (adensamento e verticalização), característicos das 
cidades brasileiras, quiçá, das metrópoles latino-americanas. Para ele,

A chamada sustentabilidade urbana demanda o resgate 
radical da natureza, uma imbricação do tecido urbano 
com o espaço natural, a extensão da natureza dentro 
do urbano extensivo. Assim, o urbano que se anuncia é 
também o urbano-natural, cada vez mais impregnado na 
vida cotidiana, na produção de alimentos, nos parques 
lineares, nas matas urbanas, nos espaços de apropriação 
coletiva - espaços (e objetos) comuns (MONTE-MÓR, 
2015, p. 63, grifo nosso).

O caso da dispersão planejada de Brasília muito contribui com 
esse debate. Em Brasília, a relação entre meio natural e meio urbano 
se colocou, desde muito antes da construção da capital, como base da 
sua urbanização na escala regional, quando tanto o Plano Piloto, quan-
to as cidades-satélites responderam às capacidades e às especificidades 
ambientais do território. No entanto, se, no projeto urbanístico da capi-
tal, a relação com a natureza foi incorporada, configurando uma cida-
de-jardim de amplos espaços verdes livres (quase sempre) articulados 
ao cotidiano, o mesmo não aconteceu no projeto das cidades-satélites, 
muito menos nas diversas ocupações informais do DF.

A paisagem aparece assim como uma manifestação 
exemplar da multidimensionalidade dos fenômenos 
humanos e sociais, da interdependência do tempo e 
do espaço e da interação da natureza e da cultura, da 
economia e do simbólico, do indivíduo e da sociedade.6 
(COLLOT, 2011, p. 11, tradução nossa).

6 “Le paysage apparaît ainsi comme une manifestation exemplaire de la multidimen-
sionnalité des phénomènes humains et sociaux, de l’interdépendance du temps et 
de l’espace, et de l’interaction de la nature et de la culture, de l’économique et du 
symbolique, de l’individu et de la société.” (COLLOT, 2011, p. 11)



219

Br
as

íli
a 

e 
a 

co
nf

ig
ur

aç
ão

 d
e 

su
a 

pa
is

ag
em

 m
et

ro
po

lit
an

a:
 o

 c
er

ra
do

 e
 o

s 
va

zi
os

 u
rb

an
os

Paisagem, como força-motriz do entendimento do que é vivência e 
habitação, significa, conforme Michel Collot (2011), a manifestação, a 
mediação, a dialética entre a indissociabilidade do tempo e do espaço, 
a multidimensionalidade da natureza e da cultura. Concordamos com 
Collot quando afirma que é necessário compreender paisagem como 
fenômeno, como princípio norteador vis-à-vis entendimentos teóri-
cos e metodológicos do projeto e do planejamento. Nessa perspectiva, 
paisagem deixa de ser objeto avistado e passa a ser compreendida na 
relação entre o sujeito e o coletivo, na experiência do indivíduo em seu 
contexto, o seu lugar.
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Paisagem urbana: natureza & pessoas constitui uma coletânea de 
pesquisas acerca da inserção da dimensão ambiental nas decisões de 
ordenamento territorial urbano. Possui abordagem teórico-prática em 
que o Distrito Federal é estudado para aplicação de leituras e de méto-
dos que podem ser replicados em outros contextos.

A Parte I aborda os conceitos de qualidade de vida e ambiental e 
sua adoção como objetivos de planejamento urbano. Segue tratando das 
manifestações conceituais sobre Arquitetura da Paisagem destacando 
a infraestrutura verde e sua potencialidade como métodos de atuação 
para promoção da cidade verde.

A Parte II discute a relação entre cidade e água com ênfase na dre-
nagem sustentável. Apresenta solução para os alagamentos no Plano 
Piloto com simulação de sua efetividade frente às soluções tradicio-
nais. Trata ainda da ocupação urbana em áreas de recarga de aquíferos 
indicando a relação entre padrões urbanísticos e infiltração, gerando 
subsídio para revisão dos Planos Diretores.

A Parte III se concentra na construção das relações entre áreas urba-
nas e áreas de preservação ambiental por meio da definição de usos do 
solo garantidores dos serviços ambientais. Utilizando métodos de pla-
nejamento ambiental, estuda a integração da ARIE JK à paisagem das 
cidades de Taguatinga, Ceilândia e Samambaia. Discute ainda os con-
flitos de gestões que estão submetidas às unidades de conservação de 
uso sustentável inseridas em áreas urbanas diante das prescrições dos 
zoneamentos do Plano de Manejo e do Plano Diretor.

A Parte IV discute o ordenamento territorial na macroescala uti-
lizando o conjunto de cidades do DF e suas articulações e interdepen-
dências na relação entre os espaços naturais e construídos.
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